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APRESENTAÇÃO

Conforme exigência prevista no Artigo 9°, Parágrafo I, da Lei Federal n°11.445, de 05 de janeiro de 2007, que “estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico”, fica o Município de Monte Carlo obrigado a elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). Tal Plano será um requisito prévio para que o município possa ter acesso aos recursos públicos não onerosos e onerosos para aplicação em ações de saneamento ambiental.

O Plano abrange os serviços relativos a abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, como também, drenagem e manejo de águas pluviais.

Em atendimento as atividades contratuais previstas no Termo de Referência (TDR) do Edital de Concorrência Pública N°0012/2009 da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS), o Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR apresenta neste trabalho o Volume III – Diagnóstico da situação do saneamento e de seus impactos nas condições de vida da população (Fase II).

No desenvolvimento destes trabalhos o Consórcio considerou as diretrizes contidas no Termo de Referência, os procedimentos e recomendações da SDS e as sugestões oriundas do Grupo Executivo de Saneamento (GES) de Monte Carlo e da comunidade participante das audiências públicas. 

1 PRINCÍPIOS E CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 PRINCÍPIOS

O saneamento é vital para a saúde, acentua o desenvolvimento social e é um bom investimento econômico, melhora a qualidade ambiental, deve ser acessível e constitui direito de todos os cidadãos do Planeta. Estas são as mensagens chave do “Ano Internacional do Saneamento” declarado pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 2008, com o propósito de fomentar as iniciativas ao redor do mundo, com vistas ao alcance das metas do milênio (Figura 1).

[image: image1.emf]
Figura 1: Saneamento como direito público e social

Fonte: BRASIL. Secretaria de Saneamento Ambiental, CONCIDADES, 2008.

O saneamento básico é o conjunto dos serviços e instalações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.
As ações de saneamento são consideradas preventivas para a saúde, quando garantem a qualidade da água de abastecimento, a coleta, o tratamento e a disposição adequada de dejetos humanos e resíduos sólidos. 
Elas também são necessárias para prevenir a poluição dos corpos de água e a ocorrência de enchentes e inundações.
A partir de 2007, com a Lei n° 11.445 do Saneamento Básico, a prestação dos serviços públicos de saneamento básico deve observar uma série de condições que garanta o acesso de todos a serviços de qualidade e com continuidade. As obrigações e responsabilidades do poder público e dos prestadores de serviço estão claramente definidas, assim como os direitos da sociedade. Essa lei define a obrigatoriedade de todos os municípios na elaboração tanto da Política, como do Plano Municipal de Saneamento Básico. Entre seus princípios destacam-se:

I - universalização do acesso;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade;

XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.
Planejar o saneamento básico é essencial para estabelecer a forma de atuação de todas as instituições e órgãos responsáveis, ressaltando a importância da participação da sociedade nas decisões sobre as prioridades de investimentos, a organização dos serviços, dentre outras. Assim, o PMBS é o instrumento onde são definidas as prioridades de investimentos, os objetivos e metas de forma a orientar a atuação dos prestadores de serviços, num trabalho conjunto poder público e sociedade civil.

1.2 ÁREAS DE ABRANGÊNCIA DO PMSB

O PMSB de Monte Carlo tem como abrangência as seguintes áreas: 

a) Abastecimento de Água Potável que compreende as atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) Esgotamento Sanitário que compreende as atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

c)  Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos que compreende as atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino do resíduo doméstico e do resíduo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; e

d) Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas que compreende as atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões e cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.

Além dessas áreas de abrangência, o PMSB como instrumento de política pública, deve ser construído a partir das relações entre saneamento, saúde pública e meio ambiente, envolvendo além das variáveis sanitárias, aspectos sociais, culturais e econômicos (Figura 2).

[image: image2.emf]
Figura 2: Abrangência do saneamento integrado

Fonte: BRASIL. Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, 2008

1.3 DEFINIÇÃO DAS BASES CARTOGRÁFICAS

O processo cartográfico teve início com a análise e escolha das bases a serem utilizadas no projeto, observando o que foi solicitado no Termo de Referência em termos de escala dos produtos requeridos. 

O Termo de Referência especifica uma escala de 1:50.000 ou 1:100.000 a nível municipal e 1:5.000 para o urbano. Com base nestes parâmetros tivemos acesso às seguintes bases:

· Cartas topográficas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) nas escalas acima citadas a nível municipal;

· Modelo Digital de Elevação do Estado em formato SRTM;

· Material cedido pela Fundação de Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA) contendo a hidrografia de todo o Estado, rede de transporte rodoviário e ferroviário estadual e divisas municipais;

· O arquivo digital das Unidades Hidrográficas readequadas com os limites da Agência Nacional de Águas;

· Levantamento de campo executado pela equipe de trabalho;

· Imagens do satélite Cbers;

· Imagens a nível municipal e urbano retiradas do Google Earth Pro.

No decorrer do trabalho a cartografia oriunda do IBGE mostrou-se inadequada (desatualizada) sendo descartada para este projeto. Do site oficial da Empresa de Pesquisa Agropecuária e de Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI) e do Centro de Informação de Recursos Ambientais e Hidrometereológico de Santa Catarina (CIRAM) foi baixado o modelo digital de elevação do Estado para a geração de diversos produtos como, curvas de nível com espaçamento de 10 metros de toda a área do projeto, mapas de altimetria e mapas de declividade.

Do material da FATMA foi utilizada a parte hidrográfica que serviu como base para a geração das APPs oficiais e nascentes, uma vez que os limites municipais fornecidos foram gerados numa escala incompatível com a precisão requerida pelo projeto. A malha ferroviária está sendo inserida nos mapas quando necessária, como elemento de cartografia básica. 

Foi realizado um trabalho de readequação dos limites municipais, onde o limite municipal é um rio, este segmento foi retificado pelo limite hidrográfico do material fornecido e quando se tratava de linha seca não foi alterado.

Para as Unidades de Planejamento foram utilizadas as Unidades Hidrográficas definidas pela EPAGRI/SDS.

Foi realizado levantamento de campo, executado com equipamento tipo GPS com locação de pontos significativos para o projeto e posterior processamento das informações em escritório.

A utilização das imagens de satélite Cbers mostrou-se incompatível com o projeto proposto, pois estas imagens não fornecem a resolução espacial necessária para contemplação dos dois níveis do projeto (municipal e urbano) e geraria um processo de retrabalho técnico significativo, pois, elas se encontram em datum diferente do requerido pelo projeto. Desta maneira optou-se pela aquisição das imagens publicadas no Google Earth, com a licença “Pro” onde foram capturadas em resolução compatível com o projeto, sendo, posteriormente, realizados processos de tratamento digital de imagens, como por exemplo, georeferenciamento e disponibilização das mesmas para o setor técnico trabalhar em cima de uma base raster confiável. Toda digitalização executada em software de CAD e SIG foi realizada tendo como pano de fundo estas imagens o que forneceu ao produto, escala e coordenada X,Y.
1.4 UNIDADES DE PLANEJAMENTO

O material utilizado para definição das Unidades de Planejamento foi a base cartográfica disponibilizada pela EPAGRI na qual apresenta os Complexos Hidrográficos (CH) do Estado. O Mapa 01 apresenta os CH encontrados dentro do limite municipal de Monte Carlo. As UPs foram definidas procurando respeitar os critérios de bacias hidrográficas que foram apresentadas e aprovadas na Oficina do Diagnóstico realizada com o Grupo Executivo de Saneamento (Mapa 02) e estão detalhadas com seus respectivos Complexos Hidrográficos e suas Comunidades no  Quadro 1.

	UP
	CH
	Comunidades

	UP – MC01
	Lajeado do Espinilho
	Centro, Fazenda do Espinilho

	UP – MC02
	Lajeado dos Tropeiros ou do Salto
	Linha Andreaza, Gheller, Nossa Senhora Aparecida, Vila Imasa, Por do Sol, Ipês, São Carlos e Butiazinho

	UP – MC03
	Arroio dos Polli
	Linha Moraes, Linha Vicente, Vila Arlete, São José, Assentamento Florestan Fernandes e Fischer


Quadro 1: Unidades de Planejamento, Complexos Hidrográficos e Comunidades.

Fonte: EPAGRI/SDS adaptado pelo Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.

MAPA 01
MAPA 02

2 DIAGNÓSTICO SOCIO-ECONÔMICO E AMBIENTAL

2.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL 

O Município de Monte Carlo está localizado na mesorregião serrana dentro do Estado de Santa Catarina. Com o advento da Lei Complementar nº 243, de 31 de janeiro de 2003 (SANTA CATARINA, 2003) passou a fazer parte da área de atuação da Secretaria de Desenvolvimento Regional de Campos Novos (Figura 3). 
Esta Secretaria é composta por 08 municípios, ocupando uma área de 3.288,22 km2 que corresponde a 3,45% do território catarinense e apresenta uma população estimada de 55.007 habitantes (IBGE, 2009) conforme Tabela 1. Desse montante, 35% residem na área rural. Esses municípios fazem parte da Associação de Municípios do Planalto Sul de Santa Catarina (AMPLASC), cuja sede localiza-se em Campos Novos.

A miscigenação racial está presente na região, como resultado de diferentes correntes migratórias que povoaram a região. A herança cultural se mistura às riquezas naturais. Os primeiros habitantes foram índios Carijós e Xoklengs seguido da migração européia. A chegada dos descendentes de europeus deu-se com luso-brasileiros, vicentistas e açorianos que ocuparam inicialmente a faixa litorânea e no século XVIII chegaram ao planalto. Já, no século XIX, chegaram italianos, germânicos, poloneses, japoneses e outras etnias (BARION, 2007).
O setor econômico regional predominante é a agropecuária que responde por mais de 53,79% do Valor Adicionado Fiscal (SANTA CATARINA, 2003); seguido pelo setor de serviços que representa 18,92% e a indústria com 27,29%. A região possui um perfil relacionado com a agropecuária, destacando-se a fruticultura de clima temperado, a pecuária de corte e a silvicultura com o reflorestamento com Pinus, numa região caracterizada pela presença de grandes propriedades rurais. A atividade industrial está concentrada nos segmentos de celulose e papel, madeireiro e moveleiro e de alimentos. 
Estudos realizados em 2003 pelo Governo do Estado, com apoio do Centro de Socioeconomia e Planejamento Agrícola do Estado de Santa Catarina (CEPA) sobre a exclusão social, detectaram que 26,8% da população desta SDR têm renda insuficiente e que deste montante 36,3% vivem no meio rural e 21,6% nas cidades. Já, 55,4% da população total são considerados pobres, 
 e deste montante 65,5% vivem no campo. 
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Figura 3: Localização de Monte Carlo na SDR de Campos Novos

Fonte: SANTA CATARINA, 2010.

Tabela 1: Crescimento populacional nos Municípios da SDR de Campos Novos 1970/1996/2000/2009

	Municípios
	1970
	1980
	1991
	2000
	2009

	Abdon Batista
	-
	-
	3.245
	2.775
	2.805

	Brunópolis
	-
	-
	-
	3.331
	2.943

	Campos Novos
	43.135
	43.159
	42.811
	28.729
	29.133

	Celso Ramos
	-
	-
	3.457
	2.844
	2.720

	Ibiam
	-
	-
	-
	1.955
	2.060

	Monte Carlo
	-
	-
	-
	8.579
	9.144

	Vargem
	-
	-
	-
	3.225
	3.187

	Zortéa
	-
	-
	-
	2.633
	3.015

	Total
	43.135
	43.159
	49.513
	54.071
	55.007


Fonte: BRASIL. IBGE. Censos Demográficos 1970-2000. Estimativa da População 2009

O Município de Monte Carlo possui uma área oficial de 163 km², uma população estimada em 9.144 habitantes em 2009, segundo o IBGE, com uma densidade demográfica estimada de 56,10 habitantes por quilômetro quadrado, segundo dados da Secretaria Estadual do Planejamento. Está situado a 27º13’22’’ de latitude Sul e a 50º58’47’’ de longitude Oeste, com uma altitude de 942 metros acima do nível do mar, distando 353 quilômetros da capital do Estado, Florianópolis (Figura 4).


[image: image4]
Figura 4: Vista da sede urbana de Monte Carlo.

Fonte: www.sc.gov.br.

Limita-se ao norte com o município de Fraiburgo; a oeste com Tangará; a leste com Frei Rogério e ao sul com Campos Novos. A principal via de acesso ao Município de Monte Carlo é a Rodovia SC-456 (Figura 5).
[image: image5.emf]
Figura 5: Localização do município de Monte Carlo no país, no estado e na região.

Fonte: Iguatemi, 2010

O Município apresenta um distrito sede e as seguintes localidades: Andreaza, Assentamento Florestan Fernandes, Butiazinho, Fazenda Espinilho, Fazenda Fischer, Gheller, Vila Imasa, Morais, Pôr do Sol, Santo Antonio, Nossa senhora Aparecida, Centro, Vila Vicente, Vila Arlete, São Carlos e Ipês (MONTE CARLO, 2010).
2.1.1 Breve histórico
A história de Monte Carlo, segundo informativo municipal tem relação com a vinda de Corrêa de Mello, que se instalou no espaço territorial do atual município nos idos de 1850. De descendência portuguesa Joaquim Corrêa de Mello adquiriu a Fazenda Velha do Espinilho
, região densamente coberta por matas de araucárias e imbuias e povoada por índios das tribos Kaigangs e Xoklengs chamados de bugres pelos brancos desbravadores (MONTE CARLO, 2010). 

Monte Carlo está situado dentro do espaço territorial que se chamou de Região do Contestado, palco de luta armada entre caboclos e as forças militares que foi um movimento social que se transformou em conflito armado entre forças militares e a população revoltada liderada por caboclos, iniciada em 1912 e somente encerrada em 1916. O local onde está situado o Município foi base para concentração de forças militares para o 2º ataque a Taquaruçu, em 1913.

Por estar situada no caminho entre Campos Novos e Taquaruçu, Espinilho era caminho para os seguidores do monge José Maria. Na localidade da Vila Arlete encontra-se uma nascente de água tida como benta e considerada de propriedades curativas pela população por ter sido abençoada pelo monge João Maria, antecessor de José Maria. (MONTE CARLO, 2010).
No fim da década de 40 e início da década de 50, em razão da presença da Floresta da Araucária chegaram descendentes de italianos das colônias velhas do Rio Grande do Sul e iniciaram o processo de corte e beneficiamento da madeira, como a família Pisani que fundou a Indústria Madeireira Rio Bonito (Grupo IMARIBO). 

Para dar andamento ao investimento no ramo madeireiro operários vieram de outras cidades próximas e moravam em um pequeno hotel da cidade, voltando para casa somente nos finais de semana. Aos poucos, a empresa madeireira passou a construir casas, formando uma vila, para os trabalhadores e seus familiares e a cidade foi construída a partir da expansão da vila.

Surgiram novos negócios, como armazéns, açougues, oficinas mecânicas, cartórios, farmácias, prestação de serviços e foram realizados investimentos em infraestrutura, em educação, energia elétrica, meios de comunicação, transporte, igreja e associações. (MONTE CARLO, 2010).

O primeiro nome do povoado foi Espinilho Velho, mais tarde, quando a vila passou a distrito, passou a chamar-se de Monte Carlo, cuja origem está associada a uma visita realizada por Carlos Pisani a cidade de Monte Carlo, no Principado do Mônaco.

Em 1963, a localidade foi declarada 12º Distrito de Campos Novos. Emancipou-se politicamente em 26 de setembro de 1991, através da Lei Estadual n˚ 8.351, e sua instalação ocorreu em 01 de janeiro de 1993. (PAULI, 1997).
Na década de 60, o governo federal regulamentou a Lei de Incentivo ao Reflorestamento que incentivou as empresas locais a reflorestarem grandes áreas e a exportarem a madeira e seus derivados para outras áreas do Estado e do país.

As empresas madeireiras e reflorestadoras que deram origem aos atuais contornos urbanos de Monte Carlo ampliaram seu leque de atividades, além do viveiro de mudas para reflorestamento e dos próprios reflorestamentos, apostaram em industrialização da madeira, criação de suínos, pecuária de corte e de leite e iniciaram a cultura da maçã (MONTE CARLO, 2010).

2.1.1.1 Identificação e caracterização dos padrões culturais

A colonização do território de Monte Carlo pelos descendentes de europeus foi realizada por famílias de descendentes de imigrantes italianos que já haviam se estabelecido no Rio Grande do Sul e em outras regiões do Estado. Eles trouxeram seus hábitos e costumes que caracterizam a cultura local e os identificam na região de Campos Novos.

Em Monte Carlo cultivam-se as tradições gaúchas através do grupo Cavaleiros da Paz e os Centros de Tradições Gauchescas, como as que ocorrem no CTG Carlos Pisani; Piquete Nelson Pisani; Piquete Porteira Montecarlense; Piquete Estância da Liberdade e Mangueira Montecarlense e através do grupo musical Alma do Pampa. 
Além do CTG, a população local realiza a festa da Imaculada Conceição, padroeira do Município; o Festival da Canção, o Festerê Julino e a Noite Cultural. O Município dispõe do Parque de Exposições Waldemar Pisani onde são realizados eventos culturais e exposição da produção local (SANTA CATARINA, 2007). 

Apresenta também outros atrativos turísticos como: a Igreja Matriz Imaculada Conceição; o Parque de Exposições Waldemar Pisani; o Pesque e Pague Taquara; o Sitio do Araçá – localizado no interior do distrito industrial Imasa, onde está o Piquete Montecarlense; o Ginásio Municipal de Esportes; o Estádio Municipal no bairro dos Ipês; a Cancha de Carreira de Cavalos no sítio da família Pureza; a Ilha  localizada próximo do centro nas dependências da Madeireira Imaribo.

2.2 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL
2.2.1 Clima

Para se definir o clima de uma região devemos considerar a atuação de seus fatores: “radiação solar, latitude, continentalidade, maritimidade, massas de ar e correntes oceânicas. Tais fatores condicionam os elementos climáticos: temperatura, precipitação, umidade do ar e pressão atmosférica” (SANTA CATARINA, 1986, p. 38). 

O clima do município, conforme a classificação de Köeppen é Cfb, apresentando uma temperatura média anual que varia de 15ºC a 19°C, com a ocorrência de geadas e temperaturas negativas nos invernos mais rigorosos. A média anual dos índices pluviométricos varia de 1.600 a 2.400 mm (EPAGRI, 2007). A Figura 6 demonstra os tipos de clima que temos no Estado, segundo Köeppen.  Salienta-se que a região do Planalto onde está localizado Monte Carlo está sob domínio do clima Cfb.
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Figura 6: Classificação climática segundo Koeppen.

Fonte: Atlas Climatológico de SC, EPAGRI -2007.

No ano de 2009, bloqueios atmosféricos impediram o deslocamento das frentes frias e das massas de ar frio pelo Estado, deixando a temperatura mais elevada e o tempo seco, o que ocasionou um período longo de seca na serra catarinense
. 
Esse processo de estiagem também é conseqüência do processo de desmatamento que a décadas ocorre na região, com a destruição da mata ciliar e da proteção das fontes naturais.
2.2.2 Geologia e pedologia

O Município de Monte Carlo faz parte da Formação Serra Geral de Seqüência Básica e Sequência Ácida  que  é constituída principalmente por basaltos e andesitos
 detalhadas no Atlas de Santa Catarina (2008).
O solo do município é constituído por uma camada de argila assentada sobre uma base rochosa de basalto (de origem vulcânica), correspondente a Era Mesozóica. Destacam-se o tipo Cambissolo Haplico, o Latossolo Bruno, Nitossolo Haplico e o Nitossolo Vermelho, conforme detalhado no Atlas Geográfico de Santa Catarina de 1986. (Figura 7). 

Os solos originados da decomposição de rochas eruptivas e sedimentares da Bacia Sedimentar do Paraná são profundos, rasos bem drenados e de baixa fertilidade. O solo é constituído por uma camada de argila, assentada sobre uma base rochosa de basalto (de origem vulcânica), correspondente a Era Mesozóica. (SANTA CATARINA, 1986).
Os solos do tipo Cambissolo são minerais, não hidromórficos, com horizonte B incipiente bastante heterogêneo; os do tipo Latossolo são bastante ácidos, com baixos teores de bases trocáveis e elevados teores de alumínio trocável, refletindo condições de forte dessaturação; e os Nitossolos, são solos profundos ou de profundidade média, drenados, com textura argilosa ou muito argilosa ao longo do perfil e reduzido gradiente textural. A presença destes tipos de solo permite o cultivo de culturas anuais, o reflorestamento e pastagens (SANTA CATARINA, 1986).

[image: image7]
Figura 7:Tipos de solo presentes no Município de Monte Carlo.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
A Formação Serra Geral constitui uma unidade aqüífera composta por camadas com porosidade, em sua maioria, secundária (por fraturamento), sobrepostas ao Aqüífero Guarani
, (Figura 8) que serve como uma alternativa para abastecimento das cidades de pequeno porte na região serrana de Santa Catarina.
As vazões dos poços podem alcançar, no local, mais de 100m³/h e normalmente são perfurados até, no máximo, uma profundidade de 200m (COITINHO; ZANATTA, 2002).

[image: image8]
Figura 8: Esquema dos poços no Aqüífero Fraturado Serra Geral e no Guarani.

Fonte: www.cprm.gov.br
Os fatores que podem comprometer a qualidade das águas subterrâneas estão associados à ocupação desordenada das áreas de recarga, à poluição do lençol freático com uso de defensivos agrícolas, de resíduos e de efluentes industriais. 
Acresce a isso a quantidade de poços que foram abertos e abandonados sem uma fiscalização efetiva. Isso leva a contaminação da água superficial que contamina a água de poços mais profundos, abastecidos pelos Aqüíferos: Fraturado Serra Geral e pelo Guarani.
2.2.3 Geomorfologia e relevo

Na geomorfologia do Estado de Santa Catarina foram identificados quatro domínios morfoestruturais, sete regiões geomorfológicas e treze unidades geomorfológicas conforme Quadro 2 (EMBRAPA, 1998).

O Município de Monte Carlo está inserido nas unidades geomorfológicas do Planalto dos Campos Gerais e o Planalto Dissecado Rio Iguaçu/Rio Uruguai que é fragmentado em blocos devido ao processo de dissecação que ocorreu ao longo dos principais rios próximos do local, como Canoas, Pelotas e Uruguai (SANTA CATARINA, 1986).
A área é formada pela maior unidade de relevo catarinense, a Basáltica Mesozóica, que é constituída pela subunidade Planalto Ocidental ou Planalto Arenito-Basalto, que ocupa cerca de 50% do estado. Sua estrutura geológica é formada por rochas basálticas, dispostas em camadas quase horizontais, inclinadas suavemente para Sudoeste (monoclinal) (PRATES, 1989).
Localizado no Vale do Rio Espinilho o Município possui uma topografia fortemente ondulada, ondulada e com planícies próximas aos vales, onde é possível a mecanização  com o cultivo de soja e trigo, bem como com a criação de gado (MONTE CARLO, 2010).
	DOMÍNIO GEOMORFOLÓGICO
	REGIÕES GEOMORFOLÓGICAS
	UNIDADES GEOMORFOLÓGICAS

	Depósitos sedimentares
	Planícies Costeiras
	Planícies Litorâneas

	
	
	Planície Colúvio Aluvionar

	Bacias e Coberturas Sedimentares


	Planalto das Araucárias
	Planalto dos Campos Gerais

	
	
	Planalto Dissecado Rio Iguaçu/Rio Uruguai

	
	
	Patamares da Serra Geral

	
	
	Serra Geral

	
	Depressão Sudeste Catarinense
	Depressão da Zona Carbonífera Catarinense

	
	Planalto Centro Oriental de Santa Catarina
	Patamares do Alto Rio Itajaí

	
	
	Planalto de Lages

	
	Patamar Oriental Bacia do Paraná
	Patamar de Mafra

	Faixa de Dobramentos Remobilizados
	Escarpas e Reversos da Serra do Mar
	Serra do Mar

	
	
	Planalto de São Bento do Sul

	Embasamento Estilos Complexos
	Serras do Leste Catarinense
	Serras do Tabuleiro/Itajaí


Quadro 2: Levantamento geomorfológico de Santa Catarina.
Fonte: EMBRAPA (1998, p.15).

2.2.4 Recursos hídricos
A hidrografia do Estado de Santa Catarina foi subdividida em 10 Regiões Hidrográficas (RH) para planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos, de acordo com a Lei Estadual n˚. 10.949, de 9 de novembro de 1998. (Figura 9).

A região hidrográfica do Planalto de Lages (RH-4) tem como rios principais rios: Canoas e Pelotas. A sub-bacia do Rio Canoas forma a bacia do Rio Uruguai e está localizado no Planalto Meridional de Santa Catarina, limitada a leste pela Serra Geral onde se localiza sua nascente, tendo 15.012 km2, uma densidade de drenagem de 1,66 km/ km2. (SANTA CATARINA, 1997).
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Figura 9: Regiões hidrográficas em Santa Catarina.

Fonte: SANTA CATARINA, 2010
O Rio Canoas nasce no Município de Urubici com uma drenagem predominante de leste para oeste indo desembocar na confluência do Rio Pelotas. Apresenta dois trechos de relevo e geologia distintos: Alto Canoas com 350 km de extensão e o Baixo Canoas com 150 km. Apresenta uma largura média de 73,50 km e percorre um relevo que apresenta uma altitude média entre 800 a 1000 metros, numa extensão de 500 km. Seus afluentes na margem esquerda são: Rio Ponte Alta, dos Macacos, dos Índios, Tributo e Caveiras. Os afluentes da margem direita são: Rio João Paulo, Desquite, Cachorros e Marombas (SANTA CATARINA, 1997).

O Município de Monte Carlo possui 94% de sua área territorial drenada pela bacia hidrográfica do Rio Canoas e 6% pela Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe.

A rede hidrográfica do Município de Monte Carlo é composta pelo Rio Espinilho e seus afluentes: o Arroio dos Leites e Lajeado da Vargem; pelo Rio Taquaruçu, com seus afluentes: Ribeirão Maria Dias, Sanga do Vicente, Sanga Passo da Raiz, Arroio dos Polli e Arroio do Benedito; e pelo Lajeado dos Tropeiros ou do Salto, constituído pelo Rio Butiazinho, Lajeado das Cinzas, Rio Gheler, Arroio do Araçá. (EPAGRI, 2009).
Apesar de não existir grandes problemas com a contaminação por dejetos animais, a maioria das águas está com problemas na sua qualidade devido à presença de agro-químicos arrastados pela erosão das áreas agrícolas e também pelo lançamento dos esgotos domésticos.
O Governo do Estado, através do Programa Microbacias 2, vem desenvolvendo ações de recuperação ambiental, econômica e social  na Microbacia do Taquaruçu junto as comunidades de: Butiazinho, Vila Arlete, Linha Moraes, Linha Vicente e Assentamento Florestan Fernandes (EPAGRI, 2009).
2.2.5 Vegetação

A cobertura vegetal predominante na Região Hidrográfica do Planalto de Lages originalmente era representada por duas regiões fitoecológicas: a Floresta Ombrófila Mista ou Floresta de Araucária e a Região da Savana (campos), conforme Atlas Geográfico de Santa Catarina de 1986. 

A vegetação original encontra-se bastante devastada devido à ação antrópica. Entre as espécies pertencentes à Floresta de Araucária está o pinheiro do Paraná (Araucaria angustifolia), este faz parte de forma exclusiva do estrato arbóreo emergente da floresta. (SANTA CATARINA, 2008). 

As árvores altas, latifoliadas, de espécies tropicais (canela, imbuia, peroba, bracatinga, camboatá, angico e o cedro), constituem o estrato arbóreo inferior (PRATES et al, 1989). 

Os campos são formados por: gramíneas (capim-caninha, capim-forquinha, grama-missioneira, capim-pluma, barba-de-bode, capim-colchão), ciperáceas (tiriricas), compostas (carqueja, vassourinha, picão-preto, camomila), leguminosas (sensitivas, mimosas) e verbenáceas (gervões, cambarás) (PRATES, 1989). 
Atualmente, a cobertura vegetal nativa encontra-se grandemente degradada, com poucas áreas remanescentes. A exploração dos pinhais causou mudanças substanciais na fisionomia da região com inúmeras áreas com reflorestamento de Pinus e áreas utilizadas para pastagens.
A atividade de silvicultura é caracterizada com o plantio de Pinus spp, sendo essa atividade a maior ameaça para a descaracterização da região (Figura 10). Constatou-se que a silvicultura é uma prática em franco desenvolvimento, haja vista a existência de extensas áreas de plantio em idade adulta e muitas áreas recém plantadas, o que indica que a atividade encontra-se em expansão, ocorrendo inclusive em áreas de preservação permanente, não respeitando os limites de faixas ao longo dos cursos d’água propostos pelo Código Florestal. O desmatamento e “descapoeiramento” (retirada da vegetação em regeneração) são práticas de manejo para implantação do Pinus
 (BRASIL, 2007).
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Figura 10: Manchas de reflorestamento com Pinus
Fonte: BRASIL, 2007.

O desmatamento indiscriminado pela extração da madeira acaba por reduzir a cobertura vegetal contribuindo para a erosão do solo e diminuição da mata ciliar. Essa mata ao longo dos rios e arroios apresenta papel fundamental ao equilíbrio do meio ambiente, mas em Monte Carlo esta mata já aparece degradada e comprometida às margens de alguns dos seus rios e arroios
. A ausência dessa mata ciliar pode provocar: a) aumento do escoamento superficial e diminuição da infiltração, diminuindo o armazenamento no lençol freático. 
Com isso, reduze-se o volume de água disponível no subsolo e acarretam enchentes ou alagamentos com extravasamento dos córregos, rios e os riachos durante as chuvas trazendo prejuízo econômico à população; 
b) a erosão das margens leva terra para dentro do rio; c) os sólidos em suspensão trazem prejuízos ecológicos, dificuldade no tratamento de água para abastecimento, entupimento de tubulações de captação e assoreamento, mudando o curso do corpo d’água (IBGE, 2004). 

2.2.6 Áreas de risco e áreas de preservação permanente

2.2.6.1 Áreas de Preservação Permanente e Áreas de Risco Ribeirinhas
As Áreas de Preservação Permanente (APPs) são áreas nas quais, por imposição da legislação ambiental, a vegetação deve ser mantida intacta, tendo em vista garantir a preservação dos recursos hídricos, da estabilidade geológica e da biodiversidade, bem como o bem-estar das populações humanas. O regime de proteção das APPs é bastante rígido: a regra é a intocabilidade, admitida excepcionalmente a supressão da vegetação apenas nos casos de utilidade pública ou interesse social legalmente previsto. O Quadro 3 exemplifica as restrições de uso do solo para as áreas próximas a rios, lagos, reservatórios e nascentes, em conformidade com a legislação federal e com as resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA).

	Áreas de Preservação Permanente Junto aos Rios, Aos Lagos e as Nascentes segundo o Código Florestal e as Resoluções 302 e 303/2003 do CONAMA

	Largura do Curso d’Água
	Largura Mínima da Faixa de Preservação

	Menos de 10 metros
	30 metros

	De 10 a 50 metros
	50 metros

	De 50 a 200 metros
	100 metros

	De 200 a 600 metros
	200 metros

	Acima de 600 metros
	500 metros

	Lago ou Reservatório – Urbano
	30 metros ao redor do espelho

	Lago ou Reservatório – Rural < 20 ha.
	50 metros ao redor do espelho

	Lago ou Reservatório – Rural > 20 ha.
	100 metros ao redor do espelho

	Represa Hidrelétrica
	100 metros ao redor do espelho

	Nascente ou Olho d’Água
	Rio de 50 metros


Quadro 3: Áreas de Preservação Permanente segundo a legislação federal.

Fonte: Elaborado pelo Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR a partir da Legislação Ambiental Federal.

O Estado de Santa Catarina, através da Lei 14.675, de 13 de abril de 2009, aprovou sua própria normativa ambiental, inclusive para APP, conforme é apresentado no Quadro 4.
	Áreas de Preservação Permanente ao longo dos Rios e Cursos d’Água,

Código Ambiental Catarinense (Lei 14.675/2009)

	Propriedades até 50 ha.

	Largura do Curso d’Água
	Largura Mínima da Faixa de Preservação

	Inferior a 5 metros
	5 metros

	Entre 5 e 10 metros
	10 metros

	Superior a 10 metros
	10 metros acrescidos de 50% da medida excedente a 10 metros

	Propriedades acima de 50 ha.

	Largura do Curso d’Água
	Largura Mínima da Faixa de Preservação

	Inferior a 10 metros
	10 metros

	Superior a 10 metros
	10 metros acrescidos de 50% da medida excedente a 10 metros


Quadro 4: Áreas de Preservação Permanente segundo a legislação estadual.

Fonte: Elaborado pelo Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR a partir da Legislação Ambiental Estadual.

O conflito gerado entre as duas legislações implicou em uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN 4552) protocolada em junho de 2009 pelo Procurador Geral da República no Supremo Tribunal Federal. 
Dentre os artigos questionados destacam-se o artigo 114°, o 115° e o 116° que tratam das áreas de preservação permanente em Santa Catarina. Desta forma a recomendação do Ministério Público Estadual, a partir da publicação dessa Lei, é que seja utilizada a legislação federal sobre o tema até que o Supremo Tribunal Federal se manifeste.   

Na prática, as APPs têm sido simplesmente ignoradas na maioria dos municípios, realidade que se associa a graves prejuízos ambientais, como o assoreamento dos corpos de água e a eventos que acarretam sérios riscos para as populações humanas, como as enchentes e os deslizamentos. As ocupações irregulares em áreas ribeirinhas, além dos danos que causam ao meio ambiente, pelo impacto direto das águas ou solapamento de taludes marginais, quando da ocorrência de processo de enchente, pode acarretar perdas materiais e de vidas. 
2.2.6.2 Áreas de Risco e Desastres Naturais
As áreas de risco são aquelas onde não é recomendada a construção de casas ou outras instalações, uma vez que estão expostas a desastres naturais: terremotos, furacões, enchentes, secas, tornados, ciclones. As atividades antrópicas por meio do desmatamento, retirada e uso intensivo dos recursos naturais, mudanças de cursos de água, ocupação de várzeas e encostas, queimadas, produção e deposição inadequada dos resíduos sólidos, emprego de agrotóxicos, entre outras, têm agravado a freqüência e intensidade dos desastres naturais. (IBGE, 2004).
O relevo, as características do regime pluvial e a forma da bacia hidrográfica são alguns condicionantes importantes para determinar a vulnerabilidade da região ou do município para ocorrência dos desastres naturais. Acrescem a estes fatores, outros criados pelo homem como a canalização ou retilinização dos rios, bem como impermeabilização do solo, através do excesso de áreas construídas. 

Os municípios da SDR de Campos Novos se encontram numa localização propicia a ocorrência de desastres naturais. 
Se observada a Figura 11, o Município de Monte Carlo apresenta risco baixo/nulo de desastre natural, que podem se apresentar na forma de escorregamentos, inundações, vendavais, tornados, estiagens, ressacas, granizos e geadas. 
[image: image11.emf][image: image12.emf]
Figura 11: Risco de desastres naturais nos municípios da SDR de Campos Novos 

Fonte: SANTA CATARINA, 2008

2.3 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS

2.3.1 Demografia

O Município de Monte Carlo apresentou em 2000 uma população de 8.579 habitantes, dos quais 83% residiam na área urbana e 17% no meio rural. (Tabela 2). Pela contagem da População em 2007, sua população era da ordem de 8.854 habitantes.
De acordo com a estimativa populacional do IBGE para 2009 o Município apresentava 9.144 habitantes. Esse montante reflete uma taxa de crescimento de 0,7% ao ano (Figura 12) e uma densidade populacional de 56,10 hab/km2. 

Sua taxa de urbanização é de 77,7%, demonstrando que a cidade atrai pessoas da área rural e de outros municípios em busca de emprego nas empresas de beneficiamento da madeira.

Tabela 2: Participação da população por gênero e por domicílio em Monte Carlo – 1996-2007
[image: image13.emf]
Fonte: Contagem Populacional do IBGE 1996, 2007 e Censo Demográfico do IBGE, 2000. 
SEBRAE/SC, 2010.
[image: image14.emf]
Figura 12: Evolução da população total de 1996 a 2009.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos e Contagem da População. Elaborado por SEBRAE, 2010.
A expectativa de vida ou esperança de vida ao nascer neste município é de 71,0 anos em 2000, que está abaixo da média do Estado de Santa Catarina, que é de 73,7 anos em igual período (PNUD, 2002).

A pirâmide etária construída a partir dos dados censitários de 2000 apresenta uma base larga, o que caracteriza uma população com alta natalidade, mas com redução da população nas faixas etárias acima dos 10 anos, o que está relacionado com o êxodo para outros municípios na busca de oportunidades de estudo ou de trabalho e garantia de renda. (Figura 13).
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Figura 13: Pirâmide etária de Monte Carlo – 2000.

Fonte: Dados brutos do Censo Demográfico do IBGE, 2000.
O município de Monte Carlo apresentou pela Contagem da População de 2007, 50,1% de sua população constituída por mulheres e 49,9% por homens, o que gera uma pirâmide equilibrada entre os dois sexos (IBGE, 2007). 

Com relação às faixas etárias apresenta neste período: 21,3% é infantil, ou seja, com idade entre 0 e 10 anos; 20,4% é jovem, com idade entre 10 e 19 anos; 50,9% é a população adulta, com idade entre 20 e 59 anos; e 7,4% a população idosa, acima dos 60 anos. (Figura 14).

[image: image16.emf]
Figura 14: Percentual da população do Município de Monte Carlo por faixa etária.

Fonte: Dados brutos do IBGE, 2007 elaborado por SEBRAE/SC, 2010.
2.3.2 Estatísticas vitais

As estatísticas vitais e de casamentos fornecem informações que auxiliam os estudos demográficos e o planejamento de programas governamentais. 
Segundo dados do IBGE em 2009 foram 152 nascidos vivos registrados e 51 óbitos, por lugar de residência e 01 óbito, ocorrido no ano de menor de 01 ano, pelo lugar de residência do falecido. 
A mortalidade infantil representa o percentual dos óbitos de crianças menores de um ano de idade em relação a mil nascidos vivos, em um determinado espaço geográfico e em igual período considerado. Para o Município de Monte Carlo registrou-se 7,2 por mil nascidos vivos, segundo dados do BRASIL/MS/DATASUS em 2008.

2.3.3 Índice de desenvolvimento humano municipal (IDH-M) 
O Município de Monte Carlo apresenta um IDH-M de 0,733 que está abaixo da média do Estado que é de 0,822. (ONU/PNUD, 2002). Comparando com os municípios catarinenses, encontra-se em 278˚ lugar (Tabela 3).

Tabela 3: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal.

	INDICADOR
	1991
	2000

	IDH-M
	0,669
	0,733

	IDH-M EDUCAÇÃO
	0,708
	0,815

	IDH-M LONGEVIDADE
	0,716
	0,766

	IDH-M RENDA
	0,584
	0,618


Fonte: ONU/PNUD, Atlas de Desenvolvimento Humano, 2002.

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (ONU/PNUD, 2002) a população do Município de Monte Carlo apresenta uma renda per capita de R$ 158,26 em 2000, o que representou um acréscimo de 23,04% em relação a 1991. 
No ano, de 2000 o extrato mais rico da população (20%) apropriava-se de 48,8% da renda do município; e 80% dos mais pobres de 55,7% da renda municipal, de acordo com o estudo do Programa das nações Unidas para o Desenvolvimento (ONU/PNUD) (2002).

A Secretaria do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente do Governo do Estado de Santa Catarina (2003) elaborou em parceria com o CEPA estudo sobre a exclusão social nos municípios catarinenses (base nos dados de 2000) destacando que em Monte Carlo 38,16% das pessoas com renda insuficiente estavam no meio rural e 34,3% na área urbana. E, as pessoas consideradas pobres, nesse mesmo período, 73,5% viviam no meio rural e 66,6% na cidade. Esse estudo demonstra que o meio rural ainda está desprovido de infraestrutura capaz de promover melhoria social e incluir um percentual maior da população na dinâmica econômica do município.
2.3.4 Migração campo-cidade
De acordo com o Levantamento Agropecuário Catarinense (2005), no período de 2000 a 2003, nos 27 estabelecimentos agropecuários pesquisados deixaram o meio rural 44 pessoas, das quais 9,09% com idade até 09 anos; 40,90% entre 10 e 19 anos; 43,18% entre 20 e 39 anos; e 6,81% com idade entre 40 e 59 anos. 

Os pesquisados afirmaram que deixaram o campo devido a alguns fatores, tais como: baixa rentabilidade (2,27%); estudar (11,36%); busca de renda fixa (22,72%); busca de maior qualidade de vida (4,54%), busca de trabalho mais leve (2,27%), busca de trabalho com horário determinado (4,54%), busca de maior renda em outra atividade (15,90%), matrimônio (9,09%); descapitalização (2,27%) e outro motivo (22, 720%) e não declarado (2,27%).

Dos que migraram do campo, 43,18% dirigiram-se para a sede do município; 40,90% para os municípios vizinhos; 13,63% para outras regiões do Estado; e 2,27% para outros estados. Embora o processo de êxodo rural exista no Município, por outro lado o mesmo recebe famílias provenientes do Estado do Paraná atraídas pela necessidade de mão-de-obra no período da colheita.

2.4 ASPECTOS ECONÔMICOS
A base econômica do Município de Monte Carlo está assentada na agropecuária que representa 44,50% do Valor Adicionado Fiscal; 30,88% na indústria; e 24, 625% no setor serviços (SANTA CATARINA, 2003).  

Das atividades econômicas municipais mais expressivas na composição do Valor Adicionado Fiscal (VAF) em 2007, destacam-se: desdobramento da madeira (35,6%); produtos de lavouras permanentes (19,5%); transporte rodoviário de cargas (7,2%); geração, transmissão e distribuição de energia (5,0%); produção florestal e floresta plantada (3,5%); comércio atacadista (2,7%) e abate e fabricação de produção de carnes (2,2%). (SANTA CATARINA/SEF, 2007; SEBRAE/SC, 2010).

Destes indicadores observamos que 23% das principais atividades que compõe o VAF, 23% são oriundas da agricultura. Dos estabelecimentos rurais existentes, 90% são caracterizados como minifúndios e são explorados com atividades agrícolas, embora os solos com boa aptidão agrícola representem apenas 65% e com aptidão regular, 25% (EPAGRI, 2005). Entre as culturas temporárias destaca-se a produção de grãos (feijão, milho e soja), reflorestamento, horticultura (alho, cebola) e fumo (Tabela 4). A produtividade média alcançada na maioria dos cultivos é baixa, sendo as médias alcançadas de 4.500 kg/ha. de milho e 1.500 kg/ha. de feijão. (EPAGRI, 2005). Entre as lavouras permanentes destacam-se o cultivo da maçã, pêssego, kiwi, fruticultura de clima temperado que são expressivas na economia do Município (Tabela 5). No extrativismo vegetal e na silvicultura a madeira em tora tem destaque, com 120.000 metros cúbicos (Tabela 6). Na pecuária destacam-se a bovinocultura de carne e de leite, a suinocultura e a apicultura (Tabela 7).
Tabela 4: Produção agropecuária de Monte Carlo – lavouras temporárias

	Culturas
	Área

(ha)
	Produção (toneladas)
	Rendimento médio (kg/ha.)
	Valor da produção

(R$ 1.000,00)

	Alho
	60
	420
	7.000
	2.520

	Arroz (em casca)
	50
	100
	2.000
	36

	Cebola
	150
	1200
	8.000
	840

	Feijão
	1.320
	2.218
	1.680
	1.477

	Fumo
	83
	114
	1.373
	399

	Milho
	620
	6.000
	3.900
	1.042

	Soja
	290
	870
	3.000
	392

	Trigo
	150
	360
	2.400
	155


Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal – 2007

Tabela 5: Produção agropecuária de Monte Carlo – lavouras permanentes

	Culturas
	Área

(há)
	Produção (toneladas)
	Rendimento médio (kg/ha.)
	Valor da produção

(R$ 1.000,00)

	Maçã
	1.061
	27.872
	26.269
	25.085

	Pêssego
	10
	150
	15.000
	180


Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal – 2007
Tabela 6: Produção agropecuária de Monte Carlo – extração vegetal e silvicultura

	Produtos
	Produção (toneladas)
	Valor da produção

(R$ 1.000,00)

	Erva-mate cancheada
	83
	21

	Pinhão
	45
	56

	Produtos da silvicultura – lenha
	8.000 (metros cúbicos)
	264

	Produtos da silvicultura – madeira em tora
	120.000 (metros cúbicos)
	13.975

	Produtos da silvicultura – madeira em tora para papel e celulose
	115.000 (metros cúbicos)
	4.200

	Produtos da silvicultura – madeira em tora para outras finalidades
	-
	9.775


Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal – 2007
Tabela 7: Produção agropecuária de Monte Carlo – pecuária

	Animais/produtos
	Produção

	Bovinos
	4.800 cabeças

	Suínos
	1.900 cabeças

	Eqüinos
	143 cabeças

	Muares
	2 cabeças

	Ovinos
	460 cabeças

	Galinhas
	1.900 cabeças

	Galos, frangos e pintos.
	15.000

	Caprinos
	1.000

	Vacas ordenhadas
	480

	Leite de vaca
	998 mil litros

	Ovinos tosquiados
	220 cabeças

	Lã
	520 kg

	Ovos de galinhas
	11 mil dúzias

	Mel de abelha
	4.700 quilos


Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal - 2007

O setor industrial foi construído com base na indústria madeireira extrativista e hoje atua com base na matéria-prima advinda dos reflorestamentos, com incentivos, a partir do início da década de 60, do século XX, do Governo Federal. 
O setor comercial é bastante representativo e contava em 2005 com 142 unidades, (Tabela 8) com: lojas de móveis, eletrodomésticos, presentes em geral, vestuário, cama e mesa, alimentação, medicamentos, produtos agropecuários, lojas de conveniências e confecções em geral (EPAGRI, 2005). 

O município é atendido por uma Cooperativa Agropecuária e por um posto bancário do Banco do Brasil (antigo BESC).
Tabela 8: Tipologia das indústrias e prestação de serviços em Monte Carlo

	Tipo de setor industrial e de serviços
	Unidades locais (unidades)
	Pessoal ocupado (pessoas)
	Salários

(mil Reais)

	
	
	Total
	Assalariado
	

	Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal.
	66
	864
	839
	6.609

	Pesca
	13
	3
	2
	6

	Indústria de transformação
	22
	422
	410
	3.480

	Construção
	3
	43
	43
	313

	Comércio, reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos.
	142
	264
	175
	957

	Alojamento e alimentação
	37
	36
	18
	89

	Transporte, armazenagem e comunicações.
	22
	51
	40
	183

	Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas.
	10
	8
	3
	12

	Educação
	3
	14
	10
	41

	Saúde e serviços sociais
	2
	-
	-
	-

	Outros serviços coletivos, sociais e pessoais.
	21
	25
	20
	133


Fonte: IBGE – Empresas - 2005

Segundo estudos do SEBRAE, o Município de Monte Carlo contava com 352 empresas que geraram 1.852 empregos em 2008. Destas 11 foram consideradas de pequeno porte; 06 de médio porte e 03 de grande porte (SEBRAE, 2010). 

2.5 INFRAESTRUTURA

2.5.1 Energia

A energia elétrica do Município é fornecida pela CELESC, contando com 2.894 ligações e um consumo de 12.937. 606 kWh em 2008. Destas ligações 27% estão destinadas ao setor residencial, 6,8% ao setor rural; 5,8% para o setor comercial; 50,7% para o industrial e 3,5% ao setor público. (CELESC, 2008). 

Dos 217 estabelecimentos agropecuários pesquisados pelo LAC (2005), 93,54% utilizam a energia procedente do setor público – monofásica e bifásica; 6,45% energia trifásica. O Município possui 33 estabelecimentos que não dispõem de energia elétrica (SANTA CATARINA, 2005, p.85). 

2.5.2 Transportes e infraestrutura viária

O transporte segue a tendência, de uma maneira geral, dos municípios catarinenses e do Brasil como um todo, apoiando-se basicamente no transporte rodoviário. Assim, chega-se ao município por via asfaltada, a SC-456, que faz a ligação com Fraiburgo e com a BR-470, que faz a ligação com Campos Novos. Já, as estradas macadamizadas do interior ligam as comunidades com a sede do município e com outras localidades dos municípios vizinhos. O município oferece transporte escolar da rede rural para a área urbana e para universitários que estudam em cidades vizinhas, contando com cinco ônibus, quatro micro ônibus e uma kombi. 

O transporte intermunicipal é realizado pelas Empresas Reunidas, Fraicampos e Catarinense que interligam o Município com as principais cidades da região e do Estado.

A população também tem a sua disposição serviço de táxi com 03 veículos disponíveis.
2.5.3 Comunicação

O Município recebe sinal das emissoras de rádio do Município de Campos Novos e Fraiburgo, da Radio Cidade FM e Monte Carlo FM, localizadas na sede do Município. A população é atendida pela telefonia fixa com, aproximadamente, 900 linhas e por telefones públicos distribuídos na área urbana.
Os sinais de TV aberta, tais como: Globo, SBT, Band e Record chegam ao município, bem como outros canais através das antenas parabólicas. Entre os jornais de circulação estadual destacam-se: A Notícia e o Diário Catarinense e os jornais locais: Planalto e Magistral e a Revista Fique de Olho.
2.5.4 Saneamento básico
O Sistema de Abastecimento de Água que atende o núcleo urbano do Município de Monte Carlo é administrado e operado pela Prefeitura Municipal, através do Departamento Municipal de Água e Esgoto. 
A captação é feita através de poços artesianos e quase a totalidade da área urbana é atendida por rede de abastecimento de água. O abastecimento de água da Vila Imasa é realizado por poço artesiano, já nas Comunidades de Butiazinho, Linha Moraes, Vila Arlete, Linha Vicente, Assentamento Florestan Fernandes, Linha Andreaza o abastecimento é feito por fontes e poços rasos. (MONTE CARLO, 2006)

Segundo dados preliminares do LAC, dos 248 estabelecimentos pesquisados em torno de 1,2 % das propriedades usam água tratada com cloro; e 98,8% usam água tratada por zonas de raízes.
Dos 234 estabelecimentos agropecuários com fonte de água pesquisados pelo LAC (SANTA CATARINA, 2005), 79,44% dispõem de água e 20,56%, ocasionalmente falta água. 

Dos 234 estabelecimentos agropecuários que possuem fonte de água, 21,36% dessas fontes já não dispõem de mata de proteção; 14,52% têm uma proteção num raio de três metros; 64,12% em mais de três metros; e 18 estabelecimentos agropecuários não têm fonte nas propriedades. (SANTA CATARINA, 2005).
No Município de Monte Carlo não há rede coletora e de tratamento de esgotos. Utilizam-se basicamente sistemas individuais como fossas negras, fossas sépticas e ligação na drenagem. Estima-se que a cobertura de atendimento por dispositivos adequados do tipo fossa séptica e sumidouro correspondem a 6% das edificações. A Rede Coletora São José (Bairro COHAB) abrange 100 famílias cujo esgotamento sanitário vai para a ETE compacta, lançada no Rio Espinilho.

Atualmente, a Prefeitura Municipal, via tercerização, realiza a coleta e destinação final dos resíduos sólidos. A Empresa Recicletar Reciclagem Ltda. foi contratada para executar esses serviços.

Devido ao significativo crescimento urbano e a criação de novos bairros e aberturas de ruas, o sistema de rede de esgoto e galerias pluviais no município ainda é insatisfatório e não atende a demanda, gerando esgoto a céu aberto, degradando o meio ambiente e causando problemas de saúde.
Há casos em que as famílias queimam o resíduo sólido, outros enterram ou depositam em fossas. Existem casos isolados onde há exposição de resíduo a céu aberto, gerando a proliferação de insetos, roedores, odores e aspecto visual desagradável. 

Os resíduos gerados no meio rural são em grande parte reciclados na própria propriedade e enterrados ou queimados. Neste sentido, a EPAGRI vem desenvolvendo um trabalho na zona rural visando à melhoria dos esgotos, incentivando instalações sanitárias, esgotos para águas servidas, etc. Ainda há muita precariedade e a ausência de sanitários é comum em algumas famílias do meio urbano e rural.
2.6 SAÚDE E EDUCAÇÃO

2.6.1 Saúde

Monte Carlo conta, segundo o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde com 07 unidades de Saúde, conforme a descrição constante na Tabela 9.
Tabela 9: Unidades de saúde cadastradas no CNES.

	TIPO DE UNIDADE DE SAÚDE
	QUANTIDADE

	Unidades de Saúde
	04

	Unidade Mista de Saúde Nossa Senhora da Salete
	01

	Unidade de Serviço de Apoio de Diagnose e Terapia
	01

	Clínica Privada
	01

	Total
	07


Fonte: BRASIL/MS/ DATASUS, 2009.

O município conta com 07 médicos (03 especialistas, dos quais 01 é cirurgião geral e gastro, 01 pediatra e 01 ortopedista; 04 são médicos do Programa da Saúde da Família), 04 odontólogos, 05 enfermeiros, 02 fisioterapeutas, 02 psicólogos, 01 fonoaudióloga, 01 farmacêutico, 03 auxiliares de enfermagem e 17 técnicos em enfermagem. (BRASIL/MS/DATASUS, 2009).

O Governo Federal, através do Ministério da Saúde, transfere recursos para que o município desenvolva os seguintes programas: Agentes Comunitários de Saúde – ACS, que permite desenvolver a medicina preventiva e atualmente atende a toda a população do município e conta com 24 agentes comunitários de saúde; Brasil Sorridente, num esforço dar tratamento odontológico a toda a população, com 04 equipes prestando serviços; Saúde da Família, que conta com 04 equipes atendendo de forma domiciliar as famílias do município. 

O Município de Monte Carlo aplicou em serviços de saúde no ano de 2009 R$ 337,74 por habitante. Deste montante, R$ 177,69 foram recursos advindos da própria municipalidade e R$ 183,63 da transferência do Sistema Único de Saúde (SUS). As despesas com saúde totalizaram nesse mesmo ano R$ 3.088.311,24 e se encontram melhor detalhadas na Tabela 10.
Tabela 10: Despesas com saúde no Município de Monte Carlo, 2009.

	DESCRIÇÃO
	RECURSOS/REAIS

	Despesa total com saúde
	3.088.311,24

	Despesa com recursos próprios
	1.624.793,72

	Receita de impostos e transferências constitucionais legais
	7.466.966,65

	Transferências SUS
	1.679.105,39

	Despesa com pessoal
	1.742.975,10


Fonte: BRASIL/MS/ DATASUS, 2009
As doenças relacionadas ao saneamento, segundo a Organização Mundial da Saúde, estão normalmente associadas às doenças infecciosas e parasitárias que são transmitidas por veiculação hídrica, podendo-se destacar doenças: Cólera, Febre Tifóide, infecção por Escherichia coli, Diarréia, Disenteria, Peste Bubônica, Leptospirose, entre outras. 

Dentre essas doenças, consta nas informações do BRASIL/MS/DATASUS para 2008 que 11,1% das mortalidades proporcionais tiveram como causa doenças infecciosas e parasitárias (Figura 15). 
Em uma pesquisa realizada nas escolas municipais de Monte Carlo em 03/11/2009, foram notificados e confirmados 379 casos de infecções na pele e nos olhos – Tracoma e Tifo (piolhos e escabiose). Este tipo de doença é geralmente associada à falta de higiene pessoal ou a falta de água.

Com relação a doenças de notificação compulsória relacionadas com a água, de acordo com BRASIL/MS/DATASUS 2010, no período de 2008 a 2010 foi constatado apenas 1 caso de febre tifóide em 2009 no Município. Isso corrobora as informações do Secretário Municipal de Saúde de que as principais doenças que ocorrem no meio rural são as verminoses, anemia, doenças de pele, diarréias e cárie dental, sendo que as diabetes e hipertensão exigem acompanhamento diário pelos agentes de saúde.
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Figura 15: Mortalidade proporcional – Monte Carlo, 2008.

Fonte: BRASIL/MS/ DATASUS, 2009
2.6.2 Educação

O Município apresenta uma rede de ensino com serviços prestados, tanto pela rede estadual, quanto pela rede municipal, incluindo a educação de jovens e adultos e educação especial, que totalizaram 3013 alunos em 2008 segundo dados do Educacenso (2008). (Tabela 11) 

Tabela 11: Matriculas na rede de ensino, 2008
	
	Educação Infantil
	Ensino Fundamental
	Ensino Médio
	Educação de Jovens e Adultos
	Educação Especial

	Estadual
	-----
	564
	314
	179
	06

	Municipal
	344
	1.260
	-----
	----
	66

	Privada
	89
	190
	-----
	----
	01

	Total
	433
	2014
	314
	179
	73


Fonte: BRASIL/Educacenso, 2008.
Na sede do município encontra-se a Escola Estadual Virginia Gonçalves e o Colégio Estadual Marino Pisani; e as escolas municipais: Carlos Pisani, Olga Fortes, Harry Francisco Haslinger, Maria de Rosário Fisher, Erci Dick, a Creche Criança Feliz e a Creche Sonho Infantil; o Centro Educacional Maria Morais (Particular) e a APAE. Nas comunidades do interior algumas unidades escolares foram desativadas. As que permanecem são as Escolas Isoladas Linha Rodrigues de Moraes (Linha Moraes); Fitabisol (Vila Imasa); Vila Arlete e José Melentino Ferraz (Vila Arlete).
Para reduzir o analfabetismo entre jovens e adultos a Secretaria Municipal de Educação implantou Núcleo de Alfabetização de Jovens e Adultos (CEJA) que segue as diretrizes do Programa Federal Brasil Alfabetizado. 
Um dos maiores entraves, segundo a coordenação deste Centro, é o abandono que ocorre com facilidade, visto que os alunos não são persistentes como em outras idades de escolarização. Isso ocorre devido à falta de esclarecimento e a necessidade da criança/ou jovem auxiliar na renda familiar, e as dificuldades dos educadores em avaliar o desempenho dos alunos.
Quanto à capacidade da Rede Escolar em Receber Projetos de Educação Ambiental a rede escolar municipal já atua de forma integrada com a EPAGRI através das Atividades de Educação Ambiental com Escolares do Meio Rural e com grupos de Mulheres Agricultoras. 

A Escola Isolada Municipal Linha Rodrigues de Morais durante o ano de 2009 desenvolveu Oficinas de Educação Ambiental (construção e instalação de aquecedor solar de água feito com materiais recicláveis) e uma excursão. Uma vez por mês uma aula de Educação Ambiental (sobre destino adequado do lixo, água, recursos naturais e poluição) é ministrada para os alunos. A EPAGRI realiza na Microbacia do Taquaruçu campanha de correto manejo da tríplice lavagem e recolhimento de embalagens vazias de agrotóxicos. No Dia do Meio Ambiente são desenvolvidas atividades nas escolas municipais e estaduais.

3 LEGISLAÇÃO E INSTRUMENTOS LEGAIS DE SANEAMENTO

A proposta de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Monte Carlo nas suas definições de conteúdo, desde as diretrizes e os objetivos, até os instrumentos metodológicos do processo de participação e elaboração, deve pautar-se pelos pressupostos, pelos princípios e pelos instrumentos definidos na legislação aplicável e nos programas e políticas públicas do saneamento básico, em particular.
3.1 CONSTITUIÇÃO FEDERAL

O serviço público de saneamento básico é tratado expressamente na Constituição Federal que determina as competências da União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios, nos art. 21, XX
 e 23, IX
. O art. 225
 disciplina o direito ambiental ecologicamente equilibrado. Além da ligação do meio ambiente com o serviço público de saneamento básico, o direito à saúde também possui um vínculo com esta espécie de serviço que está previsto no art. 196
 e 200
 da Constituição Federal.
Por se tratar de serviço público, o serviço de saneamento básico, deverá observar o art. 30 da Constituição Federal que relata os serviços que os municípios podem prestar, caracterizando um dos princípios que asseguram a sua autonomia administrativa. 
Esse artigo explicita que compete aos municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo. Ressalta ainda que, a Constituição Federal prevê em seu art. 175
 a concessão como forma de prestação indireta dos serviços públicos que pode ser delegada ao particular mediante licitação. As leis que regulam esse instituto atualmente são as Leis nº. 8.987/95 e a Lei nº. 9.074/95. 
3.2 LEGISLAÇÃO FEDERAL

3.2.1 Política nacional de saneamento básico – Lei nº. 11.445/07
No Brasil a regulação do saneamento básico é recente e tem como marco importante o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) instituído na década de 1970, que visava dotar o país de uma política de desenvolvimento urbano. Em conjunto com o PLANASA foi criado o Banco Nacional de Habitação (BNH), no mesmo período, para dar suporte financeiro ao desenvolvimento urbano, contribuindo com o setor de saneamento. 
Com a desestruturação do PLANASA, a extinção do BNH e a ausência de regulação o setor de saneamento permaneceu por longo período sem um marco regulatório. 

Diante deste vazio, inúmeros ante-projetos de lei foram elaborados, até que em 2007 o país acompanhou a aprovação da Lei nº. 11.445 – que regulamenta o serviço de saneamento básico no Brasil e define uma política federal para o setor – regulamentada pelo Decreto nº. 7.217/10.
A edição da Lei nº. 11.445/07 constituiu um avanço na área institucional, pois explicitou diretrizes gerais de boas práticas de regulação, criou um marco legal e reduziu a insegurança jurídica no setor do saneamento básico. Neste prisma, essa lei elenca a universalização dos serviços dentre os princípios fundamentais expressos em seu art. 2º
; a definição de saneamento básico em seu art. 3º 
; a possibilidade de delegação dos Serviços públicos de Saneamento Básico, nos Termos do art. 241
 da Constituição Federal e da Lei nº. 11.107/05, com as Responsabilidades do titular dos serviços, a exigência de contrato e suas condições de validade, a coordenação, o controle e a articulação de distintos prestadores de atividades interdependentes, a disciplina da instituição de fundos aos quais poderão ser destinadas parcelas das receitas para custear o plano e a universalização do setor, as disposições relativas à prestação regionalizada, as normas relativas ao planejamento, à regulação e aos direitos dos usuários, à sustentabilidade econômico-financeira, aos requisitos mínimos de qualidade técnica e controle social.

 A Lei nº. 11.445/07 incluiu como diretrizes nacionais vinculantes para todos os entes federativos – particularmente a União e o ente federativo – a competência constitucional para a prestação dos serviços de saneamento básico. Contudo, essa lei não aborda de forma expressa qual ente federado é o titular dos serviços de saneamento básico, pois, por se tratar de matéria de competência, cabe a Constituição Federal dispor sobre o assunto.

Nessa direção, a Constituição Federal, em seu art. 30, institui competência aos municípios para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, assegurando assim, sua autonomia administrativa. Interpretar essa disposição constitucional significa dizer que serviço público de saneamento básico é claramente atribuído aos municípios, sendo este ente federado competente para prestá-lo e organizá-lo, haja vista o interesse local ou predominantemente local.
3.2.2 Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei nº. 12.305/2010

O Presidente da República sancionou a Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010, que cria a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). O documento traz 57 artigos e diversas determinações, entre elas à logística reversa, que obriga fabricantes, importadores, distribuidores e vendedores a fazerem o recolhimento de embalagens usadas. 

Conforme o disposto no art. 1º, §1º estão submetidos a esta lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

A referida lei estabelece que a União, os Estados e os Municípios serão obrigados a elaborar planos de gestão integrada para os resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sendo que os municípios deverão aprovar Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) para recebimento de recursos do governo federal destinados a projetos de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos (art. 19).

Dentre suas determinações, a PNRS prevê a proibição de lançamento de resíduos sólidos em praias, mares, rios e lagos, a queima de lixo a céu aberto ou em instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade.

3.2.3 Outras leis 

O tratamento legal do saneamento básico está presente em alguns dispositivos de leis ordinárias que não tratam especificamente deste serviço público, mas guardam estreita relação com seus objetivos, tais como: 

· A Lei nº. 6.776/79 – Lei do Parcelamento do Solo que preceitua a obrigatoriedade de planejar e executar obras referentes à implantação dos serviços de saneamento básico; 

· A Lei nº. 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde que dispõe sobre diferentes aspectos relacionados com a saúde, entre eles o meio ambiente e o saneamento básico;

·  A Lei nº. 9.433/1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos que prescreve a importância da regionalização por bacia hidrográfica para efeitos de planejamento e gestão dos recursos hídricos; 
· A Lei nº. 10.257/2001 – Estatuto da Cidade que introduz diretrizes de ordenação e o controle do uso do solo com relação às questões ambientais, como a poluição, a degradação ambiental e os limites de sustentabilidade ambiental.
· A Lei nº. 11.107/2005 – Lei de Consórcios Públicos que estabeleceu a possibilidade de consorciamento para a gestão associada de serviços públicos;
· A Lei nº. 11.124/2005 – Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social que cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social. 

O Ministério das Cidades, por meio do Conselho das Cidades, instituiu 3 (três) resoluções para orientar a confecção dos Planos Municipais de Saneamento Básico, note-as:  
· Resolução Recomendada n° 32/2007 do Conselho das Cidades –     Recomendar a realização de uma campanha nacional de sensibilização e mobilização, visando à elaboração e implementação dos Planos de Saneamento Básico;
· Resolução Recomendada n°33/2007 do Conselho das Cidades – Recomendar prazos para a elaboração dos Planos de Saneamento Básico e instituição de Grupo de Trabalho para formular proposta de planejamento para a elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico;
· Resolução Recomendada n°75/2009 do Conselho das Cidades – Estabelecer orientações relativas à Política de Saneamento Básico e ao conteúdo mínimo dos Planos de Saneamento Básico.
Outros dispositivos relacionados a questão ambiental merecem destaque na elaboração dos PMSB:

· Portaria no518, de 25 de Março de 2004, do Ministério da Saúde que “estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade”; 

·  Resolução CONAMA no 357/2005 que “dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes”; 
·  Resolução CONAMA no 380/2006 que "retifica a Resolução CONAMA No 375/2006 e define critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados”; 
·  Resolução CONAMA no 377/2006 que “dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado de Sistemas de Esgotamento Sanitário"; 
·  A Resolução CONAMA no 413/2009 que “dispõe sobre o licenciamento ambiental da aqüicultura”.

3.3 LEGISLAÇÃO ESTADUAL
No Estado de Santa Catarina a Constituição Estadual cita o serviço público de saneamento básico quando aborda a questão de competência estadual no art. 9º
, e sobre a saúde no art. 153
.
Os principais instrumentos legais que dizem respeito ao saneamento básico a nível estadual são: 

· A Lei no 6.739/1985 – Cria o Conselho Estadual de Recursos Hídricos que foi alterado pela Lei no 11.508 de 2000;
· A Lei no 9.022/1993 – Cria o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos de Santa Catarina;
· A Lei no 79/1993 – Institui o Fundo Estadual e Habitação Popular e            Saneamento (FEHABS) e dá outras providências.
· A Lei no 9.478 de 1994 – Estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina.

· A Lei no 13.517/2005 – Estabelece a Política Estadual de Saneamento; 
· A Lei no 13.557/2005 – Estabelece a Política Estadual de Resíduos Sólidos;
· A Lei no 14.675/ 2009  – Institui o Código Estadual do Meio Ambiente;

·  O Decreto no 3.108/2010 – Cria a Agência Reguladora de Serviços de Saneamento Básico do Estado de Santa Catarina (AGESAN).
3.4 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DE MONTE CARLO
Os municípios brasileiros têm assegurado pela Constituição Federal o poder de editar sua própria Lei Orgânica. Esta lei, também conhecida como Carta Própria, equipara-se a uma Constituição Municipal. 
Usualmente constam na Lei Orgânica Municipal preceitos que determinam as regras para a realização das eleições municipais, a composição da Câmara de Vereadores, as remunerações do executivo municipal, competência privativa e comum, as proibições e incompatibilidades a que estão sujeitos Prefeito e Vereadores, a organização municipal, as normas administrativas, a administração tributária e financeira do município, o planejamento municipal e seus instrumentos, a participação popular e a adoção de políticas para o desenvolvimento do município nos diversos setores. 
As Leis Orgânicas são, em suma, regulamentos que criam direitos e concedem poderes aos municípios, dentro das prerrogativas pré-estabelecidas pela Constituição Federal.

No Município de Monte Carlo, a Lei Orgânica, trata os serviços públicos de saneamento básico, no capítulo referente à competência comum do município, no art. 9º, IX 
, e ainda no art. 181, VII
. E, está presente em outras legislações, tais como:
· Lei Complementar nº. 039/2009 – Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Ambiental, cria o Conselho Municipal de Saneamento do Município de Monte Carlo e dá outras providências;
· Lei nº. 740/2010 – Cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente (CMMA) e dá outras providências;

· Lei nº. 007/2004 – Institui o Plano Diretor Físico Territorial, dispõe sobre as normas, fixa objetivos, diretrizes urbanísticas de Monte Carlo e dá outras providências;

· Decreto nº. 023/2010 – Altera o Decreto 008/2010 que define estrutura responsável pelo acompanhamento e homologação dos produtos referentes a cada fase da elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e dá outras providências. 

4 QUADRO INSTITUCIONAL, ORGANIZACIONAL E DE GESTãO

A administração municipal é dirigida pelo Chefe do Poder Executivo que comanda, supervisiona e coordena os serviços de interesse local, auxiliado por Secretários Municipais, Coordenadores ou Diretores de Departamento, de acordo com a estruturação da Prefeitura.
Os órgãos que compõem a administração municipal podem ser divididos em órgãos meio, que oferecem às Secretarias condições para suas operações, além de planejar, instrumentar e definir as ações a serem realizadas e órgãos considerados fim, que executam as ações propriamente ditas.
No Município de Monte Carlo a estrutura administrativa é composta pelas seguintes secretarias municipais: Secretaria de Administração; Secretaria da Fazenda; Secretaria da Agricultura; Secretaria da Educação, Cultura e Desporto; Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; Secretaria do Bem-Estar Social; Secretaria da Saúde; Secretaria de Infraestrutura e Obra.
A Lei Complementar nº. 039/2009, no art. 3º, determina que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Indústria e Comércio execute a Política Municipal de Saneamento Básico. Contudo, o Grupo Executivo de Saneamento informou que esta atribuição é da Secretaria do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.
O serviço de limpeza urbana é de responsabilidade das Secretarias de Infra-Estrutura e Obras e do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente que atuam como responsáveis pela varrição, pintura de guia, capina manual e roçada.
4.1 CONTRATOS DE CONCESSÃO E TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO

Em seu art. 175, a Constituição Federal dispõe que compete ao Poder Público, na forma da lei, a prestação de serviços públicos. A lei ordenará sobre o regime de delegação, os direitos dos usuários, a política tarifária, a obrigação de manter o serviço adequado e as reclamações relativas à prestação. 

Além do Poder Público prestar diretamente os serviços públicos, a Constituição Federal também admite a sua prestação sob o regime de concessão ou permissão, sempre por meio de licitação.

A responsabilidade essencial da administração pública é propor aos administradores a prestação de serviços à coletividade, para garantir os direitos fundamentais dos cidadãos.

A Constituição Federal determina a competência administrativa da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, tendo em vista os interesses de cada esfera administrativa, a natureza dos serviços e a capacidade de executá-los de acordo com o interesse do usuário. Em seu artigo 30 descreve os serviços que os municípios podem prestar, caracterizando um dos princípios que asseguram a sua autonomia administrativa. 
Este artigo explicitou que compete aos municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo.

No Município de Monte Carlo, o serviço de abastecimento de água é realizado pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE).

Salienta-se, que o Município de Monte Carlo não possui sistema público de coleta e tratamento de esgoto sanitário. E, os serviços de manutenção e conservação do sistema de drenagem implantado são realizados pela equipe própria da Secretaria de Obras.
Os serviços de coleta e destinação final dos resíduos domiciliares urbanos são tercerizados junto a Empresa Recicletar Reciclagem Ltda., cujo contrato nº 003/2009 de prestação de serviço encontra-se vencido desde 31 de dezembro de 2009.

A coleta, transporte, tratamento e destino final de resíduos de serviço de saúde é prestado pela Empresa Servioeste Soluções Ambientais Ltda., cujo termo de contrato tem prazo vigência de um mês a contar do dia 01 de fevereiro de 2010.

5 ANÁLISE DA DINÂMICA SOCIAL DO MUNICÍPIO

5.1 ASSOCIATIVISMO

O associativismo está relacionado com a busca de pessoas e empresas com objetivos em comum que buscam se fortalecer e gerar benefícios ou fornecer serviços para seus associados. 
O Município de Monte Carlo apresenta atores e segmentos estratégicos para o processo de construção do Plano de Saneamento e para acompanhar sua implementação. 
5.2 IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES E SEGMENTOS ESTRATÉGICOS
5.2.1 Identificação dos atores sociais atuantes

O objetivo de identificar os atores sociais do Município de Monte Carlo é de envolvê-los na elaboração deste PMSB, como forma de enriquecer e legitimar o seu processo construtivo. 

Os atores sociais de acordo com sua abrangência e sua área de atuação foram identificados como atores públicos: municipais; intermunicipais; estaduais e federais, e atores não governamentais.
5.2.1.1 Municipais
Entre os atores sociais destacam-se:

· Sindicado dos Trabalhadores Rurais;

· Associações de Pais e Professores (APP);

· Associação de Desenvolvimento da Microbacia do Rio Taquaruçu
· Associação Recreativa e Esportiva;

· Instituições Religiosas;

· Clubes de Mães;
· Clubes da Terceira Idade;
· Pastoral da Criança;

· Prefeitura Municipal;

· CDL;

· SICOOB
· Associação dos Agricultores Linha Moraes;

· Associação dos Agricultores Vila Arlete;

· Associação dos Agricultores Butiazinho
· Sindicato dos Trabalhadores Rurais

· Sindicato dos Funcionários Públicos 
· Comissão de Defesa Civil
Além desses atores os Conselhos Municipais são constituídos por representantes do poder público e da sociedade civil organizada que analisam questões referentes ao saneamento: 
· Conselho Municipal de Saneamento Básico
· Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente  (CMDCA)
· Conselho Municipal de Agricultura (CMA)
· Conselho Municipal de Trânsito (CMT)
· Conselho Municipal da Assistência Social (CMSA)
· Conselho Municipal de Saúde (CMS)
· Conselho Municipal de Educação (CME)
· Conselho Municipal do Meio Ambiente (CMMA)
· Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR)

· Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS)

5.2.1.2 Intermunicipais
Os atores intermunicipais possuem influência regional em dois ou mais municípios e podem ser interessantes parceiros na busca de informações e desenvolvimento de propostas para o município. 
Neste âmbito, destacam-se a: Secretaria Regional de Desenvolvimento de Campos Novos, representante do poder do Estado na região; a Associação de Municípios do Planalto Sul de Santa Catarina (AMPLASC); o Comitê da Bacia Hidrográfica da Bacia do Rio Canoas conhecedores da realidade local e que acompanham, dentre outros, os planos, projetos e políticas relacionadas ao saneamento básico na região e a Universidade do Planalto Catarinense (UNIPLAC) e Universidade do Contestado (UNC). 
5.2.1.3 Estaduais
Dentre os representantes do Estado de Santa Catarina destaca-se a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sustentável, responsável pelo projeto dos planos de saneamento básico nos municípios de pequeno porte e representa o Estado em suas políticas ambientais, juntamente com o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) e a Fundação do Meio Ambiente (FATMA). 
A Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI) e a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC) detentoras do conhecimento, tecnologia e extensão voltados para o desenvolvimento sustentável do meio rural e que possui dados e levantamentos importantes para a caracterização adequada dos municípios catarinenses.
O Projeto Microbacias 2 da EPAGRI responde pela organização das comunidades locais através dos planos de microbacias.
A Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC) conta com profissionais detentores de conhecimento acadêmico capaz de auxiliar o município no desenvolvimento de seu plano de saneamento.
Da mesma forma, destacam-se os Conselhos Regionais de Engenharia e Arquitetura, Química, Biologia e Medicina Veterinária, que representam os profissionais atuantes na região e que podem contribuir e agregar conhecimento as atividades dos planos.
5.2.1.4 Federais
Como representantes do Governo Federal temos como atores fundamentais para o processo de elaboração do plano os Ministérios das Cidades, da Saúde e do Meio Ambiente, bem como seus órgãos subordinados FUNASA, IBAMA, ICMBio, ANA, etc.
A Universidade Federal de Santa Catarina com seus campi avançados no interior do Estado, juntamente com as universidades estaduais, pode contribuir para a formação do conhecimento técnico e de apoio as ações de saneamento.
5.3 Usuários da água
A gestão dos recursos hídricos do Estado está relacionada aos comitês de gerenciamento de bacias hidrográficas, aos quais estão submetidos os usuários da água. Estes comitês possuem atribuições normativas, consultivas e deliberativas de atuação na bacia ou sub-bacia hidrográfica de sua jurisdição.
O Estado de Santa Catarina está dividido em dezesseis comitês com competências deliberativas de aprovar o plano de bacia hidrográfica e acompanhar sua implantação, encaminhar propostas ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos e outras atividades relativas à gestão da bacia.
Os usos da água na Bacia Hidrográfica do Planalto de Lages (RH-4) são destinados principalmente para criação animal, seguido pela aqüicultura, indústria, abastecimento urbano e abastecimento rural
 (Figura 16).

[image: image18]
Figura 16: Demandas consuntivas por Bacias Hidrográficas.

Fonte: SANTA CATARINA, 2010
O Município de Monte Carlo está inserido com 94% de sua área territorial na área de atuação do Comitê de Gerenciamento da Bacia do Rio Canoas (RH - 4), que compreende a bacia hidrográfica do Rio Canoas e seus tributários e 6% na RH-3, do Comitê de Gerenciamento do Rio do Peixe, que compreende a bacia do Rio do Peixe e seus afluentes.
O Comitê do Rio Canoas foi criado pelo Decreto nº. 3.515, de 29 de novembro de 2001, como um órgão colegiado de caráter consultivo e deliberativo de nível regional e vinculado ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). Este comitê é constituído por 40% de representantes dos usuários da água, 40% da sociedade civil e 20% de representantes de órgãos governamentais.
A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável disponibilizou o cadastro dos usuários de água inseridos no Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos relativos ao Município de Monte Carlo. Observando-se o Quadro 5 percebe-seque os usuários cadastrados captam a água para a criação animal e para a indústria. Contudo, sabe-se que no município existem outras atividades que fazem uso da água, tornando-se necessário uma ação mais efetiva desse Comitê para ampliar o cadastramento das demais atividades no sistema.
	USUÁRIOS
	FINALIDADE
	ATIVIDADE
	BACIA
	TIPO
	VAZÃO
	DATA

	Valor Gauer
	Captação
	Criação Animal
	Bacia do Rio Canoas
	Nascente
	0.15
	14/09/2009

	-
	Lançamento
	Criação Animal
	Bacia do Rio Canoas
	Solo - fossa ou sumidouro
	0.15
	14/09/2009

	Wilson Fortes
	Captação
	Criação Animal
	Bacia do Rio Canoas
	Nascente
	0.12
	09/09/2009

	-
	Lançamento
	Criação Animal
	Bacia do Rio Canoas
	Solo - fossa ou sumidouro
	0.12
	09/09/2009

	Imaribo S/A Indústria e Comércio
	Captação
	Industrial
	Bacia do Rio Canoas
	Rio ou curso d'água
	1.25
	19/08/2008

	-
	Lançamento
	Industrial
	Bacia do Rio Canoas
	Rio ou curso d'água
	0.21
	19/08/2008

	Perdigão Agroindustrial S/A
	Captação
	Criação Animal
	Bacia do Rio Canoas
	Poço profundo
	0.02
	23/07/2008

	-
	Lançamento
	Criação Animal
	Bacia do Rio Canoas
	Solo - outros
	0.0
	23/07/2008


Quadro 5: Usuários da água cadastrados em Monte Carlo.

Fonte: Secretaria de Estado de Desenvolvimento  Econômico Sustentável

6 PROGRAMAS, PROJETOS E ESTUDOS EXISTENTES PARA A REGIÃO 

6.1 PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E DE APOIO AO PEQUENO PRODUTOR RURAL – PRAPEM/MICROBACIAS 2

O município está recebendo apoio técnico e financeiro do Programa Microbacia 2, na Microbacia do Rio Taquaruçu com o desenvolvimento de ações: manejo e conservação dos recursos naturais, melhoria da renda com agregação de valor e melhoria no sistema de produção e melhoria na habitação, incluindo abastecimento de água e esgotamento sanitário.
6.2 SISTEMA SANITÁRIO MUNICIPAL

O sistema de tratamento dos efluentes domésticos em fase inicial de implantação nos bairros São Carlos e Ipês (Vila Remoça) e tratamento dos efluentes domésticos em operação no bairro São José (COHAB). Não foram disponibilizadas informações técnicas sobre tais sistemas.
7 DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
A água constitui elemento essencial à vida vegetal e animal e conforme Casseb et al (1995, p. 63) “o homem necessita de água com qualidade adequada e em quantidade suficiente para atender as suas necessidades, para proteção de sua saúde e para propiciar o desenvolvimento econômico”.

Um sistema de abastecimento de água representa o conjunto de obras, equipamentos e serviços que servem para prover com água potável uma comunidade, para fins domésticos; para os serviços públicos e para o consumo industrial, entre outros usos.

Este diagnóstico faz uma análise do sistema de abastecimento de água que se caracteriza pela captação, adequação para o consumo, transporte e distribuição de água potável à população. Tais aspectos, em conjunto com a análise de outros itens relativos à realidade municipal presentes no diagnóstico socioeconômico e ambiental, são primordiais para elaboração das proposições a serem elaboradas na etapa do Prognóstico.
7.1 ANÁLISE CRÍTICA DO PLANO DIRETOR DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO

7.1.1 Plano Diretor

O município de Monte Carlo não possui Plano Diretor exclusivamente ligado aos serviços de abastecimento de água. O Plano Diretor Físico-Territorial em vigor foi aprovado pela Lei Complementar n˚.007/2004 e não trata do assunto de forma específica.

O Plano Diretor Físico e Territorial apresenta os objetivos, as diretrizes e estratégias do desenvolvimento do município, o parcelamento e zoneamento do solo. Em seu artigo 3˚, define como diretriz básica:
Assegurar os serviços de infra-estrutura básica como rede de água, esgoto sanitário, drenagem urbana, coleta de resíduo, energia elétrica e pavimentação, além dos equipamentos comunitários necessários à população atual e futura.
Este artigo preconiza a relação do Plano Diretor com o abastecimento de água do Município de Monte Carlo assegurando que seus habitantes tenham acesso aos serviços relacionados ao saneamento básico como um de seus princípios.
No tocante as instalações hidrossanitárias, o Código de Obras em seu Art. 102, define regulamentos, entre os quais:
X. 
Toda edificação deverá dispor de reservatório elevado de água potável com tampa e bóia, em local de fácil acesso que permita visita;

XI. 
É obrigatória a ligação da rede domiciliar à rede geral de água quando esta existir na via pública onde se situa a edificação.
O Art. 5º do Código de Obras considera impactos ao meio ambiente, natural e construído, quaisquer interferências negativas nas condições de qualidade das águas superficiais e subterrâneas das edificações, áreas urbanas e de uso do espaço urbano.

Segundo o Art. 20 do Código de Posturas, os reservatórios de água deverão obedecer aos seguintes requisitos:

a)
vedação total que evite o acesso de substâncias que possam                contaminar a água;

b)
facilidade de sua inspeção;

c)
tampa removível;

d)
e outras exigências do Código de Obras vigente.

O Art. 30 remete à proibição do comprometimento da limpeza das águas destinadas ao consumo público ou particular.

Os requisitos urbanísticos contidos no Art. 6º da Lei de Parcelamento do Uso do Solo remetem aos requisitos mínimos os quais devem ser atendidos para aprovação de loteamentos, entre os quais, a reserva de faixa não edificável, para rede de água e esgoto e outros equipamentos urbanos. 
O Art. 10o, inciso 3º prevê ainda o anteprojeto da rede de abastecimento d’água, para aprovação do projeto definitivo de loteamento, devendo o mesmo ser previamente aprovado pelos órgãos competentes: 
Enfim, o conjunto de instrumentos legais referentes ao abastecimento público de água, como parte fundamental do desenvolvimento urbano não é suficientemente abrangente para nortear as ações da municipalidade. Um plano setorial de abastecimento público de água é de fundamental importância para a gestão pública municipal do setor saneamento de Monte Carlo.
7.2 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO
O sistema de abastecimento público de água constitui-se no conjunto de obras, instalações e serviços, destinados a produzir e distribuir água a uma comunidade, em quantidade e qualidade compatíveis com as necessidades da população, para fins de consumo doméstico, serviços públicos, consumo industrial e outros usos. 
Este sistema atende o núcleo urbano do Município de Monte Carlo sendo administrado e operado pela Prefeitura Municipal, através do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE). Sua captação é feita através de poços artesianos. Praticamente toda a área urbana é atendida por rede pública de abastecimento de água. 
Segundo informações do DMAE, o sistema é composto por 10 poços, cujas profundidades variam de 115 a 633 metros, e fornecem água aos reservatórios localizados em pontos diversos do município, abastecendo o núcleo urbano por gravidade (Figura 17). 
Para o tratamento da água que será distribuída à população, o sistema conta com casas de química, nas quais são realizadas as etapas de desinfecção e fluoretação.

A operadora realiza análises da qualidade da água em diversos pontos da rede como forma de monitoramento e controle da qualidade da água distribuída. 
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Figura 17: Esquema do Sistema de Abastecimento de Monte Carlo.
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

Na Linha Imasa o abastecimento de água é realizado por poço artesiano e nas comunidades de Butiazinho, Linha Moraes, Vila Arlete, Linha Vicente, Assentamento Florestan Fernandes, Linha Andreaza, o abastecimento é feito por fontes e poços rasos. Além disso, também são utilizadas captações individuais de água por meio de fonte protegida “Modelo Caxambu” (EPAGRI, 2010).
Como não foi possível obter maiores informações, técnicas e de detalhamentos, dos sistemas de abastecimento de água no meio rural do Município de Monte Carlo, os itens seguintes referem-se basicamente ao sistema da área urbana do município.

7.2.1 Manancial utilizado

Segundo o Censo de 2000 (IBGE, 2003), aproximadamente 61% da população brasileira é abastecida com água subterrânea para fins domésticos, dos quais 6% se auto-abastece das águas de poços rasos, 12% de nascentes ou fontes e 43% de poços profundos. 
As águas subterrâneas são largamente utilizadas como fornecedor de água naturalmente potável, pois, além de serem mais protegidas dos agentes de poluição, contam com processos de filtração natural e interações bio-geoquímicas que ocorrem no subsolo de forma a adquirir uma boa qualidade para fins potáveis.
Os aqüíferos são formações geológicas com propriedades de armazenar água no interior de seus poros ou fissuras e consentir a circulação ou fluxo com vazão economicamente utilizáveis para o abastecimento. Contam com uma reserva permanente de água e uma reserva ativa ou reguladora que são continuamente abastecidas através da infiltração da água da chuva e de outras fontes. A área por onde ocorre o abastecimento do aqüífero é chamada zona de recarga (ANA, 2001).

A vulnerabilidade dos mananciais subterrâneos depende das características intrínsecas e propensão natural de se tornarem receptores e ambiente de veiculação de substâncias indesejáveis provenientes do ambiente externo. 
A contaminação das águas subterrâneas pode provocar grandes prejuízos e até danos irreversíveis podendo impossibilitar o uso das águas. Os meios mais comuns de contaminação das águas subterrâneas ocorre por fossas sépticas e negras, vazamentos da rede de esgoto e galerias de águas pluviais, aterros sanitários e lixões, infiltração de fertilizantes nitrogenados, efluentes industriais e substâncias tóxicas. 
As fontes de poluição podem ser do tipo pontual, linear ou difusa, sendo esta última aquela de maior ocorrência em grandes aglomerados urbanos desprovidos de rede de esgotamento sanitário. O conjunto de fossas sépticas e sumidouros instalados de forma regularmente espaçada tornam-se fontes difusas de poluição de baixa concentração e que podem atingir grandes áreas.

A água de abastecimento que atende o município se configura como subterrânea e é captada através de poços artesianos e profundos, sendo que Monte Carlo está localizado sobre a zona de recarga do Aqüífero Guarani. Um dos poços que compõe o sistema de abastecimento de água capta água em grande profundidade no Guarani. 
Segundo o operador, a água retirada destes poços possui uma boa qualidade em relação aos parâmetros de potabilidade, demandando um tratamento simplificado para garantia da qualidade mínima exigida para uso potável.
7.2.2 Captação

As captações de água por poços profundos do Sistema de Monte Carlo estão situadas em diferentes localidades cujos detalhes estão apresentados no Quadro 6. Evidencia-se que a numeração de alguns poços poderá não estar de acordo com a numeração utilizada pelo DMAE.
	Poço
	Acesso/Localização
	Operador
	Situação

	01
	Av. Enio Lopes Albuquerque, Centro (Em frente à rodoviária)
	Prefeitura (DMAE)
	-Cercado rudimentar;

-Estado razoável de conservação.

- Edificado

	02
	Av. Enio Lopes Albuquerque, Centro (Garagem da prefeitura)
	Prefeitura (DMAE)
	-Não cercado; 

-Bom de estado conservação;

-Edificado; 

-Quadro de comando.

	03
	Rua Herduino Flesch
	Prefeitura (DMAE)
	-Cercado (portão danificado já arrumado);

-Edificado;

-Estado razoável de conservação.

	04
	Rua Ogenio Rodrigues 
	Prefeitura (DMAE)
	- Cercado

-Estado razoável de conservação.

	05
	Comunidade de Imasa 
	Prefeitura (DMAE)
	-cercado;

-Estado razoável de conservação;

	06
	Fazenda Albuquerque
	Prefeitura (DMAE)
	- Cercado;

-Estado razoável de conservação;

	07
	Fazenda Albuquerque
	Prefeitura (DMAE)
	- Cercado

-Sem edificação de apoio.

-bom estado de conservação

	08
	Rua Deone Raizel Deon 
	Prefeitura (DMAE)
	- Cercado;

-Estado ruim de conservação.

	09
	Estrada para Dal Pai
	Prefeitura (DMAE)
	-Edificação de apoio

-Cercado (cerca danificada)

- Estado ruim de conservação

	10
	Terreno Imaribo
	Prefeitura (DMAE)
	-Cercado;

-Bom estado de conservação.


Quadro 6: Localização dos poços do sistema Monte Carlo

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.

As captações contam com sistema de moto bomba para elevação da água nos reservatórios. No caso da necessidade de reparo, manutenção e/ou substituição de peças do sistema, a Prefeitura contratada por licitação empresa especializada que disponibiliza bombas reserva enquanto procedem tais serviços. Segundo estimativa do operador, os poços utilizam bombeamento alternado ao longo do dia com folga de 8 horas diárias. 

Os locais onde estão sendo realizadas às captações apresentam condições razoáveis de conservação, evidenciando a necessidade de um programa periódico de manutenção visto que a maioria conta com estrutura adequada de edificação para o quadro de comando e apoio, com exceção do poço 07, mas também apresentam cercas danificadas, ausência de proteção vegetal bem como aviso para restrição de acesso não autorizado. Além disso, o poço 09 apresenta um péssimo estado de conservação. Ainda segundo o operador do sistema, no poço 05 a bomba de captação apresenta uma capacidade maior do que a quantidade de água necessária para o abastecimento da população desta comunidade, evidenciando um desperdício da água do manancial. 
Evidencia-se que todos estes locais necessitam de programas de ação preventiva e de manutenção, principalmente no que se referem os vazamentos e instalações de proteção da área de captação (Figura 18 a Figura 25).
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Figura 18: Poço profundo 01.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
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Figura 19: Poço profundo 02.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
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Figura 20: Poço profundo 03.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
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Figura 21: Poço profundo 04.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
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Figura 22: Poço profundo 05.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
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Figura 23: Poço profundo 07.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
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Figura 24: Poço profundo 08.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
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Figura 25: Poço profundo 09.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.

7.2.3 Recalque de água bruta

O recalque de água bruta é realizado por sistema moto bomba para a captação da água subterrânea e opera de forma automatizada de acordo com o nível dos reservatórios. A Tabela 12 apresenta a profundidade e o tempo de operação estimado em cada poço profundo.

Tabela 12: Características dos poços do Sistema Monte Carlo.
	Poço
	Profundidade (m)
	Tempo de operação (h/dia) *
	Capacidade de bombeamento (m3/h)

	01
	633
	16
	18

	02
	120
	16
	8

	03
	118
	16
	13

	04
	118
	16
	10

	05
	115
	16
	60

	06
	160
	-
	7

	07
	160
	-
	12

	08
	115
	16
	12

	09
	180
	-
	8

	10
	120
	-
	8


Fonte: DMAE Monte Carlo, 2010.

Não foram disponibilizadas pelo prestador de serviços informações referentes às características das bombas instaladas.
Segundo informações do atual Prefeito, no Município de Monte Carlo ocorre constantes quedas de energia que comprometem a qualidade dos sistemas de abastecimento de água. O DMAE não possui nenhum registro contendo o histórico de problemas desse tipo. Estas oscilações de tensão danificam os conjuntos de motobombas que alimentam o sistema, acarretando em custos com conserto/substituição das bombas, podendo ocasionar falta d'água à população. 

7.2.4 Adução de água bruta
As adutoras de água bruta, cujas características estão apresentadas na Tabela 13, seguem das instalações do recalque diretamente até os reservatórios, sem nenhuma derivação e completamente enterradas.
Tabela 13: Características das Adutoras de Água Bruta

	Adutora
	Diâmetro saída (mm)
	Extensão

(m)
	Material

	01
	110
	1500
	PVC

	02
	85
	1000
	PVC

	03
	110
	3000
	PVC

	04
	75
	3000
	PVC

	05
	110
	3000
	PVC

	06
	50
	1500
	PVC


Fonte: DMAE Monte Carlo, 2010.

7.2.5 Estação de tratamento de água (ETA)

Segundo informações do prestador de serviços o tratamento da água de abastecimento da sede do Município de Monte Carlo consiste na simples desinfecção através de cloração (Hipoclorito de Sódio) e Fluoretação (Fluossilicato de Sódio) da água bruta, conforme esquema apresentado na Figura 26. A preparação dos produtos químicos é realizada em casa de química situada ao lado dos reservatórios. 
Não foram disponibilizadas pelo prestador, informações, tais como: vazão, tempo de operação e demais informações relevantes da infraestrutura e operacionalização do sistema, como o uso de manuais/procedimentos de operação, quantidades de produtos químicos utilizados no mês e licença ambiental da ETA. Cabe ressaltar que foram solicitadas diversas vezes informações referentes à ETA e ao sistema como um todo e, inclusive com visita a campo, porém, sem sucesso dado a indisponibilidade dos técnicos do DMAE, inviabilizando uma análise do sistema. 
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Figura 26: Esquema de funcionamento da ETA

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
7.2.6 Reservação

Para o fornecimento de água ao sistema de abastecimento de água de Monte Carlo, estão em funcionamento 04 complexos de reservatórios (Figura 27 a Figura 30), os quais abastecem as localidades por gravidade e se configuram como reservatórios de montante. Todos estão localizados em terrenos cercados e apresentam estado razoável de conservação, necessitando de pequenos reparos, principalmente, quanto a pintura e manutenção do local. As nomenclaturas utilizadas seguem o estabelecido pelo DMAE. As características de cada reservatório estão descritas na Tabela 14.
Tabela 14: Características dos reservatórios

	Reservatório
	Localização
	Volume (m³)
	Material
	Forma
	Tipo
	Volume distribuído (L/h)
	Localidades abastecidas

	R01
	-Próximo ao cemitério.

-Terreno Fischer.
	35
	Concreto
	Quadrado
	Apoiado
	26000
	Por do Sol; Santo Antonio;
Centro;

	
	
	50
	
	
	
	
	

	R02

	-Loteamento Albuquerque.

-Campo de futebol.


	50
	Concreto
	Circular
	Apoiado
	25000
	Centro; N.S. Aparecida;
São José; Lot. Albuquerque        (São Carlos);

	
	
	50
	
	
	
	
	

	
	
	60 (3 x 20)
	Fibra
	Circular
	Elevado (10m)
	12000
	COHAB e Ipês

	R03
	Campo de futebol.


	20
	Fibra
	Circular
	Apoiado
	8000
	São Carlos, Ipês, Lot. Albuquerque

	
	
	30
	Concreto
	
	
	
	

	R04
	Imaribo
	20
	Fibra
	Circular
	Elevado (3m)
	6000
	Distrito Industrial e comunidade Imasa

	TOTAL
	315
	
	
	
	77.000
	


Fonte: DMAE, Monte Carlo, 2010.
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Figura 27: Reservatórios 01
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
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Figura 28: Reservatórios 02.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
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Figura 29: Reservatórios 03.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
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Figura 30: Reservatórios 04.

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

Dessa forma, segundo informações do prestador do serviço, a estimativa de volume de água distribuído pelos reservatórios é de aproximadamente 1232 m³/dia.
7.2.7 Adução e recalque de água tratada

Segundo informações do operador do serviço, o sistema de abastecimento de água de Monte Carlo não conta com adutoras de água tratada, sendo que a dosagem de produtos químicos é realizada junto ao reservatório.
7.2.8 Freqüência e tipos de análises de água

A Portaria n° 518/2004 do Ministério da Saúde (MS) dispõe sobre procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano, bem como seu padrão de potabilidade. 
Estabelece as responsabilidades do prestador de serviços dos sistemas de abastecimento de água, bem como de soluções alternativas no controle de qualidade da água e das autoridades sanitárias na vigilância deste controle. Quanto a água bruta, cabe aos órgãos de controle ambiental o monitoramento e controle. 

Cabe aos responsáveis por esse controle a apresentação de solução alternativa de controle com a elaboração de um plano de amostragem, o qual deve ser aprovado pela autoridade de saúde pública. 

Ressalta-se que o mesmo deve respeitar os planos mínimos de amostragem expressos em tabelas da mesma Portaria, os quais apresentam freqüência e número mínimo de amostras para o controle da qualidade da água, para fins de análises físicas, químicas, microbiológicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial, conforme apresentado a seguir.
O Quadro 7 apresenta os padrões microbiológicos de potabilidade da água para consumo humano.

	PARÂMETRO
	VMP(1)  

	Água para consumo humano (2) 

	Escherichia coli ou coliformes termotolerantes (3)
	Ausência em 100 ml

	Água na saída do tratamento

	Coliformes totais
	Ausência em 100 ml

	Água tratada no sistema de distribuição (reservatórios e rede)

	Escherichia coli ou coliformes termotolerantes(3)  
	Ausência em 100 ml

	Coliformes totais
	Sistemas que analisam 40 ou mais amostras por mês:

	
	Ausência em 100 ml em 95% das amostras examinadas no mês;

	
	Sistemas que analisam menos de 40 amostras por mês:

	
	Apenas uma amostra poderá apresentar mensalmente resultado positivo em 100 ml


Quadro 7: Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano
Fonte: Ministério da Saúde (Portaria nº 518/MS).

Já com relação ao número mínimo de amostras mensais para o controle da qualidade da água com fins de análises microbiológicas, a referida Portaria estabelece o disposto no Quadro 8. 
	PARÂMETRO
	SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO (RESERVATÓRIOS E REDE)

	
	População abastecida

	
	< 5.000 hab.
	5.000 a 20.000 hab.
	20.000 a 250.000 hab.
	> 250.000 hab.

	Coliformes totais
	10
	1 para cada 500 hab.
	30 + (1 para cada 2.000 hab.)
	105 + (1 para cada 5.000 hab.) Máximo de 1.000


Quadro 8: Número mínimo de amostras mensais para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises microbiológicas.

Fonte: Ministério da Saúde (Portaria nº 518/MS)
.
O Quadro 9 apresenta o disposto pela Portaria MS 518/2004 em relação ao número mínimo de amostras para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, químicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial.

	Parâmetro
	Tipo de manancial
	Saída do tratamento (número de amostras por Unidade de tratamento)
	sistema de distribuição (reservatórios e rede)

	
	
	
	População abastecida

	
	
	
	<50.000 hab.
	50.000 a 250.000 hab.
	> 250.000 hab.

	Cor

Turbidez

pH


	Superficial


	1


	10


	1 para cada

5.000 hab.
	40 + (1 para cada

25.000 hab.)



	
	Subterrâneo
	1
	5
	1 para cada

10.000 hab.
	20 + (1 para cada

50.000 hab.)

	CRL(1)
	Superficial
	1
	(Conforme § 3º do artigo 18).

	
	Subterrâneo
	1
	

	Fluoreto
	Superficial ou

Subterrâneo
	1
	5
	1 para cada

10.000 hab.
	20 + (1 para cada

50.000 hab.)

	Cianotoxinas
	Superficial
	1

(Conforme § 5º do artigo 18)
	-
	-
	-

	Trihalometanos
	Superficial
	1
	1(2)
	4(2)
	4(2)

	
	Subterrâneo
	-
	1(2)
	1(2)
	1(2)

	Demais

parâmetros(3)
	Superficial ou

Subterrâneo
	1
	1(4)
	1(4)
	1(4)


Quadro 9: Número mínimo de amostras para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, químicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial.

 Fonte: Ministério da Saúde (Portaria nº 518/MS).

O Quadro 10 apresenta a freqüência mínima de amostragem para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, químicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial, segundo a Portaria 518/2004.
	Parâmetro
	Tipo de manancial
	SAÍDA DO TRATAMENTO (freqüência por Unidade de tratamento)
	sistema de distribuição (rservatórios e rede)

	
	
	
	População abastecida

	
	
	
	<50.000 hab.
	50.000 a 250.000 hab.
	> 250.000 hab.

	Cor

Turbidez

pH

Fluoreto
	Superficial
	A cada 2 horas
	Mensal
	Mensal
	Mensal

	
	Subterrâneo
	Diária
	
	
	

	CRL(1)
	Superficial


	A cada 2 horas
	(Conforme § 3º do artigo 18).

	
	Subterrâneo
	Diária
	

	Cianotoxinas
	Superficial
	Semanal

(Conforme § 5º do artigo 18)
	-
	-
	-

	Trihalometanos
	Superficial
	Trimestral
	Trimestral
	Trimestral
	Trimestral

	
	Subterrâneo
	-
	Anual
	Semestral
	Semestral

	Demais Parâmetros(2)
	Superficial ou

Subterrâneo
	Semestral
	Semestral(3)
	Semestral(3)
	Semestral(3)


Quadro 10: Freqüência mínima de amostragem para o controle da qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, químicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da população abastecida e do tipo de manancial. 
Fonte: Ministério da Saúde (Portaria nº 518/MS).

O Quadro 11 apresenta as exigências quanto ao número mínimo de amostras e freqüência mínima de amostragem para o controle da qualidade da água de solução alternativa, para fins de análises físicas, químicas e microbiológicas, em função do tipo de manancial e do ponto de amostragem.
	parâmetro
	Tipo de manancial
	SAÍDA DO TRATAMENtO
(para água canalizada)
	Número de amostras retiradas No ponto de consumo(1)
(para cada 500 hab.)
	Freqüência de Amostragem

	Cor, turbidez, pH e coliformes totais(2)
	Superficial
	1
	1
	Semanal

	
	Subterrâneo
	1
	1
	Mensal

	CRL(2) (3)
	Superficial ou Subterrâneo
	1
	1
	Diário

	
	
	
	
	


Quadro 11: Número mínimo de amostras e freqüência mínima de amostragem para o controle da qualidade da água de solução alternativa, para fins de análises físicas, químicas e microbiológicas, em função do tipo de manancial e do ponto de amostragem.

Fonte: Ministério da Saúde (Portaria nº 518/MS).

Os padrões exigidos de turbidez para água pós-filtração ou pré-desinfecção são apresentados no Quadro 12.
	Tratamento de água
	VMP

	Desinfecção (água subterrânea)
	1,0 UT(2) em 95% das amostras

	Filtração rápida (tratamento completo ou filtração direta)
	1,0 UT(2)

	Filtração lenta
	2,0 UT(2) em 95% das amostras


Quadro 12:Padrão de turbidez para água pós-filtração ou pré-desinfecção

Fonte: Ministério da Saúde (Portaria nº 518/MS).

A mesma Portaria, em seu Artigo 16, preconiza que a água potável deve estar em conformidade com o padrão de aceitação de consumo expresso no Quadro 13, a seguir: 
	PARÂMETRO                                UNIDADE                                         VMP(1)

	Alumínio                                            mg/L                                                    0,2

	Amônia (como NH3)                         mg/L                                                    1,5

	Cloreto                                              mg/L                                                   250

	Cor Aparente                                   uH (2)                                                    15

	Dureza                                              mg/L                                                   500

	Etilbenzeno                                       mg/L                                                    0,2

	Ferro                                                 mg/L                                                    0,3

	Manganês                                         mg/L                                                    0,1

	Monoclorobenzeno                           mg/L                                                   0,12

	Odor                                            Não objetável (3)

	Gosto                                           Não objetável (3)

	Sódio                                                  mg/L                                                  200

	Sólidos dissolvidos totais                   mg/L                                                1.000

	Sulfato                                                mg/L                                                  250

	Sulfeto de Hidrogênio                        mg/L                                                  0,05

	Surfactantes                                       mg/L                                                   0,5

	Tolueno                                              mg/L                                                  0,17

	Turbidez                                             UT (4)                                                    5

	Zinco                                                   mg/L                                                     5

	Xileno                                                 mg/L                                                    0,3


Quadro 13: Padrão de aceitação para consumo humano

                     Fonte: Ministério da Saúde (Portaria nº 518/MS)
. Tratament Água VMP(1)

A referida Portaria é um instrumento obrigatório a ser utilizado tanto pelas vigilâncias municipais, como pelos prestadores de serviços no atendimento aos padrões de potabilidade da água para consumo humano. Aborda cerca de 80 parâmetros de qualidade da água, os quais: parâmetros físicos, parâmetros microbiológicos, substâncias químicas orgânicas e inorgânicas, agrotóxicos e cianotoxinas.

A freqüência e os tipos de análises de água realizados no Sistema Monte Carlo são apresentados no Quadro 14. A qualidade da água distribuída é monitorada pelo DMAE e fiscalizada pela Vigilância Sanitária, sendo as análises realizadas por laboratórios contratados a partir de licitação pública.

	Tipo de Análise 
	Freqüência das Análises 

	
	Adutora Água Bruta 
	Estação de Tratamento 
	Adutora água tratada 

	Bacteriológica 
	Semanal  
	Semanal
	Semanal 

	Físico-química 
	Semanal
	Semanal
	Semanal 

	Subst. químicas orgânicas 
	Semestral
	-
	Semestral

	Subst. químicas inorgânicas 
	Semestral
	- 
	Semestral

	Indicadores de poluição 
	Semanal
	-
	Semanal

	Teor de flúor 
	Diária 
	-
	Diária

	Cloro residual
	Diária
	-
	Diária

	Substâncias radioativas
	Semestral
	-
	Semestral


Quadro 14: Freqüência e tipos de análises do Sistema de Monte Carlo

Fonte: DMAE Monte Carlo, 2010.

Segundo informações da Vigilância Sanitária Municipal é feito uma coleta mensal  com 07 amostras de água utilizada para consumo humano, entre pontos na saída do tratamento e rede de distribuição, aleatórios e alternados em cada coleta. Para tanto, a Vigilância segue o Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados. Além disso, o município de Monte Carlo realiza todas as coletas de água para consumo humano de acordo com o cronograma elaborado pelo Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN), vinculados às Secretarias Estaduais de Saúde.
Segundo informações da Vigilância Sanitária Municipal os pontos onde ocorrem problemas mais freqüentes quanto ao atendimento dos padrões de potabilidade são aqueles localizados após o medidor e após a caixa de água da residência, supondo-se que os proprietários dos imóveis não têm o hábito de limpar a caixa d’água com a freqüência necessária.
Os laudos das análises disponibilizados pelo DMAE, para amostras coletadas em  fevereiro de 2010 em pontos aleatórios da rede, resultaram positivamente quanto ao atendimento aos padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria n.518/MS de 2004. 

7.2.9 Rede de Distribuição
De acordo com informações dos técnicos do DMAE, a extensão total da rede de abastecimento de água do município é de aproximadamente 40.000 metros. E segundo relatório mensal do DMAE existe cerca de 2.190 ligações ativas de água. 

Não foram disponibilizadas as informações acerca do cadastro que identifica o tipo de rede e as respectivas características da mesma para uma melhor avaliação do sistema.
Na Tabela 15 são apresentadas algumas características das principais tubulações que partem dos reservatórios e que alimentam a rede de abastecimento de água no município de Monte Carlo. 

Tabela 15: Rede de distribuição de água do Sistema Monte Carlo

	Adutora
	Diâmetro (mm)
	Diâmetro saída (mm)
	Extensão

(m)
	Material

	01
	-
	110
	300
	PVC

	02
	-
	110
	200
	PVC

	03
	-
	25
	500
	PVC

	04
	-
	110
	300
	PVC

	05
	-
	75
	300
	PVC


Fonte: DMAE Monte Carlo, 2010.
7.3 AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO
Atualmente operado pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto, o sistema de abastecimento de água do município apresenta carências de caráter técnico-operacional e, principalmente, de controle e gestão. Grande parte das informações contidas neste diagnóstico foi estimada a partir de visitas de campo e com a ajuda dos funcionários do DMAE que, na medida do possível, auxiliaram a consultora com dados e informações.
Os poços utilizados para captação de água bruta estão em razoável estado de conservação. As delimitações das áreas de captação e edificações para quadro de comando e apoio necessitam de sinalização e de um programa de manutenção periódica, visando à proteção e segurança do sistema. O poço 01 apresenta cerca danificada, estado razoável de conservação geral e edificação de apoio. O poço 02 não é cercado, apresenta bom de estado conservação e possui edificação para quadro de comando. O poço 03 é cercado possui edificação de apoio e apresenta estado razoável de conservação. Os poços 04, 05 e 06 são cercados e apresentam estado razoável de conservação. O poço 07 é cercado, não apresenta edificação de apoio e bom estado de conservação. O poço 08 é cercado e apresenta estado ruim de conservação. O poço 09 possui edificação de apoio, com cerca danificada e em estado ruim de conservação. O poço 10 é cercado e apresenta bom estado de conservação.
Foi relatado que as constantes quedas de tensão danificam as motobombas e interferem diretamente na qualidade da prestação do serviço. Os técnicos da Prefeitura expressaram a vontade de realizar estudos sobre possíveis mananciais superficiais de água, pois os custos com a manutenção das bombas (10 unidades) é bastante representativa. Além disso, a própria conformação descentralizada do sistema inviabilizaria um programa adequado de manutenção e, como o sistema não conta com macromedidores, o DMAE não possui um controle apropriado do sistema.  
Todos os 4 reservatórios do sistema se encontram em um estado razoável de conservação, as estruturas são antigas e não apresentam vazamentos aparentes. Os terrenos são cercados, o que dificulta o acesso por parte de pessoas não autorizadas. 
Os reservatórios necessitam de um programa de manutenção periódica, visando conservação das estruturas, proteção e segurança do sistema. 

Junto a todos os reservatórios existe uma casa de química, porém, não foi possível observar as instalações internas devido à indisponibilidade dos técnicos do DMAE.  

Com o intuito de averiguar se a capacidade de reservação do sistema de abastecimento de água no Município é suficiente ao atendimento, será utilizado o cálculo básico proposto por Tsutiya (2006), onde o volume armazenado será igual ou maior a 1/3 do volume distribuído no dia de consumo máximo.  
Para a vazão média diária foi utilizada um consumo diário per capita teórico de 150 L/hab x dia, e a população urbana do ano de referência de 2009 segundo IBGE, de 8.021 habitantes.
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Portanto, o cálculo para determinar o volume necessário de reservação é:
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Sendo o volume atual de reservação igual a 315 m3, constata-se que é necessário um aumento do volume existente para o atendimento da demanda de, aproximadamente, 86m3.
Não foram disponibilizadas pela prestadora de serviços informações detalhadas acerca da rede de distribuição implantada e demais componentes, o que dificulta a análise da mesma. 

Não existe nenhum tipo de cadastro referente ao sistema público de abastecimento de água de Monte Carlo. Um sistema de distribuição de água fundamenta-se em uma vasta quantidade de informações, as quais devem ser tratadas e analisadas para nortear a tomada de decisões. 
A organização dessas informações é o primeiro passo para o controle e a gestão eficiente desses sistemas, representando uma carência significativa do DMAE.

Não há informações sobre manutenção, ampliação e melhoria dos sistemas de Monte Carlo, sendo que a infraestrutura é antiga, do tempo em que Monte Carlo não era emancipado e fazia parte do Município de Campos Novos.

Nos sistemas de distribuição da área rural a operação do sistema é realizada pela própria comunidade, sendo que não é feito nenhum tipo de tratamento na rede de distribuição. 
7.4 AVALIAÇÃO DOS CONSUMOS POR SETORES: HUMANO, ANIMAL, INDUSTRIAL, TURISMO E IRRIGAÇÃO.
A avaliação do consumo hídrico por setor na área do Município de Monte Carlo abrange as captações superficiais e captações subterrâneas, com base nos dados obtidos junto ao Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos de Santa Catarina. Este cadastro, entretanto se encontra em processo de composição através de informações obtidas pelos próprios usuários que se cadastram no sistema. 
Do mesmo modo foram utilizadas informações referentes ao cadastro da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, através do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas, que contém os poços cadastrados em toda a área do município.

A disponibilidade de informações está ligada ao empenho dos Comitês de Bacia Hidrográfica em incentivar seus usuários a prestar informações. A dificuldade na disponibilidade de dados deste tipo, não deixa outra opção a não ser a utilização dos mesmos, ainda que em processo de formação do cadastro, mas com uma vantagem, pois o Município de Monte Carlo faz parte do Comitê de Bacia do Rio Canoas. 
7.4.1 Captação Superficial

A Tabela 16 apresenta a distribuição por setores dos pontos de captação superficial e da vazão média captada no Município de Monte Carlo.
Tabela 16: Número de pontos de captação e vazão média captada superficialmente no Município de Monte Carlo de acordo com a atividade econômica.

	Setor
	Nº. Pontos de Captação Superficial
	Vazão Média (l/s)

	Abastecimento Público
	
	

	Industrial
	1
	1,25

	Aqüicultura
	
	

	Criação Animal
	       2
	0,27

	Irrigação
	
	

	Mineração
	
	

	Outros Usos
	
	

	TOTAL
	3
	1,52


Fonte: Dados Brutos do CEURH/SC. Elaborado pelo Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR, 2010.

Observa-se que aproximadamente 82% da vazão média de água captada superficialmente constante neste cadastro, caracterizam um ponto de captação cuja finalidade é a atividade industrial. Os 18% restantes refere-se a dois pontos de captação com a finalidade é a criação animal.
7.4.2 Captação Subterrânea

A Tabela 17 apresenta a distribuição por setor dos pontos de captação de água subterrânea e da vazão média captada no Município de Monte Carlo.
Tabela 17: Número de pontos de captação e vazão média de água subterrânea captada no Município de Monte Carlo de acordo com a atividade socioeconômica

	Setor
	Nº Pontos de Captação Subterrânea
	Vazão Média(l/s)

	Abastecimento Público
	
	

	Industrial
	
	

	Aqüicultura
	
	

	Criação Animal
	1
	0,02

	Irrigação
	
	

	Mineração
	
	

	Outros Usos
	
	

	TOTAL
	1
	0,02


Fonte: CEURH-SC. 

Segundo o sistema cadastral do Governo do Estado, 100% da vazão média de água captada por meio de captação subterrânea têm como única finalidade a atividade de criação animal (0,02 L/s).
Segundo a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM/SIAGAS, 2011), estão cadastrados 12 poços tubulares, cujos usos são destinados ao abastecimento múltiplo (10 poços) e abastecimento doméstico (2 poços), cujas localizações são: Distrito Industrial (1 unidade), Vila Imasa (1 unidade), Fazenda Albuquerque (2 unidade), Estrada Dal-Pae (1 unidade), Bairro Pé-Preto – Rua do Comercio (1 unidade), Rua Herdoino Flech (1 unidade), Centro Monte Carlo (1 unidade, propriedade privada), Indústria IMARIBO (1 unidade, propriedade privada), Ilha (1 unidade, propriedade privada), Av. Enio Lopes De Albuquerque - Garagem Prefeitura (1 unidade), Rodoviária (1 Unidade). A maioria destes poços cadastrados é de propriedade da Prefeitura Municipal, sendo que 3 são de propriedade privada. Neste cadastro não existem informações sobre teste de bombeamento. Não há informações sobre as licenças ambientais destes poços. 

7.5 BALANÇO CONSUMOS VERSUS DEMANDAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PELO MUNICÍPIO
7.5.1 População da área urbana
Segundo estimativa do prestador de serviço, a capacidade máxima de bombeamento total dos poços de captação do Sistema Monte Carlo é de 43,3 L/s. Já a vazão atual de distribuição do sistema foi estimada em 14,25 L/s, tomando como base o volume distribuído pelos reservatórios, valor este estimado a partir de dados fornecidos pelo DMAE, já que o sistema não conta com macromedidores e não há um controle efetivo de suas vazões.
A demanda máxima diária de água é calculada utilizando a seguinte fórmula:

Q = (P.K1.q) / 86400
Onde,

· Q = demanda máxima diária de água (L/s);

· P = população atendida pelo sistema de abastecimento de água (dados de população urbana, IBGE 2007) 

· K1 = coeficiente do dia de maior consumo = 1,20;

· q = consumo médio per capita de água = 200 L/hab.dia (TSUTIYA,2006);
Portanto,

Q = (7.767 x 1,20 x 200) / 86400
Q= 21,57 L/s
Segundo o cálculo acima, a demanda máxima diária é de 21,57L/s sendo que a vazão atual estimada pelo DMAE ou segundo dados da ANA, não atenderia a demanda do município. Porém, não há um controle de perdas na distribuição, o que dificulta a análise da demanda de água considerando as perdas do sistema. Dessa forma, foi utilizado um consumo médio per capita considerado em projetos, o qual consideraria perdas no sistema. 
Entretanto, há necessidade de conhecer o índice real das perdas físicas do sistema através da instalação de dispositivos de medição. Além disso, o DMAE necessita conhecer o volume atualmente captado, distribuído e consumido, pois, se tratam de dados essenciais ao controle do sistema como um todo, para que se possa afirmar de forma certeira, se o atual sistema atende ou não a demanda de seus usuários.
7.5.2 População total do município
Considerando o critério de universalização do atendimento aos serviços de abastecimento de água, foi realizado o mesmo cálculo do item anterior para a inteira população do município, de 8.854 habitantes segundo Contagem do IBGE em 2007. A demanda máxima diária de água é calculada utilizando a fórmula de TSUTIYA (2006):

Q = (P.K1.q) / 86400, onde:

Q = demanda máxima diária de água (L/s);

P = população total do município de Monte Carlo = 8.854 hab. (IBGE, 2007);

K1 = coeficiente do dia de maior consumo = 1,20;

q = consumo médio per capita de água = 200 l/hab.dia (TSUTIYA, 2006);
Portanto,

Q = (8.854 x 1,20 x 200) / 86400
Q= 24,60 L/s
A demanda máxima diária é de 24,60 L/s, isso considerando um consumo per capita teórico o qual já considera eventuais perdas no sistema, impossível de serem estimadas no SAA de Monte Carlo. De acordo com este cálculo, atualmente a vazão do sistema de distribuição de água do município não atenderia a demanda teórica de todos os habitantes do município.
7.6 ANÁLISE CRÍTICA DA SITUAÇÃO ATUAL DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
É responsabilidade do município, segundo a Constituição Federal do Brasil de 1988, organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local, o que inclui a prestação dos serviços relativos ao saneamento ambiental e, dentre destes, o abastecimento de água para a população.

O sistema de abastecimento de água do município é administrado e operado pela Prefeitura Municipal de Monte Carlo, através do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE). O Departamento conta com um efetivo de 04 colaboradores, sendo 02 na parte administrativa e 02 atuando na operação/manutenção do sistema. Não foi disponibilizado pela Prefeitura Municipal a legislação que institui o Departamento Municipal e Água e Esgoto.
O funcionário responsável pela administração desse sistema desenvolve as atividades relacionadas ao faturamento, arrecadação, medição, relacionamento com a população, entre outras. Os demais exercem as atividades de manutenção na rede de distribuição, cortes, religações, controle de qualidade da água distribuída, entre outras.
Não foi disponibilizado pelo DMAE maior detalhamento quanto à responsabilidade de cada funcionário na operação e manutenção do sistema de abastecimento de Monte Carlo.

Em sistemas de abastecimento de água são necessários profissionais com conhecimento técnico e experiência necessária a operação destes sistemas. Tecnicamente é extremamente desaconselhável que uma pessoa sem conhecimento técnico opere um sistema. No entanto, essa prática é comum, pois o custo para manter um profissional com formação adequada operando 24h em um sistema é oneroso. Portanto, fica a critério de cada prestador a forma de operar um sistema, tendo claro que serão assumidas quaisquer responsabilidades técnicas e jurídicas decorrentes dessas atividades.

Para elaboração dos projetos das ETAs há necessidade de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), pois esta é a forma na qual são apontadas as responsabilidades e dúvidas técnicas e possíveis falhas. Na operação das ETAs e ETEs também são necessárias as ARTs, cabendo a responsabilidade deste sistema ao profissional que o executou, segundo normativa do CREA/SC.
O sistema não possui macromedidores e, portanto, não há condições efetivas de se realizar uma análise adequada sobre demanda e déficit, uma vez que a única medição do sistema é realizada nos hidrômetros das ligações prediais de água e, além disso, os dados repassados de valores micromedidos não foram completos, impossibilitando a utilização dos mesmos. Além disso, o DMAE não possui um sistema de cadastro dos elementos que compõem o sistema o que dificulta a obtenção de dados concretos para uma correta análise da situação atual do abastecimento de água no município. Os valores estimados de vazão e consumo de água apresentados neste relatório foram estimados pelo DMAE e, em diversas ocasiões, constatou-se a inconsistência dos dados repassados. Este fato reflete a carência do departamento no que se refere às informações técnicas básicas do sistema as quais são essenciais para um controle adequado e um correto gerenciamento e planejamento das melhorias do sistema.   
Dessa forma, muito pode ser feito no que diz respeito a medição, registro e análise de dados, cadastramento do sistema, programação e registro das rotinas de operação e manutenção, melhorias e otimização das atividades de cunho técnico e administrativo, além de uma ação proativa nos aspectos da educação ambiental junto aos usuários.
Buscou-se realizar o cadastro dos sistemas alternativos de abastecimento de água no meio rural, para o qual se contou com a participação tanto da Prefeitura quanto dos extensionistas do Projeto Microbacias 2 da EPAGRI, que contribuíram para o levantamento destes sistemas alternativos. Segundo as informações coletadas os sistemas de abastecimento no meio rural são sistemas simplificados que operam de forma padrão, sendo que as informações podem ser interpretadas para todas as comunidades rurais. As informações gerais acerca destes sistemas foram disponibilizadas parcialmente e estão dispostas no item 7.10. 

As localizações geográficas dos principais elementos do sistema de abastecimento de água central estão discriminadas no próprio mapeamento CDP. Para os sistemas que não estão cadastrados será proposta na fase de Prognóstico uma padronização das informações municipais, com o cadastramento e informações de todos os sistemas.

A estimativa de disponibilidade hídrica do manancial com horizonte de 20 anos será realizada na fase de Prognóstico, assim como as demais projeções de crescimento estrutural do sistema de saneamento municipal.

As dificuldades de disponibilização de informações são de ordem institucional e acarreta a impossibilidade de obtenção de dados completos sobre o sistema. Por isso, a maioria das informações contidas neste relatório foi obtida durante vistoria em campo efetuada pela equipe técnica do Consórcio e com auxílio do GES.  

As informações obtidas sobre a descrição dos elementos físicos do sistema são todas de caráter investigativo. Os técnicos que operam o sistema no município também não possuem dados sobre o projeto e sobre a construção do sistema, além de não possuírem informações completas acerca da previsão de otimização das unidades físicas e operacionais do sistema. 
O detalhamento do sistema com informações sobre características da rede, seus diâmetros, locais com pontos de manobra, registros de descarga, abrangência do sistema na área urbana e rural, mapas, esquemas, croquis, etc. requer uma vistoria local extremamente detalhada e em conjunto com os técnicos e operadores do sistema. No caso deste município não foi possível obter informações detalhadas sobre o sistema, assim sendo, as informações de caráter geral e estimada pela prestadora dos serviços, não possibilitou uma análise completa do sistema.
7.7 LEVANTAMENTO DOS CASOS DE DOENÇAS RELACIONADAS COM A ÁGUA NO MUNICÍPIO
A saúde do homem está intrinsecamente ligada à qualidade da água consumida, podendo ser afetada de diversas maneiras, quer seja pela ingestão direta, preparação de alimentos, higiene pessoal, etc.

A água serve de veículo aos diversos tipos de patógenos e vetores, sendo que os principais agentes biológicos encontrados nas águas contaminadas são as bactérias patogênicas, os vírus e os parasitos. 
As bactérias patogênicas encontradas na água e/ou alimentos constituem uma das principais fontes de morbidade e mortalidade em nosso meio. São responsáveis por numerosos casos de enterites, diarréias infantis e doenças endêmicas/ epidêmicas (como a cólera e a febre tifóide), que podem resultar em casos letais (FUNASA, 2006).

Estas doenças estão divididas em dois grandes grupos: Doenças de Transmissão Hídrica em que a água atua como veículo de agentes infecciosos e doenças de Origem Hídrica causadas por algumas substâncias químicas presentes na água. Segundo a FUNASA (2006) as doenças de acordo com suas características de contágio são as seguintes:

· Transmissão Direta pela Água (via feco-oral): Cólera, Febre Tifóide, Giardíase, Amebíase, Hepatite Infecciosa e Diarréia Aguda;

· Controladas pela Limpeza com a Água (falta de limpeza e higienização com a água): Escabiose, Pediculose (piolho), Tracoma, Conjuntivite Bacteriana Aguda, Salmonelose, Tricuríase, Enterobiase, Ancilostomíase, Ascaridíase;

· Por Vetores que se Relacionam com a Água (animais que nascem ou possuem hábitos aquáticos): Malária, Dengue, Febre Amarela, e Filariose.

· Associadas à água (ciclo de vida do agente infeccioso que ocorre no meio aquático): Esquistossomose e Leptospirose.

Em uma pesquisa realizada nas escolas municipais do Município de Monte Carlo em 03/11/2009, foram notificados e confirmados 379 casos de infecções na pele e nos olhos – Tracoma e Tifo (piolhos e escabiose).  Este tipo de doença está geralmente associado à falta de higiene pessoal ou a falta de água.
Com relação as doenças de notificação compulsória relacionadas com a água, de acordo com BRASIL/MS/DATASUS 2010, no período de 2008 a 2010 foi constatado apenas 1 caso de febre tifóide no ano de 2009 neste município.
7.8 LEVANTAMENTO DO POTENCIAL DE FONTES HÍDRICAS (SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS) PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA
O sistema de abastecimento público de água constitui-se no conjunto de obras, instalações e serviços, destinado a produzir e distribuir água a uma comunidade, em quantidade e qualidade compatíveis com as necessidades da população, para fins de consumo doméstico, serviços públicos, consumo industrial e outros usos.  

Neste sentido, visando garantir o fornecimento de água para suprir toda a demanda do município, tanto para o consumo humano quanto para o desenvolvimento de suas atividades econômicas, foram estudados dois mananciais com o intuito de definir alternativas para captação de água. Dessa forma, foi verificada a disponibilidade hídrica destes corpos d’água para um futuro aproveitamento de seu potencial para abastecimento. Os cursos d’água em questão são: Rio Butiazinho e Rio Taquaruçu. 
Através de estudo prévio verificou-se a disponibilidade hídrica destes corpos d’água, a título de se verificar se estes mananciais podem vir a ser utilizados como fonte alternativa para abastecimento público, considerando o critério de referência previamente definido pela Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, do Decreto n° 4.778, de 11 de outubro de 2006, regulamentado através da Portaria n° 36, de 29 de julho de 2008
. 
Em conformidade com a supracitada Portaria a vazão outorgável no Rio Butiazinho poderá ser no máximo de 50% da Q98. Portanto, conforme a Tabela 18, a vazão máxima outorgável é de 127,55 L/s. Considerando a finalidade do uso para o abastecimento público de água para o consumo humano, a vazão outorgável limita-se a 80% da vazão outorgável total, correspondendo, portanto a 102,04 L/s. O valor correspondente à vazão mínima de 7 dias de duração com um Tempo de Retorno igual a 10 anos é 136,46 L/s.
Tabela 18: Curva de permanência do Rio Butiazinho.

	Permanência (%)
	Vazão (l/s)
	Vazão (m3/s)

	5
	3826,362
	3,83

	10
	2941,047
	2,94

	15
	2490,887
	2,49

	20
	2160,769
	2,16

	25
	1920,684
	1,92

	30
	1740,62
	1,74

	35
	1575,561
	1,58

	40
	1440,513
	1,44

	45
	1290,459
	1,29

	50
	1185,422
	1,19

	55
	1065,379
	1,07

	60
	975,3472
	0,98

	65
	885,3151
	0,89

	70
	795,2831
	0,80

	75
	720,2564
	0,72

	80
	630,2243
	0,63

	85
	555,1976
	0,56

	90
	465,1656
	0,47

	95
	360,1282
	0,36

	98
	255,0908
	0,26

	100
	120,0427
	0,12


Fonte: Dados brutos da Diretoria de Recursos Hídricos da SDS. Elaborado pelo Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR, 2010.

Da mesma forma, conforme portaria supracitada, a vazão outorgável no Rio Taquaruçu poderá ser no máximo de 50% da Q98. Portanto, conforme a Tabela 19, a vazão máxima outorgável é de 121,04 L/s. Considerando a finalidade do uso para o abastecimento público de água para o consumo humano, a vazão outorgável limita-se à 80% da vazão outorgável total, correspondendo, portanto, a 96,83 L/s. 
O valor correspondente à vazão mínima de 7 dias de duração com um Tempo de Retorno igual a 10 anos é 129,95 L/s.
Tabela 19: Curva de permanência do Taquaruçu.

	Permanência (%)
	Vazão (l/s)
	Vazão (m3/s)

	5
	3826,362
	3,83

	10
	2941,047
	2,94

	15
	2490,887
	2,49

	20
	2160,769
	2,16

	25
	1920,684
	1,92

	30
	1740,62
	1,74

	35
	1575,561
	1,58

	40
	1440,513
	1,44

	45
	1290,459
	1,29

	50
	1185,422
	1,19

	55
	1065,379
	1,07

	60
	975,3472
	0,98

	65
	885,3151
	0,89

	70
	795,2831
	0,80

	75
	720,2564
	0,72

	80
	630,2243
	0,63

	85
	555,1976
	0,56

	90
	465,1656
	0,47

	95
	360,1282
	0,36

	98
	255,0908
	0,26

	100
	120,0427
	0,12


Fonte: Dados brutos da Diretoria de Recursos Hídricos da SDS. Elaborado pelo Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR, 2010.

A Figura 31 identifica espacialmente o ponto de captação sugerido como alternativa para futuro abastecimento de água. A distância aproximada do Rio Butiazinho, entre o ponto de captação escolhido e o perímetro urbano é cerca de 7,0km. Já, a distância aproximada do Rio Taquaruçu, entre o ponto de captação escolhido e o perímetro urbano é cerca de 15,0km.
A diferença de cota entre os pontos alternativos de captação e o reservatório do núcleo urbano é de aproximadamente 100 m. Considerando a longa distância e grande diferença de cota, supõe-se que seria necessária a implantação de um dispositivo de recalque de água bruta. 
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Figura 31: Alternativa para futuro ponto de captação de água para abastecimento.
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

Cabe ressaltar a possibilidade de utilização de mananciais subterrâneos para a captação de água para abastecimento humano. No caso de utilização deste tipo de manancial a estimativa de disponibilidade hídrica deve ser realizada in loco para cada tipo de projeto e para cada localidade a ser abastecida. Portanto, deve-se considerar a avaliação de disponibilidade hídrica para cada projeto do sistema de abastecimento de água a ser realizado no município.
7.9 CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
7.9.1 O Prestador de serviços

A prestadora do serviço de abastecimento de água da área urbana no Município de Monte Carlo é a Prefeitura Municipal, por meio do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE), criado através da Lei Complementar n◦ 020, de 13 de abril de 2007, a qual dispõe também sobre a extinção do então Serviço Municipal de Água e Esgoto  (SAMAE).
7.9.2 Tarifas Praticadas
Os serviços de abastecimento de água prestados pelo DMAE no município são remunerados sob a forma de tarifa, reajustáveis periodicamente. 
A Tabela 20 apresenta a estrutura tarifária de acordo com as categorias de consumidores e as respectivas faixas de consumo.
Tabela 20: Estrutura tarifária atual aplicada pelo DMAE – Monte Carlo.
	Categoria
	Faixa
	Consumo (m³)
	Valor Água (R$)

	Comercial
	1
	Até 10
	17,33

	
	2
	11 a 30
	2,17

	
	3
	31 a 100
	2,44

	
	4
	101 a 999
	3,00

	
	
	
	

	Público
	1
	Até 10
	17,33

	
	2
	11 a 30
	2,17

	
	3
	31 a 100
	2,44

	
	4
	101 a 999
	3,00

	
	
	
	

	Residencial
	1
	Até 10
	12,24

	
	2
	11 a 15
	1,48

	
	3
	16 a 25
	1,72

	
	4
	26 a 50
	2,17

	
	5
	51 a 999
	2,44


Fonte: Prefeitura Municipal de Monte Carlo, Decreto 016/2009. 

De acordo com a estrutura tarifária, apresentada na tabela anterior, observa-se que o DMAE estabelece uma tarifa mínima, para até 10 m³, para todas as categorias de consumo. O custo médio da venda de água é de 1,75 R$/m3.
Com relação as tarifas do serviço público de abastecimento de água, segundo a Lei nº 11.445/2007, cabe ao poder concedente (Titular - Município) por meio de órgão regulador definir as tarifas (art. 22, IV
) do referido serviço, bem como a sua revisão e reajuste, para que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária.
7.9.3 Ligações prediais e economias
A Tabela 21 apresenta o número de ligações prediais e economias no município de Monte Carlo, informada pelo prestador de serviços.
Tabela 21: Número de ligações e economias abastecidas, setembro 2010.

	Tipo
	Número de Ligações

	
	Nº de ligações com Hidrômetro
	Nº de Economias Abastecidas

	Residencial 
	-
	2109

	Comercial 
	-
	77

	Industrial 
	-
	-

	Órgão Público 
	-
	4

	Outras 
	-
	-

	TOTAL 
	2.081
	2.190


Fonte: DMAE (2010).

Segundo informações da prestadora, o percentual de atendimento do núcleo urbano é de 100%, sendo que grande parte das ligações ativas são hidrometradas, o que configura um maior controle do faturamento.
Segundo relatório mensal do DMAE, referente ao mês de julho de 2010, a situação das ligações de água é de que 74 ligações foram cortadas, 60 ligações desligadas temporariamente e 110 desligado definitivamente.

7.9.4 Volumes de água tratada

Os dados referentes ao volume de água tratada no Sistema Monte Carlo foram repassados pelo DMAE sendo que os valores de consumo referem-se ao mês de agosto de 2010, conforme apresentado a seguir:
· Volume distribuído pelos reservatórios: 1.232 m³/dia (estimado a partir de dados primários do SAA)
· Consumo total medido: sem informação
· Consumo médio por ligação: 0,31 m³/dia (estimado a partir do documento resumo de faturamento de julho de 2010 fornecido pelo DMAE);
7.9.5 Faturamento

Segundo o DMAE o faturamento médio de água tratada referente no Sistema de Monte Carlo foi de R$ 350.353,84 ao ano de 2009. 
7.9.6 Perdas físicas de água

O sistema de abastecimento não conta com macromedição e a prestadora dos serviços não soube estimar o índice de perdas na distribuição. O índice médio de perdas de distribuição nos municípios catarinenses, segundo SNIS 2008, é de 33,4%.
7.9.7 Perdas de faturamento

De acordo com o documento “resumo do faturamento de julho de 2010” fornecido pelo DMAE, o percentual médio de perdas de faturamento foi estimado em 15%.
7.9.8 Arrecadação

Segundo informações obtidas com a Prefeitura a arrecadação até dezembro de 2009 foi de R$ 358.008,33, resultando em uma arrecadação mensal de R$ 32.500,00. 
De acordo com a publicação das receitas do DMAE referentes ao 1o semestre do ano de 2010 (disponível no sítio web da prefeitura municipal), o valor de arrecadação foi de R$ 191.469,10. Para uma estimativa anual, tem-se, portanto o valor de R$ 382.938,20. 
7.9.9 Despesas

As informações relacionadas na Tabela 22 foram obtidas junto ao DMAE referentes ao ano de 2009.
Tabela 22: Despesas de exploração do sistema Monte Carlo. 
	ITEM
	DESPESAS DE EXPLORAÇÃO ANUAL (2009)
Departamento Municipal de Água e Esgoto

	
	Tipo de Despesa
	Valor (R$)

	01
	PESSOAL
	91.000,00

	02
	OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
	

	     2.1
	Energia Elétrica
	190.000,00

	     2.2
	Produtos Químicos
	5.000,00

	     2.3
	Materiais
	90.000,00

	     2.4
	Serviços de Terceiros
	100.000,00

	     2.5
	Aluguel
	-

	     2.6
	Combustíveis
	9.500,00

	     2.7
	Outras despesas de Operação e Manutenção
	75.000,00

	TOTAL
	  R$ 560.500,00


Fonte: DMAE (2010).
Segundo informações do DMAE, o consumo médio mensal de energia elétrica do sistema é de 39.679 kW/mês.
De acordo com a publicação das despesas do DMAE referentes ao 1o semestre do ano de 2010 (disponível no sítio web da prefeitura municipal), o valor de despesas foi de R$ 182.495,54. Para uma estimativa anual, tem-se, portanto o valor de R$ 364.991,08, individualizados  da seguinte forma:

· Pessoal: 87.521,62;

· Energia: 153.488,70;

· Manutenção/Operação: 123.980,76 
Estima-se que a diferença entre as despesas de 2009 e 2010 se refere a investimentos feitos para melhoria do sistema.
7.9.10 Indicadores de desempenho

A título de comparação estão apresentados na 

Tabela 23
 os indicadores médios de desempenho do sistema de abastecimento de água do Município em relação ao sistema referência da CASAN do Município de Florianópolis, da Secretaria Municipal de Águas e Saneamento (SEMASA) do Município de Lages e Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto (SIMAE) de Joaçaba. 
Tabela 23: Indicadores de desempenho médio, por tipo de operador de sistemas de abastecimento de água.

	 Nome Município
	Florianópolis
	Lages
	Joaçaba
	Monte Carlo

	Prestador
	CASAN
	SEMASA
	SIMAE
	DMAE

	Quantidade de economias ativas de água [economia]
	168.387
	51.425
	10.031
	2.190

	Receita operacional direta total [R$/ano]
	R$ 141.780.387,16
	R$ 16.823.882,54
	R$ 3.702.005,89
	R$ 382.938,20

	Densidade de economias de água por ligação [econ./lig.]
	2,05
	1,2
	1,43
	1,05

	Despesa total com os serviços por m3 faturado [R$/m³]
	R$ 2,05
	R$ 1,67
	R$ 2,07
	-

	Tarifa média de água [R$/m³]
	2,54
	1,94
	1,64
	1,75 

	Índice de hidrometração [percentual]
	95,59
	89,73
	100
	100

	Indicador de desempenho financeiro [percentual]
	130,56
	113,27
	126,14
	104,92

	Consumo micromedido por economia [m³/mês/econ.]
	13,8
	13,4
	13,1
	-

	Consumo de água faturado por economia [m³/mês/econ.]
	18,9
	12,8
	14,9
	-

	Extensão da rede de água por ligação [m/lig.]
	9,4
	16,9
	28,2
	19,22 (*)

	Consumo médio percapita de água [l/hab./dia]
	197,5
	133,7
	157,1
	92,6 (*)

	Volume de água disponibilizado por economia [m³/mês/econ.]
	23,1
	25,9
	19,9
	-

	Índice de perdas na distribuição [percentual]
	36,04
	47,75
	31,08
	-

	Consumo médio de água por economia [m³/mês/econ.]
	14,7
	12,8
	13,1
	-


Fonte: BRASIL/MC/SNIS,2008 e  DMAE, Monte Carlo, 2010
(*) estimado. Utilizado o valor teórico de 150L/hab.dia para cálculos
De acordo com o disposto na tabela acima, observa-se que principal indicador, que se refere ao desempenho financeiro da operadora no município, o qual demonstra o balanço positivo entre a receita operacional direta e as despesas totais com os serviços, mas ainda inferior aos demais sistemas comparados.
7.10 CARACTERIZAÇÃO DA COBERTURA DOS SERVIÇOS COM A IDENTIFICAÇÃO DAS POPULAÇÕES NÃO ATENDIDAS OU SUJEITAS A FALTA DE ÁGUA.
Segundo informações do representante do DMAE, 100% da população urbana é atendida pelo sistema de abastecimento público de água. Com relação à população rural, o município não conta com cadastramento de fontes de abastecimento das famílias que vivem no meio rural. O Projeto Microbacias 2 da EPAGRI atuou em uma microbacia hidrográfica no Município de Monte Carlo, onde a cobertura dos serviços é identificada através do cadastro de famílias por localidades, conforme apresentado na Tabela 24.
Tabela 24: Cadastro das famílias atendidas pelo Projeto Microbacias 2

	Microbacia
	Comunidade
	Nº de fontes protegidas
	Nº de Propriedades Rurais Total
	Nº de Propriedades Atendidas Pelo Projeto MB

	Rio Taquaruçú
	Linha Morais
	4
	36
	-

	
	Butiazinho
	4
	75
	-

	
	Vila Arlete
	2
	82
	-

	
	Linha Vicente
	1
	12
	-

	
	TOTAL
	11
	205
	126


Fonte: EPAGRI, Monte Carlo, 2010.
Nas comunidades rurais a captação de água é feita em fontes protegidas sendo que a própria comunidade realiza a etapa da Desinfecção. Foram implantadas 11 proteções de fontes do Modelo Caxambu
 nas localidades que compõem a Microbacia do Rio Taquaruçu (Figura 32), representando cerca de 3% da população rural. 
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Figura 32: Esquema de protetor de fonte Modelo Caxambu.
Fonte: Calheiros, R. de Oliveira et al. (2004).

De acordo com informações da Prefeitura o Loteamento Albuquerque e Cohab sofrem ocasionalmente com falta de água, principalmente, em períodos de estiagem prolongada. 

A mesma informou que a escassez de água na área rural do Município ocorre principalmente nas comunidades que captam água diretamente de mananciais superficiais, principalmente em períodos de estiagem. 
Conforme o que foi descrito, anteriormente, pode-se concluir que o índice de cobertura de água no município apresenta-se da seguinte forma:

· Cobertura na Área Urbana: 100%; 
· Cobertura na Área Rural: 3% (Valor estimado com base nos resultados do Projeto Microbacias 2, da EPAGRI). 
· Cobertura Total No Município: 85,5%. 
7.11 GLOSSÁRIO E INDICADORES  
7.11.1 Glossário
· A01 População total atendida com abastecimento de água
Valor da soma das populações urbana e rural – sedes municipais e localidades – atendidas com abastecimento de água pelo prestador de serviços, no último dia do ano de referência. Corresponde à população que é efetivamente servida com os serviços, ou seja, está associada à quantidade de economias residenciais ativas de água. 
· A02 Quantidade de ligações ativas de água

Quantidade de ligações ativas de água ligadas na rede pública, providas ou não de hidrômetro, que contribuíram para o faturamento, no último dia do ano de referência.
· A03 Quantidade de economias ativas de água

Quantidade de economias ativas de água, que contribuíram para o faturamento no último dia do ano de referência.

· A04 Quantidade de ligações ativas de água micromedidas
Quantidade de ligações ativas de água, providas de hidrômetro em funcionamento regular, que contribuíram para o faturamento no último dia do ano de referência. 

· A05 Extensão da rede de água
Comprimento total da malha de distribuição de água, incluindo adutoras, subadutoras e redes distribuidoras excluindo ramais prediais, operada pelo prestador de serviços no último dia do ano de referência.
· A06 Volume de água produzido
Volume anual de água disponível para consumo compreendendo a água captada pelo prestador de serviços e a água bruta importada, ambas tratadas na(s) unidade(s) de tratamento do prestador de serviços, medido ou estimado na(s) saída(s) da(s) ETA(s) ou UTS(s). Inclui também os volumes de água captada pelo prestador de serviços ou de água bruta importada, que sejam disponibilizados para consumo sem tratamento, medidos na(s) respectiva(s) entrada(s) do sistema de distribuição.

· A10 Volume de água consumido
Volume anual de água consumido por todos os usuários compreendendo o volume micromedido (A08), o volume de consumo estimado para as ligações desprovidas de hidrômetro ou com hidrômetro parado e o volume de água tratada exportado. 
· A12 Volume de água macromedido
Valor da soma dos volumes anuais de água medidos por meio de macromedidores permanentes: na(s) saída(s) da(s) ETA(s), da(s) UTS(s) e do(s) poço(s), bem como no(s) ponto(s) de entrada de água tratada importada, se existir.
· A18 Volume de água tratada importado

Volume anual de água potável, previamente tratada (em ETA(s) ou por simples desinfecção), recebido de outros agentes fornecedores. 
· A19 Volume de água tratada exportado

Volume anual de água potável previamente tratada em ETAs ou por simples desinfecção, transferido para outros agentes distribuidores. Deve estar computado nos volumes de água consumido e faturado. 
· A24 Volume de água de serviço 

Valor da soma dos volumes anuais de água usados para atividades operacionais e especiais com o volume de água recuperado.

· A26 População urbana atendida com abastecimento de água

Valor da população urbana atendida com abastecimento de água pelo prestador de serviços no último dia do ano de referência. Corresponde a população que é efetivamente servida com os serviços, ou seja, está associada com a quantidade de economias residenciais ativas de água na área urbana. 
· G12a População total dos municípios atendidos com abastecimento de água, segundo o IBGE

Valor da soma das populações urbanas e rurais dos municípios – sedes municipais e localidades – em que o prestador de serviços atua com serviços de abastecimento de água (aplica-se aos dados agregados da amostra de prestadores de serviços). Inclui tanto a população servida quanto a que não é servida com os serviços. 
7.11.2 Índices

Índice de hidrometração
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I009 = 2081/ 2081 = 100[image: image42.png](418 +496)/2
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% 
Fonte: DMAE 2010
Índice de macromedição
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 0% (o sistema não conta com macromedidores)
Fonte: DMAE, 2010

Consumo médio per capita de água
I022 = [image: image48.png]Volume de Agua Consumido (A10) - Volume de Agua Tratada Exportado (A19)
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I022 = (atualmente, não há dados para a realização deste cálculo)
Fonte: DMAE 2010

Índice de perdas na distribuição
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I049 = 0 (atualmente, não há dados para a realização deste cálculo).

Fonte: DMAE 2010

Índice bruto de perdas lineares
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I050 = 0m3/dia. km (atualmente, não há dados para a realização deste cálculo)
Fonte: DMAE 2010

Índice de perdas por ligação
I051 = [image: image54.png]Volume de Agua \Produzico |A06) Tratado Importaco | A18) - de Servigo \A24) - Volums de Agud Consumido (410)
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I051 = 0 (L/d)/ligação (atualmente, não há dados para a realização deste cálculo).
Fonte: DMAE 2010
Índice de consumo de água
I052 = [image: image56.png]Volume de Agua Consumido (410)
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I052 = 0% (atualmente, não há dados para a realização deste cálculo).
Fonte: DMAE 2010

Consumo médio de água por economia
I053 = [image: image58.png]Volume de Agua Consumido (A10)- Volume de Agua Tratado Exportado (419)
quantidads de Economias Ativas de Agua (A0~




 

I053 = atualmente, não há dados para a realização deste cálculo 
Fonte: DMAE 2010

Índice de atendimento total de água
I055 = [image: image60.png]Populagdo Total Atendida com Abastecimento de Agua (A01)
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I055 = (7.767/ 8.854)*100 = 88%

Fonte: IBGE, 2007
7.12 INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS E ADMINISTRATIVOS - GLOSSÁRIO 
7.12.1 Glossário

F02 Receita operacional direta de água

Valor faturado anual decorrente da prestação do serviço de abastecimento de água, resultante, exclusivamente, da aplicação de tarifas, excluídos os valores decorrentes da venda de água exportada no atacado (bruta ou tratada).

F05 Receita operacional total (direta + indireta)

Valor faturado anual decorrente das atividades-fim do prestador de serviços. Resultado da soma da Receita Operacional Direta (Água, Esgoto e Água Exportada) e da Receita Operacional Indireta.

F06 Arrecadação total 

Valor anual efetivamente arrecadado de todas as receitas operacionais, diretamente nos caixas do prestador de serviços ou por meio de terceiros autorizados (bancos e outros).

F07 Receita operacional direta de água exportada bruta ou tratada
Valor faturado anual decorrente da venda de água, bruta ou tratada, exportada no atacado para outros agentes distribuidores. Corresponde à receita resultante da aplicação de tarifas especiais ou valores estabelecidos em contratos especiais.

F15 Despesas de exploração (DEX) 

Valor anual das despesas realizadas para a exploração dos serviços, compreendendo Despesas com Pessoal, Produtos Químicos, Energia Elétrica, Serviços de Terceiros, Água Importada, Despesas Fiscais ou Tributárias computadas na DEX, além de Outras Despesas de Exploração.
F16 Despesas com juros e encargos do serviço da dívida

Valor anual correspondente à soma das despesas realizadas com juros e encargos do serviço da dívida mais as variações monetárias e cambiais pagas no ano. 

F17 Despesas totais com os serviços (DTS)

Valor anual total do conjunto das despesas realizadas para a prestação dos serviços, compreendendo Despesas de Exploração (DEX), Despesas com Juros e Encargos das Dívidas (incluindo as despesas decorrentes de variações monetárias e cambiais), Despesas com Depreciação, Amortização do Ativo Diferido e Provisão para Devedores Duvidosos, Despesas Fiscais ou Tributárias não Computadas na DEX, mas que compõem a DTS, além de Outras Despesas com os Serviços.
F22 Despesas fiscais ou tributárias não computadas na DEX
Valor anual das despesas realizadas não computadas nas despesas de exploração, mas que compõem as despesas totais com os serviços, tais como imposto de renda e contribuição social sobre o lucro.

F26 Quantidade total de empregados próprios

Quantidade de empregados sejam funcionários do prestador de serviços, dirigentes ou outros postos, permanentemente e com ônus à disposição do prestador de serviços, ao final do ano de referência.

F34 Despesa com amortizações do serviço da dívida

Valor anual das despesas realizadas com pagamento das amortizações do serviço da dívida decorrentes de empréstimos e financiamentos (obras, debêntures e captações de recursos no mercado). 
A11 Volume de água faturado 

Volume anual de água debitado ao total de economias (medidas e não medidas), para fins de faturamento. Inclui o volume de água tratada exportado. 
A17 Volume de água bruta exportado
Volume anual de água bruta transferido para outros agentes distribuidores, sem qualquer tratamento. 
E07 Volume de esgoto faturado 

Volume anual de esgoto debitado ao total de economias, para fins de faturamento. Em geral é considerado como sendo um percentual do volume de água faturado na mesma economia. 
7.12.2 Índices
Despesa total com os serviços por m3 faturado

I003 = [image: image62.png]Despesas Totais com os Servigos (F17)
Volume Total Faturado: Agua (A11) + Esgoto (E07)



 
I003 = atualmente, não há dados para a realização deste cálculo
Fonte: DMAE 2010

Tarifa média praticada 
I004 = [image: image64.png]Receita Operacional Direta: Agua + Esgoto (F2+F3+F07)
‘Volume Total Faturado: Agua (A11)+ Esgoto (E07)




  
I004 = atualmente, não há dados para a realização deste cálculo 
Fonte: DMAE 2010

Tarifa média de água
I005 = [image: image66.png]Receita Operacional Direta Agua (F02)
Volume de Agua Faturado — Volumes de Agua Exportados (A11-A17-A19)




 
I005 = atualmente, não há dados para a realização deste cálculo 
Fonte: DMAE 2010

Tarifa média de esgoto
I006 = [image: image68.png]Receita Operacional Direta Esgoto (F03)
Volume de esgoto faturado (E07)




I006 = atualmente, não há dados para a realização deste cálculo
Fonte: DMAE 2010

Indicador de desempenho financeiro
I012 = [image: image70.png]Receita Operacional Direta (Agua + Esgoto +Agua Exportada) (F02+F03 +F07)
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 = 
I012 = (382.938,20 +0+ 0) / 364.991,08 

I012 = 104,92%

Fonte: DMAE 2010

Participação da receita operacional direta de água na receita operacional total
I040 = [image: image72.png]Receita Operacional Direta Agua (F02+F07)
Receita Operacional Tosal (FOS)



 
I040= atualmente, não há dados para a realização deste cálculo 
Fonte: DMAE 2010

Participação da receita operacional direta de esgoto na receita operacional total
I041 = [image: image74.png]Receita Operacional Direta Esgoto (F03)
Receita Operacional Total (F05)




I041 = atualmente, não há dados para a realização deste cálculo 
Fonte: DMAE 2010

Índice de produtividade: empregados próprios por mil ligações de água
I045 = [image: image76.png]Quantidade Total de Empregados Proprios (F26+)
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I045 = 1000* 4 / 2081
I045 = [image: image78.png]1000+(241)/2
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1,92 empregados/1.000 ligações 

Fonte: DMAE 2010

Índice de produtividade: empregados próprios por mil ligações de água + esgoto

I048 = [image: image80.png]Quantidade Total de Empregados Proprios (F26+)
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I048 = 1000* 4 / (2081 + 106)
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I048= 1,83 empregados/1.000 ligações 

Fonte: DMAE 2010

Indicador de suficiência de caixa
I101 = [image: image84.png]Arrecadaciio Total (FO06)
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I101 = 0%

Fonte: DMAE 2010

Observação: não há dados disponíveis para a realização deste cálculo.
8 DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Como consequência da utilização de água para abastecimento há uma geração de esgotos: domésticos, industriais ou outros que podem poluir o solo, contaminando as águas superficiais e subterrâneas, constituindo-se em perigosos focos de disseminação de doenças, caso não seja dada destinação adequada. 

Este diagnóstico procura analisar a situação atual do esgotamento sanitário de Monte Carlo e seus sistemas, a população atendida e os problemas existentes. Tais aspectos, em conjunto com a análise dos outros itens relativos a realidade municipal presentes no Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental, são primordiais para elaboração das proposições a serem elaboradas na etapa do Prognóstico.  
8.1 ANÁLISE CRÍTICA DO PLANO DIRETOR CONSIDERANDO O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

O Município de Monte Carlo não possui Plano Diretor exclusivamente ligado aos serviços de esgotamento sanitário e o Plano Diretor em vigor, Lei Complementar n˚.007/2004, não trata do assunto de forma específica.
O Plano Diretor Físico e Territorial apresenta os objetivos, as diretrizes e estratégias do desenvolvimento do município, o Parcelamento e Zoneamento do Solo. Em seu artigo 3˚, define como diretriz básica:
Assegurar os serviços de infra-estrutura básica como rede de água, esgoto sanitário, drenagem urbana, coleta de resíduo, energia elétrica e pavimentação, além dos equipamentos comunitários necessários à população atual e futura;

Este artigo preconiza a relação do Plano Diretor com o esgotamento sanitário do Município de Monte Carlo assegurando que seus habitantes tenham acesso à infraestrutura como um de seus princípios.
No tocante a instalações hidrossanitárias, o Art. 102 do Código de Obras contem regulamentos quanto à obrigatoriedade de todas as edificações em dispor de instalações sanitárias que atendam ao número de usuários e à função que se destinam. 
Além disso, prevê a obrigatoriedade das edificações localizadas nas áreas onde houver sistema de esgotamento sanitário com rede coletora e sem tratamento final, em ter seus esgotos conduzidos a sistemas individuais ou coletivos, para somente depois serem conduzidos à rede de esgotamento sanitário existente. Para edificações localizadas em áreas que contam com sistema de esgotamento sanitário com rede coletora e com tratamento final, deverão ter seus esgotos conduzidos diretamente à rede de esgotamento sanitário existente. Contido neste mesmo artigo, fica a proibição de construção de fossas em logradouro público, exceto quando se tratar de projetos especiais de saneamento, desenvolvidos pelo Município.
O Artigo 123 proíbe terminantemente a ligação de coletores de águas pluviais à rede de esgoto sanitário.

Quanto aos requisitos urbanísticos previstos no Capítulo IV da Lei de Parcelamento do Solo, a Prefeitura Municipal exige a reserva de faixa não edificável para rede de água e esgoto e outros equipamentos urbanos para que seja aprovado um loteamento.
8.2 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO MUNICIPAL

O Município de Monte Carlo não possui rede pública de coleta e estação de tratamento de esgotos domésticos salvo em alguns bairros. Na maior parte da área urbana utilizam-se sistemas individuais de coleta, sem tratamento e despejo no sistema de drenagem urbana com destinação final nos corpos hídricos que cortam a cidade. 

Não há cadastro municipal, nem os técnicos foram capazes de estimar o número de dispositivos implantados, nem cadastro com as ligações diretas de esgoto na rede de drenagem municipal. 

No município utilizam-se basicamente o tratamento em sistemas individuais como fossas sépticas, dispositivos tipo tanque séptico, filtro anaeróbio, sumidouro e vala de infiltração. O esquema geral deste tipo de dispositivo é apresentado na Figura 33.
[image: image85.emf]
Figura 33: Sistemas individuais de tratamento de Monte Carlo

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/ AR.

No Bairro São José uma rede coletora opera em conjunto com uma estação compacta de tratamento de esgotos a qual atende 106 economias. A Prefeitura Municipal cobra uma taxa de esgoto juntamente com o boleto de tarifa de consumo de água. Durante ultima visita técnica desta consultora, os sistemas haviam sido desativados devido a entupimento e extravasamento nas fossas. A Prefeitura estava programando limpeza da ETE compacta.
Na comunidade São Carlos existe um sistema que atende cerca de 40 famílias o qual é composto por rede coletora e filtros. O destino do esgoto coletado é o Rio Espinilho. Em ambos os sistemas são utilizadas elevatórias por gravidade. Foram solicitadas informações mais detalhadas dos dois sistemas aos técnicos da Prefeitura, as quais não foram disponibilizadas até o presente momento. 
Das cerca de 2800 residências estima-se que apenas 150 utilizam fossas sépticas no município.
A Prefeitura Municipal assinou um Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) para regularização da situação do esgotamento sanitário. O Município se compromete a regularizar 25% das residências até 2012. A meta em longo prazo é a universalização do atendimento em 20 anos. A Prefeitura orienta, fiscaliza e apóia a implantação de sistema fossa-filtro-sumidouro.
8.3 AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO MUNICIPAL
No município utilizam-se basicamente sistemas individuais como fossas negras, fossas sépticas, dispositivos de tanque séptico, filtro anaeróbio, e, muitas vezes, ligação direta na drenagem pluvial. Em alguns casos, no município, é realizada também a infiltração do efluente no solo com dispositivos do tipo sumidouro e vala de infiltração.

Na região central não é visível e evidente a contaminação dos cursos de água do município. Mesmo assim, observam-se inúmeras ligações irregulares de esgoto das residências que ocupam as margens do Rio Espinilho, despejando o efluente doméstico in natura ao longo destes cursos de água, muitas vezes por não considerar estes efluentes como “águas poluídas”.
Os técnicos da Prefeitura apontam a existência de diversos dispositivos mal dimensionados, do tipo fossa negra e ligação direta na rede de drenagem, porém não há um cadastro destes dispositivos e práticas.

No sentido de promover conhecimento, tecnologia e extensão para o desenvolvimento sustentável no meio rural de Monte Carlo, a EPAGRI implantou 44 dispositivos de tratamento individual de esgoto com o sistema de fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro, em diversas comunidades deste município, atendidas pelo PRAPEM/Projeto Microbacias 2.
8.4 AVALIAÇÃO DO SISTEMA POR SETORES: DOMÉSTICO (HUMANO), ANIMAL, INDUSTRIAL, TURISMO E IRRIGAÇÃO.
O Município de Monte Carlo não possui sistema público de coleta e tratamento de esgotos.
8.5 BALANÇO DA GERAÇÃO DE ESGOTO VERSUS CAPACIDADE DO SISTEMA
A contribuição de esgotos depende normalmente do abastecimento de água, havendo, portanto, nítida correlação entre consumo de água e a contribuição para a rede de esgoto. Tradicionalmente, utiliza-se o consumo per capita usado para projetos de sistemas de abastecimento de água, para se projetar o sistema de esgotos. 

Convém ressaltar que para o projeto de sistemas de abastecimento de água, adota-se o consumo per capita para satisfazer ao consumo doméstico, ao consumo comercial, ao consumo das indústrias que não utilizam água em seus processamentos, ao consumo público e às perdas. Entretanto, para o dimensionamento do sistema de esgotos deve ser utilizado o consumo de água efetivo per capita, não incluindo as perdas de água (TSUTIYA, 2000).

A contribuição per capita de esgoto é o consumo de água efetivo per capita multiplicado pelo coeficiente de retorno. O coeficiente de retorno é a relação entre o volume de esgotos recebido na rede coletora e o volume de água efetivamente fornecido à população. Do total de água consumida, somente uma parcela retorna ao esgoto, sendo que o restante é utilizado para lavagem de carros, lavagem de calçadas e ruas, rega de jardins e hortas, irrigação de parques públicos, etc. De modo geral, o coeficiente de retorno situa-se na faixa de 0,5 a 0,9, dependendo das condições locais (TSUTIYA, 2000). 
Em áreas residenciais com muitos jardins os valores são menores, enquanto que nas áreas centrais densamente povoadas os valores tendem a ser mais elevados.

A NBR 9649 da ABNT recomenda o valor de 0,8 para o coeficiente de retorno na falta de valores estudados especificamente para determinadas regiões. 
De acordo com o consumo per capita do sistema de abastecimento de água (ABNT, NBR 12.221), e a relação entre o volume de água consumido e o volume de esgoto gerado (NBR 9649), obtém-se o volume gerado per capita de esgoto através do seguinte cálculo:
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· Geração de esgoto da área urbana:

Neste caso considera-se o volume per capita calculado anteriormente e a população de 7.767 habitantes da área urbana, segundo dados do IBGE de 2007.
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· Geração de esgoto do Município:

Neste caso considera-se o volume per capita calculado anteriormente e a população total do município de 8.854 habitantes, segundo dados do IBGE 2007.
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8.6 INDICAÇÃO DE ÁREAS DE RISCO DE CONTAMINAÇÃO POR ESGOTAMENTO NO MUNICÍPIO
A Prefeitura realiza o serviço de limpeza de fossas e sumidouros, além de caixas de gordura. Este serviço é executado com veículo próprio, que coleta o efluente desses dispositivos de tratamento individual por sistema de sucção. Este material coletado é encaminhado a ETE da COHAB, no Bairro São José. 
O corpo técnico da Prefeitura estimou que apenas 6% das edificações possuem o sistema adequado de fossa séptica no Município. O restante, em sua maioria lança in natura ou após o sistema de fossa negra ou tanque séptico para o sistema de drenagem e cursos de água da região.
O despejo no Rio Espinilho de efluentes domésticos in natura é considerada a situação mais crítica identificada quanto ao risco de contaminação por esgotos domésticos. Existem ainda situações de área ocupadas nas margens do rio cujos dejetos são lançados diretamente no corpo hídrico. (Figura 34).  
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Figura 34: Despejo de efluente doméstico in natura
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.

8.7 ANÁLISE CRÍTICA DA SITUAÇÃO ATUAL DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Assim como a maioria dos municípios catarinenses, Monte Carlo apresenta uma carência significativa no que se refere ao tratamento e disposição final de efluentes domésticos. A urbanização do município ocorreu sem maiores critérios técnicos e, o principal, sem planejamento no setor do saneamento básico. 

O esgotamento sanitário não se incorporou na agenda administrativa brasileira, resultando em um quadro crítico do setor, com a consequente poluição dos recursos hídricos e o aumento no índice de doenças de veiculação hídricas, infecciosas e parasitárias, como diarréias e disenterias, entre outras.   

Concomitante com essa situação, outro aspecto importante é a postura da população que não cumpre as exigências técnicas legais de referência (leis, normas e regulamentos) por desconhecimento ou negligência, e devido a ausência ou carência de órgão fiscalizador. 

A mobilização da sociedade para “sanear” a cidade é necessária, visto a complexidade de modificar o que já existe. Isto implica num esforço do poder público e da sociedade civil organizada em implantar ações efetivas de educação sanitária (envolvendo questões de saúde pública e de meio ambiente) para mudar essa realidade.
O sistema de esgotamento sanitário do Município de Monte Carlo é precário e espelha a situação em que se encontram grande parte das cidades catarinenses com até 10.000 habitantes. Percebe-se um grande interesse por parte dos gestores municipais em resolver esta problemática, de forma que o município firmou compromisso com o Ministério Público-MP através da assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta, onde se compromete a adequar-se na questão do esgotamento sanitário. A Prefeitura Municipal está elaborando projeto de rede de esgoto sanitário para a área urbana do município, o qual está em fase de conclusão. 

As ações do MP referentes ao saneamento e, mais precisamente, ao esgotamento sanitário são de fundamental importância para que os municípios dêem o primeiro passo rumo à universalização. Aos munícipes trás esperanças e garantias de um desenvolvimento sustentável da cidade onde vivem com foco qualidade de vida das gerações atuais e futuras. 
Em visitas a campo percebeu-se a vontade, acima de questões financeiras, de se construir um ambiente saudável nas comunidades através do tratamento e destinação adequada de efluentes domésticos, sendo este o maior problema identificado pelos munícipes. Para o cumprimento das exigências estabelecidas no TAC, o município está incentivando a implantação de sistemas individuais, porém enfrenta um grande entrave no que se refere a questão das dimensões dos lotes das residências, as quais não possuem os espaços mínimos necessários a instalação de sistemas individuais de coleta, tratamento e destinação final adequados. 
A Prefeitura buscou junto aos órgãos competentes alternativas de sistemas mais compactos para sua utilização em casos onde o espaço físico não comportaria um sistema individual usual. Dessa forma, o projeto de esgotamento sanitário que contemple um sistema coletivo para rede coletora e ETE deveria ser previsto.
No meio rural, o Projeto Microbacias 2 da EPAGRI é, incontestavelmente, umas das mais importantes ações de desenvolvimento rural onde a questão do saneamento é trabalhada de forma integrada e participativa. Sua continuidade está prevista para início do ano de 2011.     
8.8 CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS
O Município de Monte Carlo não possui um sistema público de coleta e tratamento de esgotos. 
8.9 CARACTERIZAÇÃO DA COBERTURA DOS SERVIÇOS COM A IDENTIFICAÇÃO DAS POPULAÇÕES NÃO ATENDIDAS OU SUJEITAS A FALTA DE ESGOTAMENTO
O Município de Monte Carlo não possui sistema público de coleta e tratamento de esgotos. Apenas 6% das residências do município possuem sistemas adequados de coleta, tratamento e destinação final de efluentes domésticos. 

Desenvolvendo ações voltadas ao Município de Monte Carlo a EPAGRI promove conhecimento, tecnologia e extensão para o desenvolvimento sustentável do meio rural em benefício da sociedade. Desta forma, a partir da atuação conjunta, de corresponsabilidade e do trabalho de forma integrada, a EPAGRI implantou 44 dispositivos de tratamento individual de esgoto com o sistema de fossa séptica e filtro anaeróbio, em diversas comunidades do município.

Neste sentido, apresenta-se a Tabela 25, relacionando o número de dispositivos do tipo fossa e filtro para tratamento individual de esgotos implantados por comunidade. Ainda, segundo informações da EPAGRI de Monte Carlo, praticamente todas as residências destas comunidades possuem banheiros. 
Tabela 25: Situação do esgotamento sanitário por comunidade

	Microbacia
	Comunidade
	Nº de fontes protegidas
	Nº de Fossas/filtros/ sumidouros
	Nº de Banheiros
	Nº de Propriedades Rurais Total
	Nº de Propriedades Atendidas Pelo Projeto MB

	Rio Taquaruçú
	Linha Morais
	4
	11
	13
	36
	-

	
	Butiazinho
	4
	13
	9
	75
	-

	
	Vila Arlete
	2
	18
	21
	82
	-

	
	Linha Vicente
	1
	2
	2
	12
	-

	
	TOTAL
	11
	44
	45
	205
	126


Fonte: EPAGRI, Monte Carlo, 2010.
8.10 AVALIAÇÃO DA INTERAÇÃO, COMPLEMENTARIDADE OU COMPARTILHAMENTO DE CADA UM DOS SERVIÇOS COM OS SERVIÇOS DOS MUNICÍPIOS VIZINHOS.
O Município de Monte Carlo não possui sistema público de coleta e tratamento de esgotos, nem compartilha os serviços com outros municípios.
8.11 INDICADORES
8.11.1 Glossário

F02 Receita operacional direta de água

Valor faturado anual decorrente da prestação do serviço de abastecimento de água, resultante, exclusivamente, da aplicação de tarifas, excluídos os valores decorrentes da venda de água exportada no atacado (bruta ou tratada).
F05 Receita operacional total (direta + indireta)

Valor faturado anual decorrente das atividades-fim do prestador de serviços. Resultado da soma da Receita Operacional Direta (Água, Esgoto e Água Exportada) e da Receita Operacional Indireta.

F06 Arrecadação total 

Valor anual efetivamente arrecadado de todas as receitas operacionais, diretamente nos caixas do prestador de serviços ou por meio de terceiros autorizados (bancos e outros).

F07 Receita operacional direta de água exportada bruta ou tratada
Valor faturado anual decorrente da venda de água, bruta ou tratada, exportada no atacado para outros agentes distribuidores. Corresponde à receita resultante da aplicação de tarifas especiais ou valores estabelecidos em contratos especiais.

F15 Despesas de exploração (DEX) 

Valor anual das despesas realizadas para a exploração dos serviços, compreendendo Despesas com Pessoal, Produtos Químicos, Energia Elétrica, Serviços de Terceiros, Água Importada, Despesas Fiscais ou Tributárias computadas na DEX, além de Outras Despesas de Exploração.

F16 Despesas com juros e encargos do serviço da dívida

Valor anual correspondente à soma das despesas realizadas com juros e encargos do serviço da dívida mais as variações monetárias e cambiais pagas no ano. No SNIS o valor é considerado como a parcela 1/2 do serviço da dívida e corresponde à soma das informações F35 e F36. A parcela 2/2 corresponde à despesa com amortizações do serviço da dívida (F34).

F17 Despesas totais com os serviços (DTS)

Valor anual total do conjunto das despesas realizadas para a prestação dos serviços, compreendendo Despesas de Exploração (DEX), Despesas com Juros e Encargos das Dívidas (incluindo as despesas decorrentes de variações monetárias e cambiais), Despesas com Depreciação, Amortização do Ativo Diferido e Provisão para Devedores Duvidosos, Despesas Fiscais ou Tributárias não Computadas na DEX, mas que compõem a DTS, além de Outras Despesas com os Serviços.
F22 Despesas fiscais ou tributárias não computadas na DEX
Valor anual das despesas realizadas não computadas nas despesas de exploração, mas que compõem as despesas totais com os serviços, tais como imposto de renda e contribuição social sobre o lucro.

F26 Quantidade total de empregados próprios

Quantidade de empregados sejam funcionários do prestador de serviços, dirigentes ou outros postos, permanentemente e com ônus à disposição do prestador de serviços, ao final do ano de referência.

F34 Despesa com amortizações do serviço da dívida

Valor anual das despesas realizadas com pagamento das amortizações do serviço da dívida decorrentes de empréstimos e financiamentos (obras, debêntures e captações de recursos no mercado). No SNIS o valor é considerado como a parcela 2/2 do serviço da dívida. A parcela 1/2 corresponde à despesa com juros e encargos mais despesas com variações monetárias e cambiais das dívidas (F16).

A11 Volume de água faturado 

Volume anual de água debitado ao total de economias (medidas e não medidas), para fins de faturamento. Inclui o volume de água tratada exportado. A receita operacional correspondente deve estar computada na informação F02. 

A17 Volume de água bruta exportado
Volume anual de água bruta transferido para outros agentes distribuidores, sem qualquer tratamento. A receita com a exportação de água deve estar computada na informação F07.
E07 Volume de esgoto faturado 

Volume anual de esgoto debitado ao total de economias, para fins de faturamento. Em geral é considerado como sendo um percentual do volume de água faturado na mesma economia. A receita operacional correspondente deve estar computada na informação F03.

8.11.2 Índices
Índice de coleta de esgoto
I015 = [image: image97.png]Volume de Esgoto Coletado (E05)
Volume de Agua Consumido (A10) — Volume de Agua Tratado Exportado (319)




 

I015 = 0%

OBS: Não há dados disponíveis para a realização deste cálculo.

Índice de tratamento de esgoto
I016 = [image: image99.png]Volume de Esgoto Tratado (E06)
Volume de Esgoto Coletado (E05)



 = 0%

OBS: Não há dados disponíveis para a realização deste cálculo.

Índice de atendimento urbano de esgoto referido aos municípios atendidos com água
I024 = [image: image100.png]Populacio Urbana Atendida com Esgotamento Sanitirio (E26)
Populacio Urbana do(s)Municipios(s)atendido(s)com Abastecimento de Azua(G06a)




 I024 = 0%
OBS: Não há dados disponíveis para a realização deste cálculo.
Índice de esgoto tratado referido à água consumida
I046 = [image: image102.png]Volume de Esgoto Tratado (E06)
Volume de Agua Consumido (A10) — Volume de Agua Tratado Exportado (A19)




 = 0%

OBS: Não há dados disponíveis para a realização deste cálculo.

Índice de atendimento total de esgoto referido aos municípios atendidos com água
I056 = [image: image104.png]Populacio Total Atendida com Esgotamento Sanitirio (E01)
Populacio Total do(s)Municipio(s)Atendido(s)com Abastecimento de Agua (G12a)




 = 0%
OBS: Não há dados disponíveis para a realização deste cálculo.
9 DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS

O processo de urbanização impermeabiliza o solo dificultando a infiltração das águas pluviais e assim acelera o escoamento superficial mais volumoso. Nessas situações faz-se necessário o controle do escoamento das águas de chuvas, para se evitar os seus efeitos adversos que podem representar sérios prejuízos à saúde, à segurança e ao bem estar da sociedade.

Este diagnóstico faz uma análise dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais envolvendo a caracterização dos seus recursos hídricos, das condições de vazão, do uso e ocupação do solo, do escoamento superficial e subterrâneo e da identificação das áreas-problema no município. Tais aspectos, em conjunto com a análise dos outros itens relativos à realidade municipal presentes no Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental, são primordiais para elaboração das proposições a serem elaboradas na etapa do Prognóstico.

9.1 ESTUDO DAS CARACTERÍTICAS MORFOLÓGICAS E DETERMINAÇÃO DE ÍNDICES FÍSICOS PARA AS BACIAS HIDROGRÁFICAS

Os estudos relacionados com as drenagens fluviais sempre tiveram função relevante na Geomorfologia (ciência que estuda as formas do relevo) e a análise da rede hidrográfica pode levar à compreensão e elucidação de numerosas questões geomorfológicas, pois os cursos de água constituem processo morfogenético dos mais ativos na esculturação da paisagem terrestre.

A drenagem fluvial é composta por um conjunto de canais inter-relacionados que formam a bacia de drenagem, definida como a área drenada por um determinado rio ou por um sistema fluvial. A quantidade de água que atinge os cursos fluviais está na dependência do tamanho da área ocupada pela bacia da precipitação total e de seu regime, e das perdas devidas a evapotranspiração e à infiltração.

O estudo hidrológico e das características físicas de uma bacia hidrográfica tem aplicação nas diferentes áreas:

a) escolha de fontes de abastecimento de água para uso doméstico ou industrial;

b) projeto e construção de obras hidráulicas: para a fixação das dimensões hidráulicas de obras, tais como: pontes, bueiros, etc. Nos projetos de barragens, localização e escolha do tipo de barragem, de fundação e extravasor, dimensionamento e no estabelecimento do método de construção;

c) drenagem: estudo das características do lençol freático e exame das condições de alimentação e de escoamento natural do lençol, precipitações, bacia de contribuição e nível d’água nos cursos d’água;

d) irrigação: problema de escolha do manancial e no estudo de evaporação e infiltração;

e) regularização de cursos d’água e controle de inundações: estudo das variações de vazão, previsão de vazões máximas e no exame das oscilações de nível e das áreas de inundação;

f) controle da poluição na análise da capacidade de recebimento de corpos receptores dos efluentes de sistemas de esgotos, vazões mínimas de cursos d’água, capacidade de reaeração e velocidade de escoamento;

g) controle da erosão: análise de intensidade e frequência das precipitações máximas, determinação do coeficiente de escoamento superficial e no estudo da ação erosiva das águas e da proteção por meio de vegetação e outros recursos;

h) navegação:- obtenção de dados e estudos sobre construção e manutenção de canais navegáveis;

i) aproveitamento hidrelétrico: previsão das vazões máximas, mínimas e médias dos cursos d’água para o estudo econômico e o dimensionamento das instalações de aproveitamento. Na verificação da necessidade de reservatório de acumulação, determinação dos elementos necessários ao projeto e construção do mesmo, bacias hidrográficas, volumes armazenáveis, perdas por evaporação e infiltração;

j) operação de sistemas hidráulicos complexos;

k) recreação e preservação do meio ambiente;

l) preservação e desenvolvimento da vida aquática;

Além das bacias, os rios, individualmente, também foram objetos de classificação. William Morris Davis propôs várias designações, considerando a linha geral do escoamento dos cursos d’água em relação à inclinação das camadas geológicas. Assim, utilizando esta classificação os rios da Bacia do Lajeado do Espinilho seriam classificados como consequentes, ou seja, apresentam curso determinado pela declividade da superfície terrestre, em geral coincidindo com a direção da inclinação principal das camadas. Tais rios formam cursos de lineamento reto em direção às baixadas, compondo uma drenagem dendrítica, onde os cursos de água, sobre uma área considerável, ou em numerosos exemplos sucessivos, escoam somando-se uns aos outros, com uma determinada angulação na confluência. 

Os estudos dos padrões de drenagem foram amplamente debatidos na literatura geomorfológica e se referem ao arranjamento espacial dos cursos fluviais, que podem ser influenciados em sua atividade morfogenética pela natureza e disposição das camadas rochosas, pela resistência variável, pelas diferenças de declividade e pela evolução geomorfológica da região. Uma ou várias bacias de drenagem podem estar englobadas na caracterização de determinado padrão.

A classificação sistemática da configuração da drenagem foi levada a efeito por vários especialistas. O número de unidades discernidas varia de autor para autor, porque uns fixam seu interesse nos tipos fundamentais da drenagem, enquanto outros estendem sua análise aos tipos derivados e até aos mais complexos. 

Para este estudo de drenagem urbana, foi selecionada a bacia hidrográfica onde se encontra a sede e/ou a mancha urbana do município em estudo (Bacia do Lajeado do Espinilho), sendo que as demais bacias hidrográficas que o município está inserido não foram analisadas no âmbito deste estudo. Todas as informações cartográficas para este estudo foram obtidas a partir das Cartas Cartográficas Básicas do IBGE, na escala 1: 50.000 e 1:100.000 em meio digital
. 
9.1.1 Comprimento do rio principal

O comprimento do rio principal é a distância que se estende ao longo do curso de água desde a desembocadura até determinada nascente, sendo que o problema reside em se definir qual é o rio principal, podendo-se utilizar os seguintes critérios: 

a) aplicar os critérios estabelecidos por Horton, pois o canal de ordem mais elevada corresponde ao rio principal;

b) em cada bifurcação, a partir da desembocadura, optar pelo ligamento de maior magnitude;

c) em cada confluência, a partir da desembocadura, seguir o canal fluvial montante situado em posição altimétrica mais baixa até atingir a nascente do segmento de primeira ordem localizada em posição altimétrica mais baixa, no conjunto da bacia;

d) curso de água mais longo, da desembocadura da bacia até determinada nascente, medido como a soma dos comprimentos dos seus ligamentos (SHREVE, 1974).

Neste caso específico determinou-se o comprimento do rio principal através do quarto critério, o do curso de água mais longo, também é prático e se interrelaciona com a análise dos aspectos morfométricos e topológicos das redes de drenagem. Para tanto se utilizou o sistema de geoprocessamento para determinar este valor através da análise dos dados informado pelas Cartas Cartográficas Básicas do IBGE em meio digital
. 
9.1.2 Área da bacia (A)

É toda a área drenada pelo conjunto do sistema fluvial, projetada em plano horizontal. Determinado o perímetro da bacia, a área pode ser calculada com o auxílio do planímetro, de papel milimetrado, pela pesagem de papel uniforme devidamente recortado ou através de técnicas mais sofisticadas, como o uso de computador. 

Para a delimitação da bacia hidrográfica deste estudo, são utilizados os dados produzidos pela Shuttle Radar Topography Misson, um projeto conjunto entre a Agência Espacial Americana (NASA) e a Agência de Inteligência Geo-espacial (NGA), representados em modelos digitais de terreno (MDE) em formato matricial com resolução espacial de 1 arco-segundo (30m) ou 3 arco-segundos (90m) expressos em coordenadas geográficas (latitude / longitude) referenciados em lat-long WGS84. A acurácia absoluta horizontal é de 20 metros (para erro circular com 90% de confiança) e vertical de 16 metros (para erro linear com 90% de confiança).

Utilizando estas informações, a EPAGRI desenvolve pesquisas aplicadas com estes dados com o objetivo de utilizá-los em seus projetos, sobretudo o Projeto Microbacias 2. Os resultados preliminares indicam que estes podem ser utilizados em trabalhos de zoneamento, gestão de recursos hídricos e bacias hidrográficas e mapeamentos temáticos em escalas menores que 1:250.000. Mas pesquisas estão sendo desenvolvidas para avaliar a utilização dos dados em escalas mais detalhadas. 

Dentro deste escopo, a EPAGRI disponibilizou o primeiro produto, que é o Modelo Digital de Elevação (MDE) do Estado com resolução espacial de 30 metros, em formato Geotif e GRID 16 bits, e que abrange a área entre as coordenadas 54o03’30’’ W, 29o28’40’’ S e 48o09’45’’ W e 25o39’15’’ S. O MDE está dividido segundo as regiões hidrográficas do Estado e apresenta uma sobreposição (buffer) de 2 km entre elas. 

Neste caso foi utilizado o MDE de resolução espacial de 3 arco-segundo (90m), que foi interpolado para uma resolução espacial de 1 arco-segundo (30m) com a finalidade de suavizar a representação do terreno e então re-projetado para o sistema de coordenadas UTM datum SAD69, oficial do Brasil. 
O MDE foi convertido de Geotif 16 bits para o formato padrão do ArcInfo (GRID). Também foi feita uma análise para identificar possíveis imperfeições (valores espúrios), que segundo a SRTM são comuns em áreas com alta declividade, lagos com mais de 600m de comprimento, rios que apresentam mais de 183m de largura e oceanos. Nestas áreas foi feita a correção interpolando-se os dados circunvizinhos. 

Após o tratamento das imperfeições o MDE foi georreferenciado com a mapoteca topográfica digital da EPAGRI. As áreas oceânicas e lagunas costeiras foram selecionadas através de uma máscara gerada pelo mosaico das cartas 1: 50.000 do litoral e reclassificadas para valor zero. 

Neste caso específico, utilizou-se este MDE e aplicou a extensão Arc Hydro GIS do Software Arc GIS para delimitar as bacias hidrográficas a partir do relevo pelos divisores de água. Com estas informações delimitaram-se as microbacias hidrográficas que drenam as áreas que possuem a área urbana do município estudado. O mapeamento MDE e da delimitação das bacias hidrográficas deste município estudado encontra-se no Apêndice A deste documento.

9.1.3 Perímetro da Bacia (P)

O perímetro da bacia é o comprimento linear do contorno da bacia hidrográfica projetada no plano horizontal. Esta determinação na carta topográfica ou mapa da bacia pode ser realizado através do curvímetro ou por outro método que determine linearmente este comprimento. Neste caso determinou-se o Perímetro da bacia em estudo através do sistema de geoprocessamento utilizado no processamento das informações cartográficas do utilizando o Software ArcGIS 9.3.

9.1.4 Densidade da drenagem

A densidade da drenagem correlaciona o comprimento total dos canais de escoamento com a área de escoamento com a área da bacia hidrográfica. A densidade de drenagem foi inicialmente definida por R. E. Horton (1945), podendo ser calculada pela equação: 
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Onde:

Dd = Densidade da drenagem; 

Lt = Comprimento total dos canais;

A = Área da bacia.

A densidade varia inversamente com a extensão do escoamento superficial e, portanto, fornece uma indicação da eficiência da drenagem da bacia. Embora existam poucas informações sobre a Densidade de drenagem de bacias hidrográficas, pode-se afirmar que este índice varia de 0,5 Km/Km², para bacias com drenagem pobre, a 3,5 ou mais, para bacias excepcionalmente bem drenadas. Portanto, conclui-se que a bacia em estudo apresenta drenagem pobre. Para o município em estudo, a densidade drenagem é de da 0,911 Km/Km², sendo considerada pobre.

Em um mesmo ambiente climático, o comportamento hidrológico das rochas repercute na densidade de drenagem. Nas rochas onde a infiltração encontra maior dificuldade há condições melhores para o escoamento superficial, gerando possibilidades para a esculturação de canais, como entre as rochas clásticas de granulação fina, e, como consequência, densidade de drenagem mais elevada. O contrário ocorre com as rochas de granulometria grossa.

O cálculo da densidade de drenagem é importante na análise das bacias hidrográficas porque apresenta relação inversa com o comprimento dos rios. À medida que aumenta o valor numérico da densidade há diminuição quase proporcional do tamanho dos componentes fluviais das bacias de drenagem. O mapeamento da rede de drenagem deste município estudado encontra-se no Apêndice A, deste documento.

9.1.5 Relação de relevo (Rr)

A relação de relevo foi inicialmente apresentada por Schumm (1956, p. 612), considerando o relacionamento existente entre a amplitude altimétrica máxima de uma bacia e a maior extensão da referida bacia, medida paralelamente à principal linha de drenagem. A relação de relevo (Rr) pode ser calculada pela expressão:
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Onde: 

Rr = Relação de relevo;

Hm = Amplitude topográfica máxima;

Lb = Comprimento da bacia. 

Em virtude das várias sugestões propostas para estabelecer o comprimento da bacia, o mais aconselhável é utilizar o diâmetro geométrico da bacia, a exemplo do procedimento usado por Maxwell (1960), ou o comprimento do principal curso de água.

Foram propostas outras alternativas para calcular a relação de relevo, sendo uma delas a fórmula que Melton (1957) utilizou como dimensão linear horizontal o perímetro da bacia, propondo a relação de relevo expressa em porcentagem, de modo que
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Onde: 

Rr = Relação de relevo;

Hm = Amplitude topográfica máxima;

P = Perímetro da bacia. 

Posteriormente, o próprio Melton (1965) apresentou nova formulação, procurando relacionar a diferença altimétrica com a raiz quadrada da área da bacia, de modo que:
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Onde: 

Rr = Relação de relevo;

Hm = Amplitude topográfica máxima (km);

A = Área da bacia (km²). 
Para o município em estudo, a relação de relevo é de 0,040. 

No caso específico deste estudo, os valores da relação de relevo (Rr) foram determinados através da equação acima a partir dos dados levantados pelos itens anteriores.

9.1.6 Índice de rugosidade (Ir)

O índice de rugosidade foi inicialmente proposto por Melton (1957) para expressar um dos aspectos da análise dimensional da topografia, que combina as qualidades de declividade e comprimento das vertentes com a densidade de drenagem, expressando-se como número adimensional que resulta do produto entre a amplitude altimétrica (H) e a densidade de drenagem (Dd). 

Desta maneira,
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Onde: 

Ir = Índice de rugosidade;

H = Amplitude altimétrica (Km);

Dd = Densidade de drenagem (Km/Km²). 

Para o município em estudo, o Índice de rugosidade é de 0,177.

Strahler (1958) assinalou os relacionamentos entre as vertentes e a densidade de drenagem. Se a Dd aumenta enquanto o valor de H permanece constante, a distância horizontal média entre a divisória e os canais adjacentes será reconduzida, acompanhada de aumento na declividade da vertente. Se o valor de H aumenta enquanto a Dd permanece constante, também aumentarão as diferenças altimétricas entre o interflúvio e os canais e a declividade das vertentes. Os valores extremamente altos do Índice de rugosidade ocorrem quando ambos os valores são elevados, isto é, quando as vertentes são íngremes e longas.
No tocante ao índice de rugosidade, pode acontecer que áreas com alta Dd e baixo valor de H são tão rugosas quanto as áreas com baixa Dd e elevado valor de H. Patton e Baker (1976) mostraram que áreas potencialmente assoladas por cheias relâmpago são previstas como possuidoras de índices elevados de rugosidade, incorporando fina textura de drenagem, com comprimento mínimo do escoamento superficial em vertentes íngremes e altos valores dos gradientes dos canais.

9.1.7 Coeficiente de compacidade

O coeficiente de compacidade, ou índice de Gravelius (Kc), é a relação entre o Perímetro da bacia e a circunferência de um círculo de área igual à da bacia.
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Onde:

Kc = Coeficiente  de compacidade;

P = Perímetro da bacia (km);

A = Área da bacia (km2).
De acordo com Villela e Mattos (1975), esse coeficiente é um número adimensional que varia com a forma da bacia, independentemente de seu tamanho. Quanto mais irregular for a bacia, maior será o coeficiente de compacidade. Um coeficiente mínimo igual à unidade, corresponderia a uma bacia circular e, para uma bacia alongada, seu valor é significativamente superior a 1. Portanto, uma bacia será mais suscetível a enchentes mais acentuadas quando seu Kc for mais próximo da unidade. Para o município em estudo, o coeficiente de compacidade é de 3,426, representando uma bacia não sujeita a grandes enchentes.
9.1.8 Extensão média do escoamento superficial (l)

O índice da extensão média do escoamento superficial deriva da relação (SANTA CATARINA, 1997): 
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Onde: 

l = Extensão média do escoamento superficial;

A = Área da bacia (km²);

L = comprimento do curso de água (km).

De acordo com o resultado obtido, determina-se que a distância média que a água de chuva teria que escoar sobre os terrenos da bacia, caso o escoamento se desse em linha reta, do ponto onde ocorreu sua queda até o leito do curso d’ água mais próximo seria de aproximadamente 0,684 Km. Para o município em estudo, a extensão média do escoamento superficial é de 0,684. 

9.1.9 Tempo de concentração (TC)

O tempo de concentração (Tc) é o tempo necessário par que toda a área da bacia contribua para o escoamento superficial na secção de saída. Em pequenas bacias, o que é o caso, o tempo de concentração é o tempo após o qual todos os pontos dela estão a contribuir para o escoamento e após o qual este escoamento permanece constante enquanto a chuva for constante. O valor do tempo de concentração varia consoante a formula utilizada. Os fatores que influenciam o Tc de uma dada bacia são:

a) Forma da bacia;
b) Declividade média da bacia;
c) Tipo de cobertura vegetal;
d) Comprimento e declividade do curso principal e afluentes;
e) Distância horizontal entre o ponto mais afastado bacia e sua saída;
f) Condições do solo em que a bacia se encontra no inicio da chuva.

Existem várias equações para estimar o tempo de concentração de uma bacia hidrográfica, a seguir são apresentadas estas equações:

· Equação de Giandotti, citado em Euclydes (1987):
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Onde: 

Tc = Tempo de concentração (h);

A = Área da bacia (km2);

L = comprimento do talvegue (km);

Hm = altitude média da bacia (m);

Ho = altitude final do trecho (m).

· Equação de Kirpich:
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Onde: 

Tc = Tempo de concentração (min);

L = comprimento do talvegue (m);

h = Amplitude topográfica máxima.

· Equação de Dooge:
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Onde: 

Tc = Tempo de concentração (min);

A = Área da bacia (km2).

S = declividade média da bacia (m/km);

Neste estudo utilizou-se a equação de Kirpich para o cálculo do tempo de concentração da bacia, igual a 91,677 min. 

A Tabela 26 apresenta as informações dos Índices Físicos da bacia hidrográfica selecionada.
Tabela 26: Índices Físicos Bacia do Lajeado do Espinilho

	Monte Carlo

	Area (Km²)
	23,824

	Perímetro(km)
	59,721

	Comprimento (km)
	8,712

	Comprimento (m)
	8711,510

	Comprimento Total (km)
	21,712

	Cota Inicial (m)
	1110,000

	Cota Final (m)
	916,000

	Diferença Cotas (m)
	194,000

	Declividade (m/Km)
	22,269

	Densidade de drenagem (Km/Km²)
	0,911

	Tempo de Concentração da Bacia (min)
	91,677

	Rr
	0,040

	Ir
	0,177

	l
	0,684

	Kc
	3,426


Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

O estabelecimento de relações e comparações entre os índices físicos de uma bacia e dados hidrológicos conhecidos pode-se determinar indiretamente os valores hidrológicos em seções ou locais de interesse nos quais faltem dados ou em regiões onde, por causa de fatores de ordem física ou econômica, não seja possível a instalação de estações hidrométricas. 

Pode-se dizer que estes elementos físicos constituem a mais conveniente possibilidade de se conhecer a variação no espaço dos elementos do regime e, neste município, os que mais impactam na dinâmica hidrológica da bacia são: a densidade de drenagem e o coeficiente de compacidade.
9.2 CARACTERIZAÇÃO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS
Para o mapeamento do uso e ocupação do solo, obteve-se junto a FATMA o Mapeamento da Cobertura Vegetal de Santa Catarina realizado pelo Projeto de Proteção da Mata Atlântica em Santa Catarina (PPMA/SC) desenvolvido por esta Fundação em 2009. Este trabalho utilizou imagens de satélite de 2005 na escala 1: 25.000 para o mapeamento do uso e ocupação do solo, distribuídos em 11 classes distintas de seguinte maneira:

· Agricultura;

· Área de Mineração;

· Área Urbanizada e/ou Construída;

· Corpos d’água;

· Solo exposto;

· Vegetação de várzea e restinga;

· Pastagens e campos naturais;

· Reflorestamentos;

· Mangues (Formação Pioneira Exclusiva);

· Floresta em Estágio Inicial (Pioneiro)

· Floresta em estágio Médio ou Avançado e/ou Primárias

A partir desta informação, obteve-se o mapeamento da cobertura vegetal do município em estudo, destacando somente os usos existentes no município. Estas informações podem ser obtidas através do sistema de geoprocessamento desenvolvido pela FATMA, que se encontra no seguinte endereço eletrônico: http://sig.fatma.sc.gov.br. O mapeamento da cobertura vegetal, uso e ocupação do solo e permeabilidade do solo deste município estudado encontram-se no Apêndice A deste documento.

Para o mapeamento do solo dos municípios estudados, utilizou-se o Mapa de Solos do Estado de Santa Catarina na escala de 1: 250.000 de autoria da EMBRAPA (2001).  Para sua elaboração, foram utilizados os levantamentos exploratórios de solos produzidos pela Embrapa ao longo dos anos 1970 e 80, complementados por outros estudos mais detalhados de solos. Neste caso, a Embrapa utilizou o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (1999), sendo que as classes de solos ocorrentes foram adaptadas à nomenclatura adotada pela Sociedade Brasileira de Ciência do Solo (SBCS) de 1999
. 
9.2.1 9.2.1 Metodologia do uso do solo

Os dados de mapeamento do uso e ocupação do solo têm sua origem no Mapeamento de Uso e Ocupação do Solo realizado pelo Projeto de Proteção da Mata Atlântica em Santa Catarina (PPMA/SC) e da FATMA em 2009.

9.2.2 Mapeamento do solo
O mapeamento de uso do solo tem sua origem no Mapeamento de Solo de Santa Catarina realizado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrícola (EMBRAPA). 
9.2.2 Mapeamento Estabilidade Geotécnica e Índices de Impermeabilização

No Termo de Referência para a realização do diagnóstico dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais foram solicitados, no terceiro item, 8 (oito) diferentes mapas. São eles: hidrografia, topografia, características de solos em termos de permeabilidade, uso atual das terras, índices de impermeabilização, cobertura vegetal, pontos críticos de estabilidade geotécnica e estações pluviométricas e fluviométricas.

Para elaboração desses mapas são necessárias informações já produzidas e consolidadas, ou seja, são necessários dados secundários para a elaboração de cada mapa. No Quadro 15 lista-se os dados necessários para elaboração de cada mapa solicitado:
	MAPA
	INFORMAÇÃO SECUNDÁRIA

	Hidrografia
	Cartas IBGE (1:50.000 ou 1:100.000)

	Topografia
	Cartas IBGE (1:50.000 ou 1:100.000)

	Características do Solo em Termos de Permeabilidade
	Mapeamento do Solo de Santa Catarina realizado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrícola (EMBRAPA)

	Tipo de Solo
	Mapeamento do Solo de Santa Catarina realizado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrícola (EMBRAPA)

	Cobertura Vegetal
	Desenvolvido pelo Projeto Proteção da Mata Atlântica (PPMA) da FATMA

	Estações Pluviométricas e Fluviométricas
	Hidroweb (ANA) e EPAGRI


Quadro 15: Dados necessários para elaboração dos mapas temáticos
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

Para a elaboração dos mapas temáticos de índices de impermeabilização e pontos críticos de estabilidade geotécnica não há disponibilidade de dados oficiais. A elaboração desses mapas requer um detalhamento específico e cuidadoso de cada município. Realizar a sobreposição dos dados dos demais mapas já produzidos não trará o retrato real da situação dos municípios em relação a impermeabilização e estabilidade geotécnica. Corre-se o risco de indicar de maneira equivocada áreas críticas de estabilidade como sendo áreas estáveis e, dessa forma, o planejador público prever evolução urbana para essas áreas. Com isto, o uso destes produtos será inapropriado em razão da vulnerabilidade e confiabilidade dos resultados.

Além disso, não há referências bibliográficas de autores que tenham elaborado algum produto nesse tipo de detalhamento no Estado de Santa Catarina. Existem referências bibliográficas que apontam metodologias para a confecção dos mapas, no entanto, requer tempo de serviços especializados de análises físicas do solo para determinar coeficiente de atrito, sobreposição de camadas rochosas, identificação de componentes físicos de formação geológica, análise de declividade, dentre outras análises específicas que não estão contempladas no escopo do Edital 012/2009.

Outra questão relevante é a escala de apresentação solicitada no Termo de Referência para o mapeamento com valores de 1:50.000 e 1:100.000. Por se tratar de um diagnóstico de drenagem pluvial que deve caracterizar os segmentos pertencentes apenas a área urbana, não será possível visualizar detalhamentos específicos nessa área. Serão mapas municipais impressos em grandes dimensões (A1, A0) que apresentarão as manchas das áreas urbanas em poucos centímetros quadrados. Ou seja, difícil visualização dos critérios estipulados.

Portanto, não serão apresentados tais mapas, pelos critérios acima apresentados, evitando a divulgação de informações imprecisas. Este mapeamento será objeto de proposições constantes da Fase de Prognóstico do PMSB do município.

9.3 ESTIMATIVA PARA COEFICIENTE DE ESCOAMENTO SUPERFICIAL

De acordo com o Livro Drenagem Urbana – Manual de Projeto elaborado pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental de São Paulo (CETESB,  1986), o Coeficiente de “Runoff” é a variável do método racional menos suscetível de determinações mais precisas e requer, portanto, muitos cuidados quanto sua seleção. Seu uso na equação implica numa relação fixa para qualquer área de drenagem. Na realidade isso não acontece. O coeficiente engloba os efeitos de infiltração, armazenamento por detenção, evaporação, retenção, encaminhamento das descargas e interceptação, efeitos esses que afetam a distribuição cronológica e a magnitude do iço de deflúvio superficial direto. 

Para a estimativa de crescimento dos usos das áreas foi utilizado o método do Número da Curva (SCS-USDA), onde o CN é o numero da curva, cujo valor pode variar entre 1 e 100, e depende do uso e manejo da terra, grupo de solo, da composição hidrológica e umidade antecedente do solo. 

No sentido de estabelecer uma projeção para vinte e cinco anos dos coeficientes de escoamento superficial a serem adotados para simulação das cheias para o desenvolvimento urbano e regional, é apresentada na Tabela 27 referente ao uso do solo na Bacia do Lajeado do Espinilho neste município, de acordo com sua utilização atual.
Tabela 27: Estimativa dos coeficientes de escoamento superficial por classes de uso.
	Classes de Uso
	Área (Km²)
	CN
	Área Futura (Km²)
	CN Futuro

	Agricultura
	5,60
	70
	5,88
	70

	Área urbanizada e/ou construída
	1,78
	90
	2,04
	90

	Corpos d'água
	0,49
	0
	0,49
	0

	Florestas em estagio inicial (pioneiro)
	0,00
	60
	0,00
	60

	Florestas em estagio médio ou avançado e/ou primarias
	4,39
	60
	3,91
	60

	Pastagens e campos naturais
	6,17
	60
	5,55
	60

	Reflorestamentos
	5,41
	60
	5,95
	60

	CN Médio
	23,82
	63,35
	23,82
	63,81


Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

Nesta estimativa foram utilizados os índices de crescimento de 5% para agricultura, já para as áreas urbanizadas e/ou construídas foi considerado um aumento de 15%. Quanto às florestas de estágio médio ou avançado e/ou primárias e às pastagens e campos naturais foram utilizados índices de crescimento negativo de 10,9%, e 10%, respectivamente. Quanto ao reflorestamento foi utilizado índice de 10% de crescimento, considerando um horizonte de 25 anos.
9.4 ESTUDO DE CHUVAS INTENSAS PARA AS BACIAS HIDROGRÁFICAS

A determinação da equação de chuvas intensas para o Município foi realizada através da publicação de Álvaro José Back, denominada Chuvas Intensas e chuva de projeto de drenagem superficial no Estado de Santa Catarina, publicado em 2002. 

9.4.1 Metodologia para o cálculo das chuvas intensas

Para o estudo de chuvas intensas para as bacias com a finalidade de determinar as equações de chuvas a serem adotadas nas estimativas dos hidrogramas de cheias, é necessário o estudo das relações Intensidade-Duração-Frequência (IDF) das precipitações extremas, sendo de grande interesse nos trabalhos de hidrologia por sua freqüente aplicação na estimativa das vazões de projetos para dimensionamento de obras de engenharia, principalmente na drenagem urbana, como bueiros, bocas de lobo, galerias entre outras.

Essas relações podem ser expressas de forma gráfica nas curvas IDF, ou por meio das equações de chuvas intensas, que tem a vantagens de facilitar suas utilização em programas de computador, para estimativa de parâmetros hidrológicos como o Tempo de concentração e a distribuição temporal da precipitação. A dificuldade que se apresenta na obtenção das equações de chuvas intensas está na baixa densidade de pluviógrafos, bem como no tamanho das séries desses dados.

Nos locais onde não se dispõem de pluviógrafos, o procedimento adotado normalmente consiste em estabelecer a chuva máxima esperada com duração de um dia, e a partir de relações estabelecidas em outras regiões estima-se a chuva para uma duração inferior (TUCCI, 2003 e TOMAZ, 2002).

Eltz et al. (1992) afirmam que análise de freqüência é uma técnica estatística importante no estudo de chuvas, devido a grande variabilidade temporal e espacial da precipitação pluvial, a qual não pode ser prevista com bases puramente determinísticas.

Existem diversas teorias de probabilidade empregadas para análise de chuvas extremas, sendo as mais utilizadas a distribuição log-normal com dois parâmetros, distribuição log-normal com três parâmetros, distribuição Pearson tipo III, distribuição log-Pearson tipo III, distribuição de extremos, tipo I, também conhecida como distribuição de Gumbel (KITE, 1978).

Back (2002) estudando dados de chuvas máximas diária de cem estações pluviométricas de Santa Catarina verificou que a distribuição de Gumbel apresentou o melhor ajuste aos dados observados em 60% das estações, e em 93% das estações com menos de vinte anos de dados diários.

Em Santa Catarina existem poucos pluviógrafos em funcionamento e na maioria deles não houve um estudo das relações IDF. Back (2002) apresenta ajuste de equações de chuvas intensas para oito estações com dados de pluviógrafos e 156 estações pluviométricas, baseadas nas relações entre chuvas de diferentes durações recomendadas pela CETESB (1986).

A partir das equações desenvolvidas por Back (2002) foram determinadas as relações intensidade - duração - freqüência para o município em estudo baseado na seguinte equação: 
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Onde:

i = intensidade da chuva em mm/h;

T = período de retorno em anos;

t = duração da chuva em minutos.

Para município de Monte Carlo o cálculo das relações constantes da equação IDF utiliza-se dos coeficientes relacionados na Tabela 28. 

Tabela 28: Coeficientes da equação de relação Intensidade-Duração-Frequência.
	Bacia Hidrográfica
	Município
	Estação
	Nº 
	Para t ≤ 120 min
	120 min <  t ≤ 1440 mim

	
	
	
	
	K
	m
	b
	n
	K
	m
	b
	n

	Rio Canoas
	Monte Carlo
	Curitibanos
	105
	571,7
	0, 1655
	8,1
	0, 6666
	1150,6
	0, 1654
	25,5
	0,8000


Fonte: BACK, 2002

As estações catalogadas e numeradas estão disponíveis no trabalho elaborado por Back (2002). Foi escolhida a estação pluviométrica que possui menor distância do município. As cartas temáticas das estações pluviométricas e fluviométricas estão apresentadas no APÊNDICE A, considerando diferentes tempos de retorno e tempos de concentração.
Na Tabela 29 estão apresentadas as diferentes intensidades de chuva para o Município de Monte Carlo, considerando diferentes tempos de retorno e tempos de concentração.
Tabela 29: Intensidade de chuva de acordo com tempo de concentração
	                    TR (Anos) 

t (min)
	5
	10
	15
	20
	25
	50
	100

	6
	127,9
	143,4
	153,4
	160,8
	166,9
	187,2
	209,9

	12
	101,0
	113,2
	121,1
	127,0
	131,8
	147,8
	165,8

	18
	84,8
	95,1
	101,7
	106,7
	110,7
	124,2
	139,3

	24
	73,9
	82,9
	88,6
	93,0
	96,4
	108,2
	121,3

	30
	65,9
	73,9
	79,1
	82,9
	86,0
	96,5
	108,2

	36
	59,8
	67,1
	71,7
	75,2
	78,0
	87,5
	98,2

	42
	54,9
	61,6
	65,9
	69,1
	71,7
	80,4
	90,2

	48
	50,9
	57,1
	61,1
	64,1
	66,5
	74,6
	83,6

	54
	47,6
	53,4
	57,1
	59,9
	62,1
	69,7
	78,1

	60
	44,8
	50,2
	53,7
	56,3
	58,4
	65,5
	73,5

	66
	42,3
	47,5
	50,7
	53,2
	55,2
	61,9
	69,5

	72
	40,2
	45,1
	48,2
	50,5
	52,4
	58,8
	65,9

	78
	38,3
	42,9
	45,9
	48,2
	50,0
	56,0
	62,8

	84
	36,6
	41,0
	43,9
	46,0
	47,8
	53,6
	60,1

	90
	35,1
	39,4
	42,1
	44,1
	45,8
	51,4
	57,6

	96
	33,7
	37,8
	40,5
	42,4
	44,0
	49,4
	55,4

	102
	32,5
	36,4
	39,0
	40,9
	42,4
	47,6
	53,3

	108
	31,4
	35,2
	37,6
	39,5
	40,9
	45,9
	51,5

	114
	30,3
	34,0
	36,4
	38,1
	39,6
	44,4
	49,8

	120
	29,4
	32,9
	35,2
	36,9
	38,3
	43,0
	48,2

	180
	21,2
	23,8
	25,4
	26,7
	27,7
	31,0
	34,8

	240
	17,3
	19,4
	20,7
	21,7
	22,5
	25,3
	28,3

	300
	14,7
	16,5
	17,6
	18,5
	19,1
	21,5
	24,1

	360
	12,8
	14,4
	15,4
	16,1
	16,7
	18,8
	21,0

	420
	11,4
	12,8
	13,7
	14,4
	14,9
	16,7
	18,7

	480
	10,3
	11,6
	12,4
	13,0
	13,5
	15,1
	16,9

	540
	9,4
	10,6
	11,3
	11,9
	12,3
	13,8
	15,5

	600
	8,7
	9,8
	10,4
	10,9
	11,4
	12,7
	14,3

	660
	8,1
	9,1
	9,7
	10,2
	10,6
	11,8
	13,3

	720
	7,6
	8,5
	9,1
	9,5
	9,9
	11,1
	12,4

	780
	7,1
	8,0
	8,5
	8,9
	9,3
	10,4
	11,7

	840
	6,7
	7,5
	8,0
	8,4
	8,8
	9,8
	11,0

	900
	6,4
	7,1
	7,6
	8,0
	8,3
	9,3
	10,4

	960
	6,0
	6,8
	7,3
	7,6
	7,9
	8,9
	9,9

	1020
	5,8
	6,5
	6,9
	7,3
	7,5
	8,4
	9,5

	1080
	5,5
	6,2
	6,6
	6,9
	7,2
	8,1
	9,1

	1140
	5,3
	5,9
	6,3
	6,7
	6,9
	7,7
	8,7

	1200
	5,1
	5,7
	6,1
	6,4
	6,6
	7,4
	8,3

	1260
	4,9
	5,5
	5,9
	6,1
	6,4
	7,2
	8,0

	1320
	4,7
	5,3
	5,7
	5,9
	6,2
	6,9
	7,7

	1380
	4,6
	5,1
	5,5
	5,7
	5,9
	6,7
	7,5

	1440
	4,4
	4,9
	5,3
	5,5
	5,7
	6,4
	7,2


Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

9.4.2 Metodologia para o cálculo da chuva excedente

Para o cálculo da chuva excedente empregou-se o Método do Soil Conservation Service (SCS) de 1975 do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos adaptando-se para as condições de Santa Catarina, que propõe a seguinte formulação:


[image: image116.wmf](

)

(

)

xS

P

xS

P

Q

8

,

0

2

,

0

2

+

-

=

 para P > 0,2 x S




(02)

Onde: 

Q = escoamento superficial direto em mm 

P = precipitação em mm 

S = retenção potencial do solo em mm
Para o presente trabalho apresenta-se a metodologia por uma questão técnica necessária em qualquer projeto de drenagem. Para cálculo da chuva excedente é necessário estipular um valor de CN para encontrar o valor S (retenção potencial no solo). Com o valor de S encontrado, substitui-se esse valor na fórmula da vazão da chuva excedente junto com a determinação da intensidade de chuva. Assim, basta fazer uma operação simples de cálculo para obtenção da chuva excedente. Ou seja, podem ter inúmeras condições de chuvas excedentes se considerarmos, uma variedade de intensidade de chuva escolhidas e de CN encontrados. Por esse motivo não foi apresentado os valores efetivos das chuvas excedentes.
O valor de S depende do tipo de solo e pode ser determinado facilmente por tabelas próprias. A quantidade (0,2 x S) é uma estimativa das perdas iniciais (Ai) devidas a interceptação e retenção em depressões. Por esta razão, impõe-se a condição P > (0,2 x S). Para facilitar a solução gráfica da equação faz-se a seguinte mudança de variável: 
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Onde: 

CN = chamado de "Número da Curva" que varia entre 0 e 100. Os valores de CN dependem de três fatores: 

a) umidade antecedente do solo 

b) tipo de solo 

c) ocupação do solo 

Este método distingue três condições de umidade de solo que são descritas a seguir: 

· Condição I - Solos secos: as chuvas nos últimos dias não ultrapassam 1 mm;

· Condição II - Situação muito freqüente em épocas chuvosas. As chuvas nos últimos 5 dias totalizam entre 1 e 40 mm;

· Condição III - Solo úmido (próximo da saturação): as chuvas nos últimos dias foram superiores a 40 mm e as condições meteorológicas foram desfavoráveis a altas taxas de evaporação.

A 
Tabela 31
 é utilizada para a obtenção de CN e se refere sempre a condição II. A transformação de CN para as outras condições de umidade é feita através da Tabela 30.
Tabela 30: Valores de CN para diferentes tipos de condições de umidade do solo.

	CONDIÇÃO I
	CONDIÇÃO II
	CONDIÇÃO III

	100
	100
	100

	87
	95
	99

	78
	90
	98

	70
	85
	97

	63
	80
	94

	57
	75
	91

	51
	70
	87

	45
	65
	83

	40
	60
	79

	35
	55
	75

	31
	50
	70

	27
	45
	65

	23
	40
	60

	19
	35
	55

	15
	30
	50

	12
	25
	45

	9
	20
	39

	7
	15
	33

	4
	10
	26

	2
	5
	17


Fonte: TUCCI, 1993

O Soil Conservation Service (1975) distingue em seu método 4 grupos hidrológicos de solos. A adaptação do trabalho daquela entidade para esta região em estudo classificou os diferentes tipos de solos como se segue. 
Embora adaptada para as condições da área em questão, a classificação que se segue é bastante geral e pode ser aplicada a outras regiões do Brasil:
· Grupo A - Solos arenosos com baixo teor de argila total inferior a 8%. Não há rocha nem camadas argilosas e nem mesmo densificadas até a profundidade de 1 m. O teor de húmus é muito baixo, não atingindo 1%. 

· Grupo B - Solos arenosos menos profundos que os do grupo A e com maior teor de argila total, porém ainda inferior a 15%. No caso de terras roxas, este limite pode subir a 20% graças à maior porosidade. Os dois teores de húmus podem subir respectivamente a 1,2 e 1,5%. Não pode haver pedras e nem camadas argilosas até 1m, mas apresenta quase sempre camada mais densificada do que a camada superficial.
· Grupo C - Solos barrentos com teor total de argila de 20 a 30%, mas sem camadas argilosas impermeáveis ou contendo pedras até a profundidade de 1,2m. No caso de terras roxas estes dois limites máximos podem ser 40% e 1m. Nota-se, a cerca de 60 cm de profundidade, camada mais densificada que no grupo B, mas ainda longe das condições de impermeabilidade.

· Grupo D - Solos argilosos (30-40% de argila total) e ainda com camada densificada a uns 50 cm de profundidade ou solos arenosos como B, mas com camada argilosa quase impermeável ou horizonte de seixos rolados.

A ocupação do solo é caracterizada pela sua cobertura vegetal e pelo tipo de defesa contra erosão que eventualmente é adotado. Os valores de CN podem ser obtidos através das curvas de Escoamento Superficial de Chuvas Intensas, conforme o tipo hidrológico do solo e sua cobertura vegetal. Para auxiliar o usuário na obtenção do valor de CN é fornecida a 
Tabela 31
, lembrando que os valores são para condição de umidade II. 
Tabela 31: Valores de CN para bacias urbanas e rurais
	 USO DO SOLO
	SUPERFÍCIE
	A
	B
	C
	D

	Solo Lavrado
	Com sulcos retilíneos
	77
	86
	91
	94

	
	Em fileiras retas
	70
	80
	87
	90

	Plantações regulares
	Em curvas de nível
	67
	77
	83
	87

	
	Terraceado em nível
	64
	76
	84
	88

	
	Em fileiras retas
	64
	76
	84
	88

	Plantações de cereais
	Em curvas de nível
	62
	74
	82
	85

	
	Terraceado em nível
	60
	71
	79
	82

	
	Em fileiras retas
	62
	75
	83
	87

	Plantações de legumes e cultivados
	Em curvas de nível
	60
	72
	81
	84

	
	Terraceado em nível
	57
	70
	78
	89

	
	Pobres
	68
	79
	86
	89

	
	Normais
	49
	69
	79
	94

	
	Boas
	39
	61
	74
	80

	Pastagens
	Pobres, em curvas de nível
	47
	67
	81
	88

	
	Normais, em curvas de nível
	25
	59
	75
	83

	
	Boas, em curvas de nível
	6
	35
	70
	79

	Campos permanentes
	Normais
	30
	58
	71
	78

	
	Esparsas, de baixa transpiração
	45
	66
	77
	83

	
	Normais
	36
	60
	73
	79

	
	Densas, de alta transpiração
	25
	55
	70
	77

	Estradas de terra
	Normais
	56
	75
	86
	91

	
	Más
	72
	82
	87
	89

	
	De superfície dura
	74
	84
	90
	92

	Florestas
	Muito esparsas, de baixa transpiração
	56
	75
	86
	91

	
	Esparsas
	46
	68
	78
	84

	
	Densas, de alta transpiração
	26
	52
	62
	69

	
	Normais
	36
	60
	70
	76

	Zonas residenciais
	Lotes (m²)
	% Impermeável
	

	
	<500
	65
	77
	85
	90
	92

	
	1000
	38
	61
	75
	83
	87

	
	1300
	30
	57
	72
	81
	86

	
	2000
	25
	54
	70
	80
	85

	
	4000
	20
	51
	68
	79
	84


 Fonte: TUCCI, 1993
9.5 DETERMINAÇÃO DOS HIDROGRAMAS DE CHEIAS PARA OS CURSOS DE ÁGUA PRINCIPAIS

Denomina-se hidrograma a representação gráfica da variação da vazão de determinado curso de água em relação ao tempo para chuvas com diferentes características. Na Figura 35 apresenta o hidrograma de cheia da bacia do Lajeado do Espinilho para chuvas com tempo de recorrência de 5, 10, 20,25, 50 e 100 anos.
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Figura 35: Hidrogramas de Cheia – Monte Carlo
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

Observa-se que a maioria dos hidrogramas inicia sua ascensão após as 2h24min. A vazão máxima de escoamento superficial ocorre no tempo de recorrência de 100 anos, as 04h00min, com valor de 138,446 m3/s.
Uma bacia bastante permeável, ao receber certa chuva, dá origem a um escoamento superficial com pico achatado e bastante atrasado em relação ao início dessa chuva. Isso se dá porque há uma grande infiltração inicial, acumulação de águas subterrâneas com posterior contribuição ao escoamento superficial.

Uma bacia impermeável, ao receber certa chuva, dá origem ao escoamento superficial com pico agudo e não muito afastado do início dessa chuva. 

A Tabela 32 apresenta os valores que geraram o hidrograma. Nas colunas de vazão, os valores crescem até certo Pico, onde o Tp é o tempo que leva pra chegar nesse valor de vazão de pico, ou seja, a ascensão. Após os valores de vazão decrescem até chegar a zero (tempo que leva do pico até o zero é o tp), ou seja, tempo de resposta.

Tabela 32 –Hidrograma de Cheias

	
	TR 5 anos
	TR 10 anos
	TR 20 anos
	TR 25 anos
	TR 50 anos
	TR 100 anos

	Tempo (h)
	Total (m³/s)
	Total (m³/s)
	Total (m³/s)
	Vazão (m³/s)
	Vazão (m³/s)
	Vazão (m³/s)

	0:15
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	0:30
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	0:45
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1:00
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1:15
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1:30
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	1:45
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	2:00
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	2:15
	0
	0
	0
	0
	0
	0,014

	2:30
	0
	0
	0,001
	0,008
	0,092
	0,324

	2:45
	0,007
	0,089
	0,285
	0,395
	0,996
	2,117

	3:00
	1,995
	3,236
	5,089
	5,861
	9,002
	13,494

	3:15
	8,714
	13,152
	19,201
	21,556
	30,398
	41,88

	3:30
	20,444
	29,712
	41,786
	46,351
	62,901
	83,482

	3:45
	33,086
	46,718
	63,974
	70,388
	93,246
	121,047

	4:00
	41,249
	56,813
	76,136
	83,242
	108,324
	138,446

	4:15
	43,365
	58,481
	77,003
	83,766
	107,491
	135,748

	4:30
	41,661
	55,258
	71,765
	77,761
	98,696
	123,473

	4:45
	38,665
	50,632
	65,052
	70,267
	88,401
	109,743

	5:00
	35,419
	45,877
	58,391
	62,898
	78,517
	96,812

	5:15
	32,166
	41,253
	52,059
	55,938
	69,339
	84,968

	5:30
	29,236
	37,193
	46,61
	49,98
	61,594
	75,09

	5:45
	26,774
	33,841
	42,171
	45,145
	55,368
	67,208

	6:00
	24,727
	31,084
	38,546
	41,205
	50,323
	60,852

	6:15
	22,583
	28,247
	34,874
	37,23
	45,297
	54,588

	6:30
	19,836
	24,725
	30,431
	32,457
	39,383
	47,347

	6:45
	16,294
	20,269
	24,905
	26,549
	32,166
	38,619

	7:00
	12,397
	15,41
	18,921
	20,165
	24,417
	29,298

	7:15
	8,938
	11,109
	13,637
	14,534
	17,595
	21,109

	7:30
	6,319
	7,852
	9,637
	10,27
	12,432
	14,912

	7:45
	4,456
	5,536
	6,794
	7,239
	8,761
	10,507

	8:00
	3,121
	3,876
	4,756
	5,067
	6,13
	7,348

	8:15
	2,174
	2,699
	3,308
	3,523
	4,258
	5,099

	8:30
	1,505
	1,861
	2,274
	2,42
	2,917
	3,484

	8:45
	1,045
	1,29
	1,574
	1,675
	2,016
	2,406

	9:00
	0,724
	0,893
	1,089
	1,159
	1,394
	1,663

	9:15
	0,492
	0,607
	0,74
	0,787
	0,946
	1,128

	9:30
	0,337
	0,415
	0,506
	0,538
	0,646
	0,77

	9:45
	0,23
	0,283
	0,345
	0,366
	0,44
	0,525

	10:00
	0,153
	0,189
	0,23
	0,244
	0,293
	0,349

	10:15
	0,099
	0,122
	0,148
	0,157
	0,189
	0,225

	10:30
	0,061
	0,074
	0,091
	0,096
	0,115
	0,137

	10:45
	0,035
	0,043
	0,052
	0,056
	0,067
	0,079

	11:00
	0,018
	0,022
	0,027
	0,028
	0,034
	0,041

	11:15
	0,007
	0,009
	0,01
	0,011
	0,013
	0,016

	11:30
	0
	0
	0
	0
	0
	0


Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.
9.5.1 Metodologia para o Cálculo do Hidrograma Unitário Adimensional

O hidrograma adimensional do SCS é um hidrograma unitário sintético, onde a vazão (Q) é expressa como fração da vazão de pico (Qp) e o tempo (t) como fração do tempo de ascensão do hidrograma unitário (tp). Dadas a vazão de pico e o tempo de resposta (Lag-Time) para a duração da chuva excedente, o hidrograma unitário pode ser estimado a partir do hidrograma adimensional sintético para uma dada bacia.

Os valores de Qp e tp podem ser estimados, utilizando-se um modelo simplificado de um hidrograma unitário triangular, onde o tempo é dado em horas e as vazões em m3/s, cm (ou pes3/pol) (SCS, 1972). A partir da observação de um grande número de hidrogramas unitários, o Soil Conservation Service sugere que o tempo de recessão seja aproximadamente 1.67 x tp.

Como a área sob o hidrograma unitário deve ser igual ao volume de escoamento superficial direto de 1 cm (ou 1 pol.), pode ser visto que:
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Onde:

C = 2,08 (ou 483,4 no sistema inglês);

A = área de drenagem em Km2 (ou milhas quadradas).

Um estudo posterior de hidrogramas unitários de muitas bacias rurais grandes e pequenas indicou que o tempo de resposta (Lag-Time) é aproximadamente igual a 60% de tc, onde tc é o tempo de concentração da bacia. Assim, o tempo de ascensão Tp pode ser expresso em função do tempo de resposta "tp" e da duração da chuva excedente "tr".
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Para determinar o tp utilizou-se a seguinte equação:
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Onde:

S = é obtido da equação 03;

L = comprimento hidráulico (metro);

Y = declividade em percentagem (%).

Para calculo do tempo de concentração utilizou-se a equação de Kirpich para bacias acima de 8,0 km²:
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Onde:

tc= tempo de concentração (minutos);

L = comprimento hidráulico (Quilômetros);

h = diferença entre cotas (metros);

No caso de bacias hidrográficas de até 8,0 km² utilizou-se a expressão apresentada pelo SCS (1972) onde considera que:
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Comparando-se bacias hidrográficas menores que 8,0 km², os valores do tp sempre serão os mesmos, pois o método realiza a simplificação apresentada na expressão 05. Para representar estes cálculos apresenta-se na Figura 36 o hidrograma para uma determinada precipitação com duração “D”:
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Figura 36-Hidrograma triangular utilizando o Método SCS (1972)

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
Para cada intervalo de chuva excedente obtida através da metodologia anteriormente apresentada, determinou-se o hidrograma a partir da metodologia apresentada acima. Para tanto, determinou-se o hidrograma unitário deste baseando-se na equação de convolução nas seguintes condições de contorno:

Para 0<t<∆t, a precipitação P(Ƭ) = 1/∆t e
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Para t>∆t a expressão fica:
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O hidrograma unitário é utilizado normalmente com intervalo de tempo igual aos das precipitações. Considerando que os parâmetros do hidrograma unitário instantâneo que têm unidades de tempo, sejam utilizados em unidades de ∆t (intervalo de tempo), a vazão após um intervalo de tempo ∆t fica:
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A vazão após 2 intervalos de tempo fica:
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Sendo que
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O que resulta
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Considerando que:
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A equação de convolução discreta fica:
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Para t≤n, j=1 e para t>n, j=t-n+1, onde n é o número de ordenadas do hidrograma unitário.

A representação gráfica desta metodologia de calculo do hidrograma é apresentada na Figura 37. No entanto, esta metodologia adotada para calcular o hidrograma unitário do escoamento superficial de uma bacia hidrográfica, utiliza algumas simplificações relatadas a seguir:

Linearidade: o modelo admite que a transformação de precipitação efetiva em vazão é linear invariante, ou seja, admite a superposição dos efeitos e o hidrograma unitário constante no tempo;

Distribuição espacial uniforme: a precipitação é a mesma em toda a bacia no intervalo de tempo do cálculo;

Distribuição temporal uniforme: a intensidade de precipitação é constante no intervalo de tempo;

Intervalo de tempo ∆t: a escolha do intervalo de tempo ou duração ∆t da precipitação, depende do tempo de resposta da bacia. O intervalo de tempo deve ser suficientemente pequeno para que a distribuição do volume e dos valores máximos instantâneos não sejam distorcidos. Esse intervalo não deve ser muito pequeno para evitar o processamento de uma quantidade exagerada de informações. O tempo de pico tp tem sido utilizado como indicador para obtenção do valor do intervalo de tempo ∆t. O método SCS (1972) recomenda utilizar a expressão ∆t = tp/3. Isto indica que teremos 03 pontos para representar a ascensão do hidrograma de escoamento superficial, onde ocorrem os maiores gradientes. Neste caso específico deste estudo utilizou-se o intervalo de tempo de 15 minutos. 
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Figura 37- Representação gráfica da metodologia de cálculo do hidrograma unitário por convolução discreta.
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
9.6 ESTIMATIVA DE COEFICIENTES DE ESCOAMENTO SUPERFCIAL QUE POSSAM SER ADOTADOS PARA MICRO-DRENAGEM DE PEQUENAS ÁREAS 

O coeficiente de escoamento superficial é a razão entre o volume de água escoado superficialmente e o volume de água precipitado. Este coeficiente varia com as características da bacia, sendo que bacias impermeáveis geram maior escoamento superficial relativo. De modo geral, os coeficientes comumente utilizados para as áreas urbanas variam de 0,7 a 0,9; enquanto que em áreas rurais este coeficiente varia de 0,1 a 0,3. 
Para a área urbana, de acordo com a 
Tabela 31
, nota-se que o CN varia de 77 à 92, pois caracteriza-se por uma zona residencial com lotes de área inferior a 500 m². Observa-se também, que o solo do município está classificado no Grupo C, assim pelos motivos apresentados constata-se que o CN a ser adotado é de 90, para a microdrenagem.
9.7 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE MACRO E MICRODRENAGEM EXISTENTES NO MUNICÍPIO

O Município de Monte Carlo está inserido na área de atuação do Comitê de Gerenciamento da Bacia do Rio Canoas (RH - 4), que compreende a Bacia Hidrográfica do Rio Canoas e seus tributários.  
9.7.1 Aspectos municipais

A rede hidrográfica do Município de Monte Carlo é composta pelo Rio Espinilho e seus afluentes o Arroio dos Leites e Lajeado da Vargem. Esse Rio é afluente do Rio Marombas que deságua no Rio Canoas. Além deste, destaca-se o Rio Taquaruçu, com seus afluentes: Ribeirão Maria Dias, Sanga do Vicente, Sanga Passo da Raiz, Arroio dos Polli e Arroio do Benedito e o Lajeado dos Tropeiros ou do Salto, constituído pelo Rio Butiazinho, Lajeado das Cinzas, Rio Gheller, Arroio do Araçá.
O sistema de drenagem urbana do município é composto por drenagem superficial e subterrânea, captados através de bocas de lobo e caixas com grelhas na sarjeta, que encaminham as águas para os cursos de água naturais, em especial o Lajeado do Espinilho, visto que a gleba urbana se desenvolve as margens do mesmo. 

No tocante à pavimentação das ruas, foi estimado pelos técnicos da Prefeitura que 35% das ruas são pavimentadas no perímetro urbano, sendo que 100% destas contam com sistema de drenagem subterrânea (Figura 38).
[image: image135.emf]
Figura 38: Indicação da Ruas Pavimentadas de Monte Carlo

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR adaptado do Plano Diretor de Monte Carlo – 2004

O sistema de macrodrenagem não conta com nenhum dispositivo de detenção ou amortecimento de vazão das águas pluviais, contando somente com pontes, galerias e bueiros e poços de visita.
A equipe própria da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos realizam os seguintes serviços no perímetro urbano:

· Limpeza e desobstrução dos dispositivos de captação

· Varrição e capina 
Apresenta-se na Figura 39 um organograma demonstrando a estruturação da Prefeitura em relação aos serviços de manutenção e conservação da rede de drenagem urbana. 
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Figura 39: Setor responsável pelo sistema de drenagem urbana no município.

Fonte: Secretaria de Obras Monte Carlo, 2010.
9.7.2 Cadastro do sistema de drenagem urbana
O Município não possui cadastro do sistema de drenagem, porém, no Plano Diretor de 2004, existe a identificação da rede de drenagem implantada, conforme a Figura 40. 
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Figura 40: Localização da rede de drenagem no município.Fonte: Plano Diretor de Monte Carlo – 2004
9.8 IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS COM RISCO DE POLUIÇÃO E/OU CONTAMINAÇÃO

9.8.1 Identificação das áreas problemas

Os principais pontos em que o sistema de drenagem de Monte Carlo vem apresentando problemas mais significativos para a comunidade foram levantados com o auxílio dos técnicos da Prefeitura. 
Foram identificados os pontos onde há risco de poluição e/ou contaminação dos cursos de água naturais e pontos onde possivelmente se concentrem o lançamento de esgotamentos sanitários, através do sistema de drenagem do município. 
Como no município a maioria das residências não trata adequadamente seus efluentes, o Rio Espinilho recebe despejos de esgotos domésticos em toda a sua extensão na área urbana.
Verificou-se também que existem pontos de assoreamento da rede de drenagem, assim como pontos de estrangulamento que resultam em alagamentos, verificados principalmente devido ao sub-dimensionamento de elementos de drenagem como bueiros e galerias em travessias de vias públicas. As ocupações localizadas às margens do Lajeado do Espinilho foram indicadas como o único problema enfrentado pelo Município no que concerne aos alagamentos que atingem residências. Este problema foi identificado no Bairro Nossa Senhora Aparecida, tendo seu detalhamento no item correspondente.
9.8.1.1 Área-Problema 01 
Este ponto localiza-se na SC 456, km 15, em frente a Prefeitura no centro da cidade como apresentado na Figura 42. A partir deste ponto tem início a contribuição de efluentes domésticos das residências na rede de drenagem urbana. (Figura 41). Foi relatado pelo GES que há grande intensidade de contaminação do curso de água em questão. Este fato deve-se principalmente ao baixo percentual de residências com sistemas adequados de tratamento de esgoto doméstico. 
Também foi constatada a ocupação de algumas residências no leito do rio à jusante deste ponto.
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Figura 41: Rio Espinilho - Início da contribuição de esgoto doméstico

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
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Figura 42: Localização da Área-problema 01

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

9.8.1.2 Área-Problema 02
Este ponto localiza-se no Bairro Nossa Senhora Aparecida (Figura 43). Foi relatado que não há grande contaminação do curso de água em questão, conforme posto anteriormente (Figura 44). Neste sentido, além de toda a contribuição de efluentes domésticos provenientes das residências localizadas desde o ponto anteriormente identificado na área problema 01, a comunidade localizada às margens deste curso de água, despeja efluentes domésticos in natura de forma a afetar a qualidade da água do corpo receptor. (Figura 45). No bairro Nossa Senhora Aparecida há registro de duas a três residências cadastradas em programas de cheias.
Ressalta-se que, neste ponto, ocorre com freqüência o acúmulo de sedimentos que acabam depositando-se neste local e que por fim causam o assoreamento do curso de água. Foi realizado desassoreamento em 1.500 m no Rio Espinilho desde a SC 456 até a Rua Ogênio Rodrigues dos Santos. Foram subtraídos cerca de 1 metro de cada lado da margem do rio, além de 45 centímetros da sua profundidade. 
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Figura 43: Localização da Área-problema 02

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
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Figura 44: Despejo de esgoto in natura as margens do Rio Espinilho
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
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Figura 45: Bairro Nossa Senhora Aparecida
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
9.9 IDENTIFICAÇÃO DE LACUNAS NO ATENDIMENTO DO SERVIÇO DE DRENAGEM

O Município não dispõe de manual ou Código de Postura exclusivo com informações para a drenagem urbana, assim como é desprovido de um Plano Diretor específico de Drenagem Urbana, dificultando as ações reguladoras no setor em nível municipal.

Porém, os itens relacionados ao manejo de águas pluviais e drenagem urbana foram identificados no Plano Diretor, Código de Posturas e Obras no item correspondente à análise do Plano Diretor deste relatório.
9.10 AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS EROSIVOS E SEDIMENTOLÓGICOS

A avaliação dos processos erosivos e sedimentológicos de forma geral estão diretamente ligadas aos tipos litológicos que emergem ou afloram nas regiões ou nos locais, objeto da caracterização. 

A bacia hidrográfica analisada na área urbana e pré-rural da cidade sede do município de Monte Carlo expõe litologias pertencentes ao Grupo São Bento, incluídas na Formação Serra Geral que se constitui de rochas vulcânicas sob forma de derrames basáticos de textura afanítica e amigdaloidal no topo dos derrames de cor cinza escura a negra com intercalações de arenitos intertrapeanos.

Do ponto de vista morfológico a região que abrange a cidade de Monte Carlo acha-se incluída no Domínio Geomorfológico das Bacias e Coberturas Sedimentares, na Região Geomorfológica do Planalto das Araucárias, na Unidade Geomorfológica do Planalto Dissecado do Rio Iguaçu/Rio Uruguai. O relevo característico da região é o relevo ondulado a montanhoso entremeado com planícies pouco desenvolvidas lateralmente com vertentes de declividade alta com talvegues de forte e/ou baixos gradientes, ora encaixados estruturalmente, de fundo em “v”e de pouca expressão lateral ou relativamente abertos de fundo “chato” com certa expressão lateral. 

As rochas que dominam a região – os basaltos do ponto de vista de intemperismo, dão lugar, normalmente, da superfície do terreno até se alcançar a rocha “sã”, a um perfil vertical constituído de um solo maduro com uma espessura de 1,0m a 1,5m, argiloso, plástico, coesivo, pouco poroso, impermeável, de cor marrom escuro a avermelhado, sobreposto a um horizonte de solo de transição com uma espessura, também, de 1,0m a 1,5m, silto areno argiloso, medianamente poroso, medianamente permeável, com pedregulhos e/ou fragmentos de rocha imersos na matriz silto areno argilosa, medianamente plástico, medianamente coesivo, de cor amarelo esverdeado, sobreposto à rocha sã.

Em termos de vegetação a área que inclui a cidade de Monte Carlo acha-se, hoje, destituída da sua vegetação natural original que outrora se constituía de Floresta Ombrófila Mista no seu estrato de Floresta Montana, que dá lugar a vegetação antrópica resultante de áreas agricultáveis (culturas cíclicas) e áreas ocupadas por pastagens.

Do ponto de vista de trabalhamento os solos maduros são muito poucos susceptíveis a erosão superficial mesmo quando destituídos de vegetação. Quando vegetados são praticamente inatacados pelos agentes intempéricos.

Os solos de transição são, também, pouco trabalhados pelo intemperismo. São mais afeitos a rupturas do tipo queda de material na vertical, rotacional ou translacional. 

Dessa forma os terrenos que compõe a superfície da cidade de Monte Carlo e suas cercanias são pouco susceptíveis a erosão pluvial, os processos de sedimentação são incipientes, com pouco ou nenhum transporte e deposição de sedimentos, que levam a quase que nenhuma degradação do meio físico que o cerca. Não apresenta nenhuma área potencial de erosão ou de cheias, face o acentuado grau de declividade que domina as linhas de drenagem da região. O pouco de transporte e deposição de sedimentos que pode acontecer está diretamente ligada a ações de cultivo agrícola e ações antrópicas, que venham a acontecer no meio físico.

9.11 ANÁLISE CRíTICA DOS SISTEMAS DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS

O Município de Monte Carlo se desenvolveu às margens do Lajeado do Espinilho. A conformação do terreno onde se situa o núcleo urbano favorece o escoamento superficial no sentido deste. O curso d’água citado é o principal corpo receptor natural do sistema de drenagem urbana de Monte Carlo.

O relevo no município apresenta declividade de média a alta, fato este que tem conseqüência direta sobre a disponibilidade de energia para o transporte das águas sobre a superfície dos terrenos, indicando certa propensão ao não acúmulo de água, mesmo nas áreas baixas. 
É importante destacar o fato da infraestrutura de drenagem ter sido implantada ao longo dos anos sem maiores critérios técnicos. Assim sendo, nunca houve uma preocupação por parte da administração pública em compatibilizar um sistema de drenagem com o contexto global de bacias de contribuição. Um ponto positivo que deve ser destacado é a identificação pelo Plano Diretor do sistema de drenagem implantado no município. 

Atualmente, o município está passando por uma leva de investimentos no setor de drenagem urbana e manejo de águas pluviais, executando a pavimentação juntamente com a tubulação de drenagem para águas pluviais de diversas ruas do município. De acordo com os técnicos da Prefeitura, o Bairro Nossa Senhora Aparecida é o mais carente de melhorias no sistema de drenagem para o momento. Neste mesmo bairro existem cerca de 3 famílias cadastradas em programas contra as cheias.
O aumento da população acompanhado do aumento do número de edificações e conseqüente impermeabilização das áreas, pode provocar um sub-dimensionamento dos sistemas implantados com o aumento da velocidade dos escoamentos superficiais.

Fatores relacionados ao crescimento urbano como o aumento do grau de impermeabilização do solo, dos desmatamentos para usos urbanos, da erosão, das ocupações indevidas de locais sob a influência das águas (fundos de vales, leitos secundários de rios e encostas de morros), entre outros, pode vir a contribuir para o agravamento do mau funcionamento do sistema.
9.12 AVALIAÇÃO DA INTERAÇÃO, COMPLEMENTARIEDADE OU COMPARTILHAMENTO DE CADA UM DOS SERVIÇOS DOS MUNICÍPIOS VIZINHOS.

O serviço de drenagem do município não é afetado por outros municípios. Entretanto, o município integra o Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Canoas que tem como objetivo promover a articulação de ações de defesa contra secas e inundações e de garantia de fornecimento de água adequada para todos os usos, mediante o combate e a prevenção da poluição, da erosão do solo e do assoreamento dos cursos de água, bem como da proteção de ambientes fluviais.
9.13 ANÁLISE E LEVANTAMENTO CENSITÁRIO E MAPEAMENTO DAS DENSIDADES DEMOGRÁFICAS E SUA EVOLUÇÃO

Os dados de levantamento censitários e sua evolução emergem dos trabalhos estatísticos realizados pelo IBGE nas últimas décadas, oriundos de dados de contagem e/ou estimativas populacionais. A Tabela 33 apresenta a estimativa de população futura de Monte Carlo com base nos dados de população atual e futuro para o município.
Tabela 33: Estimativa de evolução da População de Monte Carlo
	Estimativa Populacional
	População

	
	TOTAL (hab.)
	URBANA (hab.)
	RURAL (hab.)

	Atual
	9.144
	8.021
	1.123

	Estimativa para 2030
	9.628
	8.445
	1.182


Fonte: Dados Atuais, contagem do IBGE, 2009. Estimativa: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.

A taxa de crescimento utilizada nos cálculos corresponde ao crescimento de 1,62% ao ano, com isso, foi determinado, ano a ano, o fator de redução da taxa de crescimento declinante da referida equação e aplicado à taxa de crescimento. Desse resultado obtém-se a população estimada para 2030. 
A Tabela 34 apresenta as densidades populacionais para a área urbana e rural, atual e estimado para o ano de 2030. Considerando a média de crescimento adotado da área urbanizada e/ou construída da bacia do Lajeado do Espinilho de 15%, é possível estimar a evolução da densidade demográfica, apresentado na Tabela 34. 

Tabela 34: Estimativa de evolução da densidade populacional de Monte Carlo
	Densidade Populacional
	Densidade

	
	TOTAL (hab./Km²)
	ÁREA URBANA (hab./Km²)
	ÁREA RURAL (hab./Km²)

	Atual
	56,1
	3681,7
	7,0

	Estimada para 2030
	59,1
	3370,7
	7,4


Fonte: Dados Atuais, contagem do IBGE, 2009. Estimativa: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR.

A Figura 46 apresenta a densidade demográfica atual para o Município de Monte Carlo, que é de 56,1 hab/km² (estimativa do IBGE, 2009).  Não será apresentado o mapa de densidade demográfica futura, pois o município não possui Plano Diretor que define as áreas de expansão territorial. 
Os planejadores públicos do município também não souberam informar a intenção de ocupação das áreas futuras. É importante salientar que devido a vasta extensão territorial o município apresenta pouca urbanização. Esta característica se deve ao tipo de organização espacial baseada nas grandes propriedades rurais. Ao longo das últimas décadas Monte Carlo vem apresentando decréscimo de sua população rural e um gradativo processo de urbanização de sua população.
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Figura 46: Densidade demográfica atual
Fonte: Consórcio SOTEPA/ IGUATEMI/AR
9.14  AVALIAÇÃO DE PLANOS E PROJETOS EXISTENTES OU EM EXECUÇÃO

Entre os instrumentos do Estatuto da Cidade (Artigos 39 e 40) o mais importante é o Plano Diretor, que tem um papel fundamental no exercício da cidadania, uma vez que representa uma excelente oportunidade para o cidadão participar (planejar) e fiscalizar (gerir), conjuntamente com as instituições, propiciando uma maior qualidade de vida, tanto para o espaço rural quanto para o urbano.

Desta forma, o Plano Diretor é uma Lei Complementar Municipal da maior importância, pois estabelece as diretrizes e regras a serem cumpridas para o desenvolvimento planejado do Município para os próximos anos, sendo uma construção coletiva, com a participação de toda a comunidade. Em Monte Carlo foi elaborado de forma transversal ao Código de Obras e de Posturas.
O Plano Diretor, o Código de Obras e de Posturas de Monte Carlo não tratam do tema manejo de águas pluviais urbanas de forma específica. Porém, foram identificados nestes documentos oficiais alguns artigos que remetem à temática e que apresentam interface, quanto ao planejamento futuro dos sistemas de drenagem urbana.
Entre as diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor de Monte Carlo destacam-se as definidas no artigo 3.°
I. Assegurar os serviços de infra-estrutura básica como rede de água, esgoto sanitário, drenagem urbana, coleta de resíduo, energia elétrica e pavimentação, além dos equipamentos comunitários necessários à população atual e futura;

IV. Impedir a ocupação de locais inadequados que coloquem em risco os recursos naturais e a segurança da população;

O Município de Monte Carlo adota em seu Plano Diretor o princípio da sustentabilidade quanto seu ordenamento do solo, tendo como preceito evitar conflitos quanto à ocupação em áreas que possam trazer risco aos recursos naturais. Fica estabelecido como diretriz que deve ser assegurado à população atual e futura a infraestrutura de drenagem urbana
.
O Código de Posturas do Município de Monte Carlo atribui aos proprietários e ocupantes das edificações fronteiriças à passeios e sarjetas, pavimentados ou não, a limpeza e manutenção desses elementos do sistema de drenagem responsável pelo escoamento superficial nas vias e logradouros públicos, conforme especificação nos artigos 6° e 8°:

Art. 6º - Os moradores são responsáveis pela construção padronizada e pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriça a sua residência.

Parágrafo Único – É proibido varrer resíduo, detritos sólidos de qualquer natureza, para os coletores ou “bocas de lobo” dos logradouros.

Art. 8º - É proibido impedir ou dificultar o livre escoamento das águas pelos canos, valas, sarjetas ou canais das vias públicas.

O seu Código de Posturas proíbe atividades que por fim causem ou possam causar danos à eficiência do sistema de drenagem. Ficam proibidas as atividades como varrer resíduos sólidos, detritos sólidos para dispositivos de captação do escoamento superficial e/ou impedir ou dificultar o livre escoamento superficial por canos, valas, sarjetas ou canais, danificando-os ou obstruindo-os.
O Código de Obras prevê que seja reservado espaço no terreno para passagem de canalização de águas pluviais provenientes de lotes situados à montante que poderão extravasar as águas pluviais para os terrenos a jusante, quando não for possível seu encaminhamento para as ruas em que estão situados, ficando a canalização a cargo do interessado, que neste caso sempre será o proprietário do terreno à jusante.

As edificações construídas sobre linhas divisórias deverão possuir equipamentos que impeçam o lançamento das águas pluviais em lotes vizinhos ou sobre o logradouro público. No caso destas águas pluviais serem encaminhadas às sarjetas, deverá ser realizada sob os passeios. 

As águas das marquises construídas deverão ser encaminhadas ao sistema público de drenagem, não sendo permitido deságüe em lotes vizinhos ou sobre o logradouro público. 

Os artigos 55, 118, 119, 120, 121, 122 e 123 tratam especificamente dessas questões:

Art. 55 – Sobre os alinhamentos e afastamentos serão permitidas as projeções de marquises e beirais.

§ 3º - As águas pluviais coletadas sobre as marquises deverão ser conduzidas por calhas e dutos ao sistema público de drenagem.

§ 4º - Os beirais deverão ser construídos de maneira a não permitirem o lançamento das águas pluviais sobre o terreno adjacente ou o logradouro público.

Art. 118 – As instalações de drenagem de águas pluviais deverão garantir níveis aceitáveis de funcionalidade, segurança, higiene, conforto, durabilidade e economia.

Art. 119 – Em observância ao disposto no Código  de Águas e ao art. 5º da Lei nº 6.766/1979, deverá haver reserva de espaço no terreno para passagem de canalização de águas pluviais e esgotos provenientes de lotes situados a montante.

§ 1º - Os terrenos em declive somente poderão extravasar as águas pluviais para os terrenos a jusante, quando não for possível seu encaminhamento para as ruas em que estão situados.

§ 2º - No caso previsto neste artigo, as obras de canalização das águas ficarão à cargo do interessado, devendo o proprietário do terreno a jusante permitir a sua execução.

Art. 120 – Em observância ao art. 575 do Código Civil e ao art. 105 do Decreto nº 24643/1934, Código de Águas, as edificações construídas sobre linhas divisórias ou no alinhamento do lote deverão ter os equipamentos necessários para não lançarem água sobre o terreno adjacente ou sobre o logradouro público.

Art. 121 – O escoamento das águas pluviais do terreno para as sarjetas dos logradouros públicos deverá ser feito através de condutores sob os passeios ou canaletas com grade de proteção.

Art. 122 – Em caso de obra o proprietário do terreno fica responsável pelo controle global das águas superficiais, efeitos de erosão ou infiltração, respondendo pelos danos aos vizinhos, aos logradouros públicos e à comunidade, pelo assoreamento e poluição de bueiros e de galerias.

Art. 123 – É terminantemente proibida a ligação de coletores de águas pluviais à rede de esgoto sanitário.

Os proprietários que porventura causem danos à comunidade, pelo assoreamento, entupimento e poluição do sistema de drenagem, decorrente de execução de obra, ficam responsáveis devendo para tanto responderem pelos danos causados.

Em hipótese alguma fica permitido o lançamento de águas pluviais na rede coletora de esgoto, com vistas a preservar o sistema de esgotamento sanitário e evitar as chamadas contribuições parasitárias.
10 DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
A limpeza urbana é uma ação do saneamento e interfere no controle do meio ambiente, e com isso da saúde do homem. Os serviços de limpeza urbana incluem a coleta, transporte e disposição adequada dos resíduos domiciliares, comerciais, de serviços de saúde, público e industriais, da construção civil. Seu planejamento requer técnicas adequadas à cada realidade, e para isso, o levantamento de dados a respeitos das peculiaridades de cada município é extremamente importante. 

O serviço de limpeza municipal é destinado a manter a higienização de áreas públicas, além de promover adequado tratamento e destinação final aos resíduos gerados no município. Têm importância sobre aspectos estéticos, sanitários, de segurança e socioeconômicos. Quanto aos aspectos estéticos, a limpeza de logradouros é de interesse comunitário, o que leva em conta os anseios da maioria da população. A cidade limpa instila orgulho a seus habitantes, melhora a aparência da comunidade, ajuda a atrair novos residentes e turistas, valoriza imóveis e movimenta os negócios locais. 

Quanto à segurança, a limpeza urbana previne danos a veículos causados por impedimentos ao tráfego com galhadas e objetos cortantes, e também evita o entupimento do sistema de drenagem pluvial. Além disso, os resíduos sólidos podem provocar efeitos maléficos à população de diversas maneiras, como ocorre com os resíduos acumulados às margens de cursos de água ou canais de drenagem e em encostas, acabando por provocar o seu assoreamento e o deslizamento dos taludes. 

Quanto aos aspectos sanitários, o acondicionamento e disposição inadequados dos resíduos de natureza orgânica, os quais representam parcela significativa dos resíduos sólidos urbanos, podem levar à proliferação de vetores que são responsáveis pela transmissão de doenças ao homem e a outros animais. 

A queima a céu aberto e conseqüente geração de gases poluentes atmosféricos, a contaminação de lençóis de água por substâncias químicas presentes na massa de resíduos são exemplos típicos da ação maléfica dos resíduos sólidos sobre a saúde das pessoas e do meio ambiente. Por isso a limpeza urbana exerce grande influência e importância na saúde pública. A população saudável evita gastos públicos com tratamentos hospitalares e movimenta a economia pela maior eficiência de seu trabalho realizado. 

O diagnóstico dos serviços de limpeza não pode ser restrito ao meio urbano de acordo com a Lei nº. 11.445, de 5 de Janeiro de 2007, que estabelece Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico. Devido a isso, é necessário levantamento desses dados, assim como a abrangência do sistema de limpeza também para o meio rural. 
O diagnóstico do sistema de limpeza do município, tanto em sua área urbana e rural, requer uma análise detalhada de todo o sistema que está em operação no momento, e quaisquer previsões de planejamento, implantação, adequações, despesas pelo órgão responsável por esta atividade. Faz-se necessário também a verificação da situação do contrato com as empresas de coleta de resíduos domiciliares e dos serviços de saúde, quando estes forem terceirizados, assim como a verificação de licenças expedidas pelo órgão ambiental, e situação dos contratos com a Prefeitura. A análise abrange desde o acondicionamento dos resíduos nos domicílios, comércio, estabelecimentos de saúde, grandes geradores (comércio, indústria e atividade turística), passando pela coleta, transporte e locais de disposição final destes resíduos. 

Os grandes geradores e representantes do comércio de venda de insumos agrícolas, principalmente os agrotóxicos para os produtores rurais, são responsáveis pela geração demasiada de resíduos, principalmente os resíduos de embalagens de produtos tóxicos, sendo que estes produtos dispostos no solo causam contaminação do solo e lençóis freáticos no meio rural dos municípios. 


Outro problema bem comum é a existência em lixões, aterros controlados e sanitários, e até mesmo nas ruas, de todo um contingente de pessoas que buscam na separação e comercialização de materiais recicláveis uma alternativa para o seu sustento e de sua família.
Diante disso, foram levantados os locais de disposição de resíduos do município, em operação e já desativados, e também dos sucateiros, catadores autônomos, associações de reciclagem, e analisada a situação dos trabalhadores e dos locais onde é realizada a triagem destes resíduos. 

Os municípios de menor porte realizam o serviço de limpeza pública (varrição, poda, capina, coleta de resíduos volumosos) ou parte destes serviços, por meio de uma secretaria vinculada à Prefeitura. A garagem da Prefeitura de Monte Carlo é responsável pelo armazenamento e cuidados dos equipamentos e materiais utilizados para este serviço. Por isso faz-se necessário o levantamento dos equipamentos, funcionários, maquinário utilizados nesta atividade, assim como despesas que estão sendo despendidas para a mesma. Como parte deste serviço é terceirizado, algumas informações foram levantadas diretamente com a empresa prestadora desses serviços. 

Em Santa Catarina no final do ano de 2000, o Ministério Público Estadual instaurou um Programa Especial de Recuperação das Áreas Degradadas pela Disposição Irregular de Resíduos Sólidos Urbanos no Estado, pois de acordo com o MP 92% dos municípios catarinenses depositavam os resíduos urbanos de forma inadequada. 
Este Programa ficou conhecido como Programa ‘’Lixo Nosso de Cada Dia’’ que surgiu com o intuito de adequar a destinação e tratamento final dos resíduos sólidos domiciliares gerados nos 293 municípios catarinenses. Neste sentido, os Promotores de Justiça instauraram 193 Termos de Ajustamento de Conduta, os quais os Prefeitos comprometeram-se a regularizar a situação do resíduo sólido urbano, recuperar áreas degradadas onde havia “lixões’’ a céu aberto e implementar ações de conscientização ambiental na população. 

Depois de quatro anos da implantação do Programa, 279 municípios catarinenses já destinavam adequadamente seus resíduos sólidos, o que representava 95,22% dos municípios, e o Estado de Santa Catarina encontrava-se em uma situação privilegiada com relação ao restante do Brasil.

Os resultados secundários decorrentes da implantação do Programa podem ser hoje percebidos, dentre estes: a divulgação das questões relacionadas com os resíduos sólidos na mídia, o que trouxe para o cotidiano dos cidadãos problemas e conceitos bem pouco entendidos até então, consórcios intermunicipais e empresas especializadas na área de resíduos sólidos.

Atualmente, em Monte Carlo, os serviços de coleta, transporte, e disposição final dos resíduos domésticos, comerciais e de serviços de saúde, são terceirizados. Cabe à Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, a execução dos serviços de limpeza pública, limpeza dos dispositivos de drenagem urbana e coleta de resíduos volumosos. 

Os serviços públicos de coleta e disposição final dos resíduos sólidos são remunerados sob a forma de taxa, que é cobrada junto com a taxa de serviço público de abastecimento de água. Esta forma de cobrança está prevista no Decreto n° 0131/2007.
Como foi demonstrado nos parágrafos supra, atualmente, a taxa do serviço público de coleta e disposição final dos resíduos sólidos são estabelecidas e reajustadas pelo titular (município), sem intermédio do órgão regulador. Ocorre que, a Lei nº 11.445/2007 determina que o Município por meio de órgão regulador, deverá definir as tarifas (art. 22, IV
) do referido serviço, bem como a revisão e reajuste das tarifas, para que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária.  

A Empresa Recicletar Universo Ambiental Ltda. é a prestadora responsável pela coleta dos resíduos domiciliares e comerciais do município. 
Esta mesma Empresa transporta os resíduos até o Centro de Triagem da Empresa em Celso Ramos para fazer a separação dos tipos de materiais (orgânico e reciclável). Os materiais orgânicos e recicláveis são reaproveitados, enquanto que o rejeito é encaminhado ao aterro sanitário da Empresa Tucano localizado no Município de Erval Velho. 
Quanto aos resíduos do serviço de saúde, a empresa responsável pela coleta é a Servioeste Soluções Ambientais Ltda., e os mesmos são incinerados em altas temperaturas de 800°C a 1200°C, reduzindo seu volume em até 90%, sendo as cinzas depositadas no aterro classe II localizado no Município de Chapecó.

Os resíduos gerados no meio rural são em grande parte reciclados na própria propriedade e enterrados ou queimados.
10.1 AVALIAÇÃO DA QUANTIDADE E QUALIDADE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO

O resíduo sólido é qualquer resíduo em estado sólido que resulte de atividades domiciliares, comerciais, industriais, de estabelecimentos da saúde, de serviços de varrição, capina e roçadas, de obras e demolições, podas, parques e jardins, entre outros realizados para manter a limpeza de logradouros públicos. Os resíduos do município de Monte Carlo podem ser divididos em:

Domiciliar: É aquele gerado nas atividades diárias dos estabelecimentos residenciais, comerciais, públicos, de prestação de serviços, igrejas, clubes, bem como áreas não críticas de hospitais e outros similares.

Entulho: Considera-se todo e qualquer resíduo inerte oriundo da construção civil, terra, madeiras e lajes, pisos, assim como móveis e utensílios domésticos imprestáveis, sucatas, pneus e similares.

Feiras, Mercados e Podas: Consideram-se os resíduos gerados em feiras livres, mercados e supermercados, hortifrutigranjeiro, capina e roçadas de áreas verdes, podas e galhos de árvores e assemelhados.

Serviços de Saúde: São os resíduos gerados em estabelecimentos hospitalares, farmácias, drogarias, postos e centros de saúde, clínicas médicas e veterinárias, laboratórios de análise e pesquisa, consultórios médicos e odontológicos, necrotérios, ambulatórios e similares, obedecendo às seguintes categorias:

· Resíduo não séptico ou domiciliar;

· Resíduo séptico;

· Resíduos infecciosos ou contaminados;

· Resíduos pontiagudos ou cortantes;

· Resíduos semi-sólidos e líquidos;

· Resíduo especial: todos os resíduos provenientes das unidades de radioterapia, radiologia e quimioterapia, podendo ser dividido em:

·  Resíduos nucleares e radioativos;

·  Resíduos contaminados com quimioterápicos;

·  Resíduos farmacêuticos.

Públicos: São resíduos gerados na varrição regular dos logradouros públicos, na limpeza de bocas de lobo e de cestos públicos.

Industrial: São todos aqueles provenientes ou gerados durante o processo de transformação da matéria-prima em unidade industrial. 
De acordo com a NBR 10.004, os resíduos sólidos possuem a seguinte classificação:

· Resíduos Classe I - Perigosos;

· Resíduos Classe II – Não perigosos;

· Resíduos Classe II A – Não inertes.

· Resíduos Classe II B – Inertes.
Foi levantado junto à Prefeitura e empresa responsável pela coleta, transporte e disposição dos resíduos da limpeza urbana do Município de Monte Carlo, dados quantitativos e qualitativos dos resíduos sólidos gerados no município.  
Segundo a prestadora dos serviços, a quantidade coletada de resíduos sólidos urbanos no município varia de 90 ton/mês a 97 ton/mês, dependendo de períodos de chuva que, para fins de cálculo, será considerada uma média mensal de 97 toneladas.
A geração per capita de resíduos domésticos em Monte Carlo, que é um indicador que relaciona a quantidade de resíduos gerada diariamente e o número de habitantes atendidos (IBGE, 2007) de determinado município, é de aproximadamente 0,42 kg/hab.dia. Este valor não inclui os resíduos de limpeza pública. Além disso, o município gera aproximadamente 243 L/mês de resíduos sépticos de serviços de saúde. 

De acordo com Monteiro (2001) a geração média per capita de resíduos sólidos (resíduos sólidos urbanos + resíduos de serviços de saúde sépticos) nos municípios brasileiros de até 30.000 habitantes é de aproximadamente 0,5 kg/hab.dia. Desta forma, pode-se constatar que a geração per capita de resíduo sólido em Monte Carlo está abaixo da média nacional. 
Ao munícipe é cobrada uma tarifa pela prestação dos serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos. Este valor é diferenciado por setores, de forma que usuários residenciais pagam o valor de R$4,15 e usuários comerciais um valor de R$4,90.
10.2 DESCRIÇÃO DA SEGREGAÇÃO, ACONDICIONAMENTO, COLETA, TRANSPORTE, SERVIÇO PÚBLICO DE LIMPEZA URBANA E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO.

O gerenciamento dos resíduos sólidos abrange as etapas de geração/segregação, acondicionamento, coleta, transporte, reaproveitamento (dependendo do tipo de resíduos), tratamento e destinação final. A Figura 47 apresenta o esquema das etapas referentes ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos no município. 
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Figura 47: Esquema das etapas do gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos em Monte Carlo.
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
Os itens a seguir contemplam as etapas do gerenciamento dos resíduos sólidos gerados em Monte Carlo.

10.2.1 Segregação

A segregação consiste na separação ou seleção apropriada dos resíduos sólidos no momento e local de sua geração, de acordo com as suas características físicas, origem e estado físico.

A ação de segregar os resíduos com base em suas características possibilitará a valorização do resíduo e uma eficiência maior das demais etapas subseqüentes de gerenciamento por evitar a contaminação de quantidades significativas de materiais reaproveitáveis em decorrência da mistura dos resíduos.

Atualmente, os resíduos sólidos urbanos gerados em Monte Carlo não são segregados na fonte geradora. Todo o material reciclável é acondicionado juntamente com os resíduos orgânicos e os rejeitos. A prestadora de serviços realiza a coleta convencional e encaminha os resíduos coletados misturados para a triagem do material orgânico, recicláveis e rejeito. A parcela correspondente a este último, é então encaminha ao aterro. 
Em contrapartida, todos os resíduos de serviços de saúde sépticos gerados nos estabelecimentos de saúde do município estão sendo segregados na fonte, de modo a serem destinados, em seguida, a tratamento específico e adequado.

10.2.2 Acondicionamento

Acondicionar os resíduos sólidos significa prepará-los para a coleta de forma sanitariamente adequada, como ainda compatível com o tipo e a quantidade de resíduos. O acondicionamento dos resíduos é etapa na quais os resíduos sólidos são preparados de modo a serem mais facilmente manuseados nas etapas de coleta e de destinação final. Quanto aos resíduos de saúde, o ideal acondicionamento é essencial para evitar contaminação das pessoas que freqüentam os estabelecimentos de saúde ou qualquer um que tenha contato com esses resíduos. 

De acordo com IBAM (2001), em áreas carentes e com menor densidade demográfica das cidades, em geral nas cidades pequenas como é o caso de Monte Carlo, há maior quantidade de animais soltos nas ruas, tais como cães, cavalos e porcos. Os cães costumam rasgar os sacos plásticos para que possam ter acesso aos restos de alimentos, os cavalos sacodem violentamente os sacos plásticos, espalhando os resíduos em grande área, e ainda tem os ratos que se alimentam e proliferam nos resíduos orgânicos. Sendo assim, o ideal acondicionamento dos resíduos é etapa muito importante para posterior coleta pelo responsável.

O acondicionamento dos resíduos domiciliares é majoritariamente feito por sacolas plásticas nos domicílios e dispostos ao longo do passeio das vias públicas para posterior coleta pela empresa responsável. Não há separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora. 

No Hospital Nossa Senhora Salete de Monte Carlo, localizado na Av. Enio Lopes de Albuquerque,  no Centro, foi constatado, por meio de uma visita ao local, a situação do acondicionamento e armazenamento dos resíduos de serviços de saúde. Ao hospital são encaminhados todos os resíduos de saúde gerados nas diferentes unidades de saúde do município para posterior coleta pela empresa terceirizada. Segundo informações da responsável pelo hospital, o local está passando por reforma e adequações a legislação vigente quanto ao acondicionamento. A Tabela 35 apresenta as características dos recipientes para acondicionamento dos resíduos gerados no Posto de Saúde Central.

Tabela 35: Características dos recipientes para acondicionamento dos resíduos sólidos do Posto de Saúde

	CARACTERÍSTICAS DO ACONDICIONAMENTO
	SITUAÇÃO

	Material: Metal não-ferroso ou plástico rígido
	Plástico rígido

	São brancos? 
	Sim

	Tem tampa vermelha? 
	Não

	Tem adesivo com o símbolo padronizado para “Substância Infectante” (NBR-07500 ABNT)? 
	Sim

	Possuem tampa com abertura sem contato manual? 
	Sim

	São revestidos com sacos plásticos internamente?
	Sim

	Os sacos plásticos são de cor branca leitosa (NBR-09190 ABNT)? 
	Sim

	Os recipientes têm capacidade volumétrica para acumular o volume total de resíduos gerados em até quatro horas? 
	Sim

	Os perfurocortantes (Grupo E: agulhas, lâminas de bisturi) são colocados em embalagens rígidas (NBR-12808 ABNT)? 
	Sim

	Os resíduos dos Grupos A (Agentes Biológicos: sangue, descarte de vacinas, peças anatômicas, fetos), B (Substâncias Químicas: medicamentos vencidos) e C (Radioativos) do CONAMA 358/05, possuem a destinação correta? 
	Sim

	Os recipientes de Resíduo Comum (Grupo D CONAMA 358/05: papel de uso sanitário, fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, resto alimentar de paciente, resíduos de gesso) possuem adesivo com a inscrição “Resíduos Comuns”? 
	Sim

	Estes recipientes possuem sacos plásticos, de qualquer cor, com exceção das cores branca leitosa e preta (NBR-09190 e NBR-09191 ABNT)? 
	Sim


Dados Brutos da Fonte: Secretaria Municipal de Saúde (2010). Elaborado pelo Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

A Tabela 36 apresenta a situação dos recipientes para acondicionamento e do local para armazenamento temporário dos resíduos sólidos gerados no Posto de Saúde Central (Figura 48).
Tabela 36: Situação dos recipientes de armazenamento dos resíduos de saúde do Posto de Saúde Central 

	ACONDICIONAMENTO E ARMAZENAMENTO
	SITUAÇÃO

	Existe uma edificação para a estocagem concentrada e temporária dos resíduos (RDC-50 ANVISA)?
	Sim

	É de alvenaria?
	Sim

	É coberto?
	Sim

	Possui aberturas teladas que proporcionem uma área mínima de ventilação?
	Não

	O revestimento interno é liso, resistente, lavável, impermeável e de cor clara?
	Não

	Tem porta com abertura para fora?
	Sim

	A porta tem proteção inferior que dificulta o acesso de vetores?
	Não

	Tem símbolo de identificação de acordo com a natureza dos resíduos (NBR-07500 ABNT)?
	Não

	A área interna é suficiente para abrigar um volume de resíduos equivalente a dois dias de geração?
	Sim

	É construído em local de fácil acesso ao veículo coletor?
	Sim

	Tem uso exclusivo apenas para este fim? (Ex. guarda de materiais e utensílios de limpeza).
	Sim


Fonte: Dados Brutos da Secretaria Municipal de Saúde (2010). Elaborado pelo Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
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Figura 48: Local de armazenamento dos resíduos de saúde
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

10.2.3 Coleta

O principal objetivo da remoção regular do resíduo sólido gerado no município é evitar a proliferação de vetores causadores de doenças. 

Entretanto, se esses resíduos não forem coletados regularmente, os efeitos sobre a saúde pública só aparecem tardiamente e, quando as doenças ocorrem, a população nem sempre os associa à sujeira.
10.2.3.1 Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos
O serviço de coleta de resíduos domiciliares é terceirizado e a empresa realiza a coleta, transporte e disposição final dos resíduos sólidos domiciliares e do comércio e serviços. A coleta no meio urbano é realizada 3 vezes por semana e no meio rural, é realizada apenas nas vias gerais de acesso às comunidades. 

A Empresa Recicletar Universo Ambiental Ltda. realiza a coleta domiciliar de forma regular na área central e inclusive nos locais de difícil acesso no perímetro urbano. O atendimento é integral na área central e segundo a Prefeitura, o itinerário de coleta corresponde às expectativas.  
O Quadro 16 e Quadro 17 apresentam a freqüência e abrangência da coleta para os diversos setores do município de Monte Carlo. Esses dados foram obtidos junto à Empresa responsável pela coleta destes resíduos sólidos. 
	RESIDENCIAL
	COMERCIAL
	INDUSTRIAL     (NÃO PERIGOSOS)

	3 vezes por semana
	3 vezes por semana
	-


Quadro 16: Freqüência de coleta de resíduos sólidos por setores em Monte Carlo

Fonte: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 2010
	POPULAÇÃO
	% DA POPULAÇÃO ATENDIDA (2009)

	Urbana
	100%

	Rural
	-

	Total
	88%


Quadro 17: Abrangência do serviço de coleta dos resíduos sólidos

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 2010

10.2.3.2 Coleta dos Resíduos de Serviços de Saúde Sépticos 
O serviço de coleta dos resíduos de saúde é terceirizado e realizado pela Empresa Servioeste soluções Ambientais Ltda. A empresa faz a coleta dos resíduos sépticos de estabelecimentos de saúde e os transporta até o aterro industrial classe II localizado no Município de Chapecó. A coleta é realizada a cada 15 dias por dois funcionários em veículo do tipo caminhão Agrale, com carroceria fechada tipo baú destinado a coletar exclusivamente esse tipo de resíduo. 
10.2.4 Serviço Público de Limpeza Urbana

O serviço público de limpeza urbana do Município de Monte Carlo compreende as atividades de varrição, capina e roçada, limpeza da drenagem e retirada de resíduos volumosos.

Varrição ou varredura é a principal atividade de limpeza de logradouros públicos. O conjunto de resíduos como areia, folhas carregadas pelo vento, papéis, pontas de cigarro, por exemplo, constitui o chamado “Resíduo Público”, cuja composição, em cada local, depende da arborização existente, da intensidade de trânsito de veículos, entre outros.
As atribuições do serviço de limpeza urbana são divididas entre a Secretaria Municipal de Infra-estrutura e Obras e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. Esta última é responsável pela varrição, pintura de guia, capina manual e roçada. 
Além desses serviços, ainda realiza alguns serviços adicionais como: poda de árvore, limpeza de bocas-de-lobo, animais mortos, retirada de resíduos volumosos, resultantes de podas de árvores e capina. 
A Tabela 37 contém os veículos e equipamentos utilizados pela Secretaria Municipal Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente para a realização dos serviços de limpeza urbana pertinentes à mesma.

Tabela 37: Veículos e equipamentos utilizados na limpeza urbana
	VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS
	QUANTIDADE

	Caminhão com caçamba basculante
	3

	Trator de pneus com reboque
	-

	Carrinho de mão
	5

	Trator de Lâmina sobre esteiras
	1

	Retroescavadeira
	2

	Patrola
	1

	Roçadeira
	1

	Pá
	10

	Escavadeira
	1

	Rolo compresssor
	1

	Tanque de coleta de fossa séptica
	1

	Luvas
	10 pares

	Botas
	8 pares

	Máquina Bobcat
	1


Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 2010

Os resíduos provenientes de tais atividades e também entulhos da construção civil são atualmente encaminhados a um terreno localizado no Bairro São Carlos ao lado da Escola Municipal Erci Dick. Não é dado nenhum tipo de tratamento a estes resíduos com aterramento e compactação. Segundo informações da Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente a disposição destes resíduos no local é provisória e já estão verificando a possibilidade de um novo local (Figura 49).
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Figura 49: Local de disposição dos resíduos de limpeza urbana e da construção civil
Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

A garagem da Prefeitura Municipal é o local de abrigo de todo o maquinário utilizado na realização dos serviços da limpeza urbana e se encontra em bom estado de conservação, com uma parte coberta e com boa estrutura de apoio administrativo (Figura 50).
Para as atividades de limpeza urbana, a Prefeitura disponibiliza 25 funcionários entre os quais 11 trabalhadores para serviços gerais, 11 motoristas e 3 funcionários que desempenham funções administrativas.
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Figura 50: Garagem Municipal

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR

Foram obtidos no Setor de Contabilidade da Prefeitura os gastos com o pessoal, energia elétrica e combustível despendidos para esta atividade, esses gastos estão discriminados na Tabela 38.
Tabela 38: Despesas da prefeitura com o serviço de limpeza pública de Monte Carlo, 2009
	TIPO DE DESPESA
	VALOR (R$)

	Pessoal
	48.000,00

	Obras
	248.414,99

	Operação e manutenção
	21.716,53

	Energia Elétrica
	4.589,73

	Materiais
	34.717,40

	Combustível
	93.746,26

	Outras despesas
	188.753,74

	Total
	639.938,65


Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 2010

O Quadro 18 mostra a freqüência de coleta de resíduos de limpeza pública no município.
	VARRIÇÃO
	CAPINA
	VIAS E LOGRADOUROS

	Centro
	Bairros
	Centro
	Bairros
	Centro

	Diário
	2 vezes por semana
	Eventual
	Eventual
	Eventual


Quadro 18: Freqüência de coleta de resíduos de limpeza pública em Monte Carlo

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 2010

10.2.5 Destinação Final

10.2.5.1 Resíduos Sólidos Urbanos
Atualmente, os resíduos sólidos urbanos gerados em Monte Carlo estão sendo geridos da seguinte maneira: após a coleta é levado para o centro de triagem da Empresa Recicletar Universo ambiental Ltda., em Celso Ramos, para a separação dos diversos tipos de materiais, sendo que os recicláveis (lata, plástico, papel, etc.) são reaproveitados, já a parcela orgânica passa por um processo de compostagem que os transforma em adubo orgânico, e por fim os rejeitos são encaminhados para o Aterro Sanitário Licenciado da Empresa Tucano Obras e Serviços Ltda., localizado na Linha Nossa Senhora das Graças, interior do Município de Erval Velho.

Segundo informações da Empresa Tucano, o aterro conta com cercamento total da área e sistema de iluminação em toda a área. Como edificações auxiliares, o aterro conta com recepção, escritório, refeitório, vestiário, banheiro, além das edificações de almoxarifado e depósito.

O projeto do aterro, segundo a Empresa, contempla terreno regularizado com aplicação de geomembrana de PEAD de 1,5 mm de espessura, sobre essa geomembrana há um geotêxtil, de 400 gr/m2, para proteção mecânica. Ainda, sobre essa camada de geotêxtil há diversas camadas compostas de: camada de 10 cm de areia/pó de brita; camada de 10 cm de brita 2; camada de 30 cm de pedra maroada; e finalmente camada de brita 2 para regularização de camada drenante.

Essa Empresa informa que com relação ao chorume gerado no aterro a base inferior tem função de drenagem de líquidos e gases, sendo que o chorume gerado nas camadas do aterro é enviado ao sistema de tratamento de líquidos percolados através de lagoas de estabilização, sendo tal sistema composto por lagoa anaeróbia, lagoa facultativa, lagoa de polimento e maturação conciliado com um posterior sistema físico-químico e os gases provenientes das camadas do aterro são queimados na superfície.

Na operação do aterro trabalham 07 funcionários, entre eles: motoristas, operadores, monitor, encarregado, gerente e equipe técnica.

Como procedimento de operação, após a pesagem dos resíduos, os mesmos são descarregados junto à frente de trabalho onde são conformados e compactados, recebendo recobrimento diário. O volume total aterrado mensalmente é de, aproximadamente, 97 ton. Em paralelo a esses procedimentos, é efetuado o controle de vetores diário através de aplicação de inseticida na frente de trabalho e em áreas adjacentes.

O contrato de prestação de serviços firmado entre a Prefeitura de Monte Carlo a Empresa Recicletar Reciclagens Ltda., estabelece um valor mensal de R$ 16.390,00/mês. Tal valor contempla a prestação do serviço de coleta, transporte e disposição final dos resíduos no Aterro Sanitário da empresa Tucano Obras e Serviços Ltda. Esse valor representa R$ 168,97 por tonelada de resíduos. Evidencia-se que o contrato citado se refere ao ano de 2009 e não foi renovado até a presente data.

De acordo com informações da Prefeitura, a cobrança pelos serviços de coleta e disposição final dos resíduos sólidos em Monte Carlo, se dá por meio de uma tarifa mensal na conta de água do usuário dos serviços. Usuários residenciais pagam o valor mensal de R$ 4,15 e usuários comerciais um valor de R$ 4,90. Tal cobrança não consta no código municipal de tributos, sendo a mesma aprovada, através do Decreto 01, 31 de março de 2007.

Atualmente, as tarifas do serviço público de coleta e disposição final dos resíduos sólidos são estabelecidas e reajustadas pelo titular (município), sem intermédio do órgão regulador. 
Ocorre que, a Lei nº 11.445/2007, é clara ao determinar que o poder concedente municipal por meio de órgão regulador, deverá definir as tarifas (art. 22, IV
) do referido serviço, bem como a revisão e reajuste das tarifas, para que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária.
10.2.5.2 Resíduos serviços saúde
Os resíduos sépticos do serviço de saúde coletados pela Empresa Servioeste Soluções Ambientais Ltda. são encaminhados ao Aterro Industrial de Classe II, localizado no município de Chapecó, tendo a seguinte destinação:
· Incineração: é uma forma de tratamento de resíduos, que ocorre através da combustão dos mesmos em altas temperaturas de 800°C a 1200°C, reduzindo seu volume em até 90 %. A incineração ocorre sob monitoramento constante da temperatura de queima, garantindo assim a queima completa e menor geração de gases possível;

· Autoclave: trata-se da inativação bacteriana através da desinfecção úmida à vapor, utilizando equipamento denominado autoclave. O processo ocorre com a aplicação de vapor saturado, sob pressão superior a pressão atmosférica, com a finalidade de se obter a esterilização.
Ainda, segundo a Empresa os gases provenientes da incineração passam por um processo de resfriamento e posteriormente por um sistema de lavagem de gases, só então são emitidos à atmosfera. 
E a água utilizada na lavagem dos gases passa por um tratamento físico químico no qual ocorre a correção de pH e remoção dos particulados, posteriormente, a mesma água volta ao sistema e é reutilizada no processo de lavagem de gases, trabalhando assim em circuito fechado, não havendo em momento algum lançamento de águas residuais para o ambiente.
O volume coletado em Monte Carlo é de 243 litros/mês. O contrato de prestação de serviços firmado entre o Fundo Municipal de Saúde e a Empresa Servioeste Soluções Ambientais Ltda., estabelece um custo mensal de R$ 404,00. Tal valor contempla o serviço de coleta, transporte e disposição final dos resíduos dos serviços de saúde com recolhimento quinzenal. Sendo este contrato referente a uma quantia de até 800 L/mês, com o excedente a essa quantia é cobrado o valor de R$1,50 por quilograma para resíduos dos grupos A e E. Já para resíduos do grupo B (Químicos e Medicamentos) é cobrado o valor excedente de R$ 3,50/Kg.
10.3 IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS ALTERADAS, COM RISCO DE POLUIÇÃO E/ OU CONTAMINAÇÃO POR RESÍDUOS SÓLIDOS.

Os resíduos sólidos urbanos contêm vários produtos com características de inflamabilidade, oxidação ou toxidade e contém metais pesados como cromo, cobre, chumbo, mercúrio, zinco e outras substâncias que podem contaminar o meio ambiente. Pode-se dizer que a geração de resíduos decorrente das atividades humanas, cresce proporcionalmente ao aumento da população e ao crescimento industrial. Relacionado a esses fatores, está o aumento da poluição do solo e a queda da qualidade de vida do ser humano.

Na sociedade moderna, tem-se tornado um sério problema encontrar local para a disposição final de resíduos, além do impacto ambiental ocasionado por estes.  A maioria dos municípios brasileiros deposita seus resíduos em local totalmente inadequado, ou os deposita nas beiras de estradas e de cursos de água, terrenos baldios, a céu aberto e sem nenhum cuidado específico. 

Ressalta-se que os resíduos jogados sobre o solo interagem com microrganismos ocasionando odores fétidos (devido à decomposição de matéria orgânica), infiltração do líquido percolado para o subsolo, contaminação do lençol freático, do ar, havendo a total degradação do ambiente e a desvalorização dos terrenos adjacentes.

Segundo informações dos técnicos da Prefeitura, Monte Carlo conta com um lixão desativado que está localizado na SC 456 próximo a área urbana. No local residem 23 famílias as quais se encontram em processo de realocação por meio do Programa de Geração de Emprego e Renda.  Após a desativação deste lixão, a Prefeitura realizou a sua inteira cobertura com casca de Pinus para proceder com o processo de recuperação da área degradada.
10.4 IDENTIFICAÇÃO DE LACUNAS NO ATENDIMENTO NO SISTEMA DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E LIMPEZA URBANA

O principal objetivo da remoção regular do resíduo gerado pela comunidade é evitar a proliferação de vetores causadores de doenças, como ratos, baratas e moscas encontram nos resíduos gerados as condições ideais para se desenvolverem. Entretanto, o resíduo não é coletado regularmente os efeitos sobre a saúde pública só aparecem um pouco mais tarde e, quando as doenças ocorrem às comunidades nem sempre associam à sujeira.

No que diz respeito às lacunas no atendimento pelo poder público, referentes ao sistema de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana em Monte Carlo pôde-se identificar:

· A ausência de coleta de resíduos nas áreas rurais do município.
· A ausência de coleta seletiva no município. 

· Lixeiras residenciais inadequadas a disposição dos resíduos para a coleta.

· Ausência de programa de coleta de resíduos especiais (volumosos e de poda de jardins). 
10.5 ANÁLISE CRÍTICA DOS SISTEMAS DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E LIMPEZA URBANA EXISTENTES

A Agenda 21
, no que se refere à gestão de resíduos sólidos urbanos, recomenda o manejo da seguinte forma:

O manejo ambientalmente saudável desses resíduos deve ir além do simples depósito ou aproveitamento por métodos seguros dos resíduos gerados e buscar resolver a causa fundamental do problema, procurando mudar os padrões não sustentáveis de produção e consumo. Isso implica na utilização do conceito de manejo integrado do ciclo vital, o qual apresenta oportunidade única de conciliar o desenvolvimento com a proteção do meio ambiente (BRASIL, 1992, p.280).

A Agenda 21 também define objetivos hierárquicos a serem alcançados pelos processos de gestão de resíduos sólidos urbanos: 
A estrutura da ação necessária deve apoiar-se em uma hierarquia de objetivos e centrar-se nas quatro principais áreas de programas relacionadas com os resíduos, a saber: Redução ao mínimo dos resíduos; Aumento ao máximo da reutilização e reciclagem ambientalmente saudáveis aos resíduos; Promoção do depósito e tratamento ambientalmente saudável dos resíduos; e Ampliação do alcance dos serviços que se ocupam dos resíduos (BRASIL, 1992, p. 280).
Tendo como referência o conteúdo da Agenda 21, principalmente no que tange aos objetivos apresentados, pode-se elencar alguns pontos quanto ao gerenciamento do resíduo sólido de responsabilidade da Prefeitura de Monte Carlo, qualificando-os como negativo ou positivo: 
· Pontos Negativos:

· Ausência de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos no âmbito municipal;
· Ausência de coleta seletiva;

· Incentivo a atividade do catador de material reciclável;

· Ausência de coleta domiciliar de resíduos domésticos no meio rural;

· Ausência de coletores (lixeiras) adequados para acondicionamento nas vias públicas;

· Pontos Positivos:

· Coleta dos resíduos de serviços de saúde em veículo adequado, licenciado e exclusivo para esse tipo de resíduo (Empresa Servioeste Soluções Ambientais Ltda.);

· Disposição dos resíduos de serviços de saúde em local adequado e licenciado ambientalmente. (Aterro industrial classe II no município de Chapecó);

· Existência de um centro de triagem de materiais recicláveis, os quais são reaproveitados, sendo que os rejeitos possuem a disposição em local adequado e licenciado ambientalmente (Aterro Sanitário da empresa Tucano Obras e Serviços Ltda.).

· Existência de um serviço organizado de atendimento ao público para solicitações e reclamações referentes à coleta domiciliar e limpeza urbana.

· Realização, por parte da municipalidade, de campanhas de sensibilização/mobilização social para o manejo de resíduos sólidos domiciliares, investindo em campanhas educativas e em lixeiras públicas estimulando a segregação do resíduo sólido na fonte geradora.
· Pneus são recebidos pelas borracharias da região;

· Campanha para tríplice lavagem e de recolhimento de embalagens de agrotóxicos.

· Campanha para recolhimento de óleo em postos de gasolina;

· Campanha para destinação correta de pilhas e baterias.
Constata-se que as deficiências mais significativas encontradas no Município no que se refere ao manejo de resíduos sólidos, dizem respeito a reciclagem e compostagem de resíduos. Pois mesmo que a prestadora de serviço realize a triagem dos materiais coletados, estes perdem valor agregado quando misturados aos resíduos úmidos e compactados para o transporte.

10.6 IDENTIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO LOCAL DE DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO

A disposição final dos resíduos sólidos urbanos coletados em Monte Carlo ocorre no Aterro Sanitário da Empresa Tucano Obras e Serviços Ltda., localizado na Linha Nossa Senhora das Graças, no Interior do Município de Erval Velho SC. No aterro sanitário, trabalham 07 funcionários entre eles motoristas, operadores, monitor, encarregado, gerente e equipe técnica.

Utilizou-se o Indicador elaborado por Pereira, A. V. R. em sua Dissertação de Mestrado na Universidade Federal de Santa Catarina em 2005, que permite avaliar o desempenho de aterros de resíduos sólidos urbanos (Tabela 39), de modo a classificar a respectiva disposição em: “Lixão”, “Aterro Controlado” ou “Aterro Sanitário”.
O indicador é dividido em três grupos: características de área, infraestrutura existente e condições de operação. Cada critério possui três opções de avaliação, que abordam os diversos aspectos de um aterro sanitário, como as diferentes medidas de controle ambiental. Através de um método de agregação, foi desenvolvido um ajuste para os aterros, resultando em uma nota, que corresponde ao indicador de desempenho, conforme Quadro 19.

	NOTA
	GRUPO
	CONDIÇÕES

	9,0 < nota ≤ 10,0
	Aterro sanitário
	Ótimas

	8,0 < nota ≤ 9,0
	
	Adequadas

	6,0 < nota ≤ 8,0
	Aterro Controlado
	Mínimas

	4,0 < nota ≤ 6,0
	
	Precárias

	0,0 < nota ≤ 4,0
	Lixão
	-----------------


Quadro 19: Notas e respectivos enquadramentos da avaliação de aterros

Fonte: Pereira, 2005.
Tabela 39: Indicador de Avaliação e Desempenho de Aterros de Resíduos Sólidos Urbanos

	TUCANO

	CARACTERÍSTICAS DA ÁREA

	Critérios
	Parâmetros de avaliação
	Class.
	NOTA

	Capacidade de suporte do solo
	Cu > 1,0 kg/m²
	 
	 

	
	0,5 < Cu > 1,0 kg/m²
	 
	

	
	Cu < 0,5 kg/m²
	 
	

	Distância de núcleos habitacionais
	D > 500 m de núcleos habitacionais
	X
	9,5

	
	D < 500 m de residências isoladas
	 
	

	
	D < 500 m de núcleos habitacionais
	 
	

	Distância de recursos hídricos
	D = 200 m para cursos d'água e D = 50 m para nascentes e olhos d'água
	X
	9,0

	
	 100 = D < 200 m para cursos d'água
	 
	

	
	D = 100 m para cursos d'água e/ou < 50 m para nascentes e olhos d'água
	 
	

	Profundidade do lençol freático
	> 3 m
	 
	 

	
	de 1,5 a 3,0 m
	 
	

	
	< 1,5 m
	 
	

	Permeabilidade do solo
	K = 10-6 cm/s
	 
	 

	
	10-4 < K > 10-6 cm/s
	 
	

	
	K = 10-4 cm/s
	 
	

	Disponibilidade de material de cobertura
	Quantidade suficiente (Q > 20% do volume de resíduos dispostos)
	X
	9,5

	
	Quantidade insuficiente (Q < 20% do volume de resíduos dispostos)
	 
	

	
	Sem material de cobertura
	 
	

	Qualidade do material de cobertura
	Solo argiloso
	X
	9,5

	
	Solo siltoso
	 
	

	
	Solo arenoso
	 
	

	Condições de Acesso
	Acesso por estrada pavimentada (asfalto ou paralelepípedo)
	X
	9,5

	
	Acesso por estrada com revestimento primário
	 
	

	
	Acesso por estrada esburacada e sem revestimento primário
	 
	

	INFRA-ESTRUTURA EXISTENTE

	Critérios
	Parâmetros de avaliação
	Class.
	NOTA

	Isolamento visual da área
	Frente de serviço, sistema de tratamento e pátio interno isolados visualmente
	X
	9,0

	
	Estruturas do aterro visíveis fora da área do aterro, porém com a frente de serviço isolada
	 
	

	
	Frente de serviço visível fora da área do aterro
	 
	

	Impermeabilização
	Impermeabilização com dupla camada (argila compactada ou material sintético e PEAD)
	X
	9,0

	
	Impermeabilização com camada simples de argila compactada
	 
	

	
	Inexistente
	 
	

	Drenagem de percolados
	Camada drenante de brita ou areia, juntamente com tubos de PEAD ou de concreto
	X
	9,0

	
	Drenagem com tubos de concreto ou PEAD envolto em brita
	 
	

	
	Inexistente
	 
	

	Tratamento de percolados
	Tratamento biológico e físico-químico
	X
	10,0

	
	Tratamento biológico
	 
	

	
	Inexistente
	 
	

	Drenagem de águas pluviais
	Drenagem provisória e definitiva
	X
	9,0

	
	Drenagem definitiva
	 
	

	
	Inexistente
	 
	

	Equipamento para compactação dos resíduos
	Adequado em porte, quantidade e disponibilidade
	X
	9,0

	
	Inadequado em porte, quantidade e/ou disponibilidade
	 
	

	
	Inexistente
	 
	

	Equipamentos para serviços diversos
	Caminhão e retroescavadeira
	X
	9,0

	
	Caminhão ou retroescavadeira
	 
	

	
	Inexistente
	 
	

	Drenagem de gases
	Drenos dispostos com distância de até 50 m
	X
	9,0

	
	Drenos dispostos com distância superior a 50 m
	 
	

	
	Inexistente
	 
	

	Controle no recebimento de resíduos
	Inspeção e pesagem
	X
	9,5

	
	Inspeção sem pesagem
	 
	

	
	Nenhum tipo de controle
	 
	

	Cerca de isolamento
	Cerca de isolamento condições adequada
	X
	9,5

	
	Cerca de isolamento em condições inadequadas
	 
	

	
	Inexistente
	 
	

	CONDIÇÕES OPERACIONAIS

	Critérios
	Parâmetros de avaliação
	Class.
	NOTA

	Presença de animais
	Sem presença de urubus, gaivotas e moscas.
	X
	9,0

	
	Presença de moscas.
	 
	

	
	Presença de urubus, gaivotas e moscas.
	 
	

	Estabilidade maciço de resíduos
	Aterro com: patamares = 5 m; inclinação dos taludes = 2:1; recuo = 3 m.
	 
	 

	
	Aterro com: inclinação dos taludes = 2:1; recuo = 3 m.
	 
	

	
	Aterro que não atende a nenhuma das especificações acima
	 
	

	Recobrimento dos resíduos
	Recobrimento diário
	 
	8,5

	
	Recobrimento eventual (3 x semana)
	X
	

	
	Recobrimento inexistente (< 3 x semana)
	 
	

	Monitoramento
	Monitoramento de recursos hídricos, do sist. de tratamento e geotécnico (se necessário)
	X
	9,0

	
	Monitoramento dos recursos hídricos ou do sistema de tratamento de percolados
	 
	

	
	Sem monitoramento ambiental.
	 
	

	Eficiência do tratamento de percolados
	Efluente atendendo a legislação ambiental
	 
	 

	
	Efluente atendendo parcialmente a legislação ambiental
	 
	

	
	Efluente com padrões de lançamento inadequados
	 
	

	Local de lançamento do efluente tratado
	Lançamento em rios
	 
	8,5

	
	Lançamento em canais de drenagem ou córregos.
	X
	

	
	Lançamento em valas de drenagem ou talvegues
	 
	

	Acesso a frente de operação
	Livre acesso a frente de serviço
	X
	9,0

	
	Difícil acesso em períodos de chuva
	 
	

	
	Sem condições de acesso a frente de serviço
	 
	

	NOTA MÉDIA
	9,2

	Nota: Class. = situação em que se encontra o aterro em relação ao critério avaliado


Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
Ao aplicar o Indicador no Aterro Sanitário da empresa Tucano Obras e Serviços Ltda., em conformidade com a metodologia de Avaliação de Desempenho de Aterros de Resíduos Sólidos Urbanos, ficou enquadrado como “Aterro Sanitário em Condições Ótimas”, cuja nota varia de 9-10.

10.7 CARACTERIZAÇÃO DO RESÍDUO SÓLIDO PARA FINS DE RECICLAGEM

A produção de resíduos sólidos está condicionada às atividades do homem e dentre outros fatores ao seu poder de consumo. Entretanto, com a introdução de produtos cada vez mais industrializados, esses passam a ser cada vez mais prejudiciais ao meio ambiente e as soluções para os problemas do manejo dos resíduos sólidos urbanos exigem, dentre outros, a adoção de tecnologias adequadas que são definidas por informações técnicas consistentes.

Para começar a pensar em um serviço de limpeza urbana é preciso identificar as características dos resíduos gerados, pois essas variam conforme a cidade e em função de diversos fatores, como por exemplo: a atividade dominante (industrial, comercial, turística, etc.), os hábitos, os costumes da população (principalmente quanto à alimentação), o clima.

Para tal caracterização é necessária a determinação da composição gravimétrica do resíduo sólido, por amostragem, na qual se define o percentual de cada componente em relação ao peso total da amostra de resíduo analisada.

O Quadro 20 apresenta a composição média em peso de resíduos sólidos domiciliares, no Brasil.

	Componentes
	Percentual (em peso)

	Matéria orgânica
	52,5%

	Papel e papelão
	24,5%

	Plástico
	2,9%

	Metal ferroso
	1,4%

	Metal não ferroso
	0,9%

	Vidro
	1,6%

	Outros
	16,2%

	Total
	100,0%


Quadro 20: Composição média dos resíduos sólidos produzidos no Brasil

Fonte: GALVÃO JR.,(1994)

Não foram disponibilizados dados acerca da caracterização e composição dos resíduos recebidos no aterro da empresa responsável.
10.8 IDENTIFICAÇÃO DA FORMA DA COLETA SELETIVA 
Entre as alternativas para tratamento ou redução dos resíduos sólidos urbanos, a reciclagem é aquela que desperta o maior interesse na população, principalmente por seu forte apelo ambiental.

Os principais benefícios ambientais da reciclagem dos materiais existentes nos resíduos sólidos (plásticos, papéis, metais e vidros) são:
· A economia de matérias-primas não-renováveis;

· A economia de energia nos processos produtivos;

· O aumento da vida útil dos aterros sanitários.

Outro aspecto relevante que deve ser considerado é que a implantação de programas de reciclagem estimula o desenvolvimento de uma maior consciência ambiental e dos princípios de cidadania por parte da população.

O grande desafio para implantação de programas de reciclagem é buscar um modelo que permita a sua auto-sustentabilidade econômica.
Os modelos mais tradicionais, implantados em países desenvolvidos, quase sempre são subsidiados pelo poder público e são de difícil aplicação em países em desenvolvimento.

Entre os processos que envolvem a reciclagem com segregação na fonte geradora, pode-se destacar a coleta seletiva porta a porta, que consiste na separação, pela população, dos materiais recicláveis existentes nos resíduos domésticos para que posteriormente os mesmos sejam coletados por um veículo específico.
O Município de Monte Carlo, atualmente, contrata a Empresa Recicletar para prestar os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos a qual utiliza o aterro da empresa tucano para disposição final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais. Esta empresa coleta o resíduo do município e o transporta até seu centro de triagem, onde é realizada a separação, o reaproveitamento dos materiais recicláveis, compostagem dos resíduos orgânicos e o encaminhamento dos rejeitos para o aterro da mesma empresa.
Os resíduos são acondicionados pela população em sua maioria misturados. São coletados e misturados pelo veículo da empresa e apenas no Centro de Triagem é que são segregados, portanto, não há coleta seletiva no município. A Prefeitura está investindo em lixeiras públicas e campanhas educativas para fomentar a segregação dos resíduos pela população.
Em Monte Carlo não existem cooperativas ou associações de catadores, mas no município atuam cerca de 8 catadores informais.
10.9 AVALIAÇÃO DA INTERAÇÃO, COMPLEMENTARIDADE OU COMPARTILHAMENTO DE CADA UM DOS SERVIÇOS COM OS SERVIÇOS DOS MUNICÍPIOS VIZINHOS.

Atualmente no Brasil, a questão ambiental voltada para os resíduos sólidos tem sido objeto de reflexão em diferentes áreas do conhecimento, evidenciando-se como interdisciplinar, especialmente no que se refere ao processo de gestão consorciada dos mesmos. 
Ela está intimamente relacionada com o incremento no processo de desenvolvimento econômico do país, com a dinâmica populacional, com os aspectos culturais e políticos, com as inovações tecnológicas, com o aumento do consumo de produtos cada vez mais descartáveis, com a responsabilidade constitucional e com a situação financeira dos municípios, como também com a questão social dos catadores.
O município, através das empresas terceirizadas contratadas, possui uma relação, embora distante, com alguns municípios de sua região. Os resíduos sólidos urbanos gerados em Monte Carlo até a presente data têm como destinação final aterros localizados nos Municípios de Erval Velho e Chapecó.
11 IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS PRIORITÁRIAS DE AÇÃO

11.1 A SISTEMÁTICA CDP
O escopo de planejamento do PMSB extrapola questões de natureza técnica, relacionadas exclusivamente à infraestrutura dos sistemas e se propõe a definir um plano diretor de gestão. Assim, considera aspectos relacionados à modalidade institucional de prestação do serviço, o relacionamento com o usuário, o controle operacional dos setores (água, esgoto, drenagem e resíduos sólidos) e outros que serão objeto de detalhamento neste relatório.

Os estudos para o diagnóstico da situação de cada um dos serviços de saneamento básico foram elaborados a partir de dados secundários e primários, contendo a área de abrangência, inspeções de campo e coletas de dados. O diagnóstico contemplou, ainda, a apresentação de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos, apontando as causas das deficiências detectadas para os serviços de saneamento básico.

Para a análise e sistematização das informações, de forma a auxiliar na elaboração dos diagnósticos setoriais, adotou-se a Sistemática CDP – Condicionantes, Deficiências e Potencialidades, constituindo-se em uma ferramenta importante na definição de estratégias de planejamento. Através desta sistemática, os dados levantados, confrontados com indicadores ou parâmetros, foram avaliados e classificados em três grupos de demanda:

CONDICIONANTES – São elementos que geram uma demanda de manutenção. Figuram como restrições, impedimentos e obrigatoriedades, devendo ser consideradas, para o planejamento, aspectos de preservação, manutenção e conservação, dependendo das peculiaridades das diferentes condicionantes e das diferentes exigências locais.

DEFICIÊNCIAS - São elementos que geram uma demanda de recuperação ou melhoria. .São situações que devem ser melhoradas ou problemas que devem ser eliminados através de ações e/ou políticas que provoquem as mudanças desejadas.
POTENCIALIDADES – Geram uma demanda de inovação. São elementos que podem ser utilizados para melhorar a qualidade de vida da população, que até então não foram aproveitados adequadamente e podem ser incorporados positivamente ao sistema de saneamento.  

A Sistemática CDP aplicada na elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico apresenta basicamente um método de ordenação criteriosa e operacional dos problemas e fatos, resultantes das pesquisas e dos levantamentos, proporcionando uma apresentação compreensível, facilmente visualizável e compatível com a situação atual do Município. Essa metodologia atribui funções dentro do processo do saneamento básico, significando que as tendências desse processo podem ser percebidas com maior facilidade.
Conjuntamente com a apresentação dos elementos e informações em forma de tabelas efetuou-se uma análise descritiva dos fatores encontrados quanto a sua relevância global e as consequências da não consideração dos mesmos. Estas informações classificadas foram organizadas nas seguintes áreas de interesse: Aspectos socioeconômicos; Aspectos ambientais;  Abastecimento de água; Esgoto; Drenagem; Resíduos Sólidos, que representam a base para a seleção dos elementos apresentados graficamente nos mapas:  

Após a classificação dos elementos nos segmentos do saneamento básico, a Sistemática CDP definiu as áreas prioritárias de ação com a sistematização dessas informações, de acordo com a sequência abaixo:

· 1º - Áreas que possuem CDP;

· 2º - Áreas que possuem CD;

· 3º - Áreas que possuem CP;

· 4º - Áreas que possuem DP;

· 5º - Áreas que possuem apenas D;

· 6º - Áreas que possuem apenas P;

· 7º - Áreas que possuem apenas C.
11.1.1 Determinação dos elementos para notação gráfica (CDP)

Com o inter-relacionamento espacial das informações identificadas nos diversos níveis setoriais se atingiu um maior conhecimento sobre a distribuição ou concentração dos CDP nas diversas áreas do espaço municipal e urbano. 

Para a atividade de representação dos elementos pontuais na cartografia foram utilizados numerais inseridos nas diferentes legendas (Quadro 21) e para a representação das áreas foram utilizadas tonalidades ou hachuras diferenciadas (Quadro 22).

	Elemento Gráfico
	Descrição
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Quadro 21: Representação de pontos de CDP.

Fonte: SANTA CATARINA, 1998
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	CONDICIONANTES
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	POTENCIALIDADES


Quadro 22: Representação de áreas CDP.

Fonte: SANTA CATARINA, 1998

11.2 ELABORAÇÃO DOS QUADROS E MAPAS CDP
Os elementos dos diversos setores identificados como CDP localizados dentro da área de interesse para o planejamento foram plotados em três mapas distintos. A superposição das informações nestes mapas resultou no Mapa Síntese das áreas prioritárias de ação (Quadro 23). 
Os elementos descritos nos quadros relativos aos setores de saneamento estão no APÊNDICE B e a descrição da legenda e os mapas CDP estão no APÊNDICE C.

	LOCAL
	ELEMENTOS
	TIPOS DE DEMANDAS
	PRIORIDADE
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	CONDICIONANTES
	MANUTENÇÃO
	7º - Áreas que possuem apenas C
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	POTENCIALIDADES
	INOVAÇÃO
	6º - Áreas que possuem apenas P 
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	DEFICIÊNCIAS
	MELHORIA
	5º - Áreas que possuem apenas D
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	DEFICIÊNCIAS + POTENCIALIDADES
	CONSOLIDAÇÃO
	4º - Áreas que possuem DP
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	CONDICIONANTES + POTENCIALIDADES
	PRESERVAÇÃO
	3º - Áreas que possuem CP
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	CONDICIONANTES + DEFICIÊNCIAS
	RECUPERAÇÃO 
	2º - Áreas que possuem CD
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	CONDICIONANTES + DEFICIÊNCIAS +  POTENCIALIDADES
	ÁREAS PRIORITÁRIAS DE AÇÃO (APA)
	1º - Áreas que possuem CDP


Quadro 23: Tipos de demandas e priorização das áreas de ação.

Fonte: SANTA CATARINA/SDM,1998
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APÊNDICE A: Mapas de drenagem

APÊNDICE B: Os quadros de Condicionantes, Deficiências e Potencialidades para o Município de MONTE CARLO
APÊNDICE C – Descrição da legenda das áreas prioritárias de ação e os mapas de Condicionantes, Deficiências e Potencialidades

	Sistema
	Código
	Título
	Descrição
	Prioridade
	Demanda

	ABASTECIMENTO DE ÁGUA
	31.1
	Reservatório
	Reservatório R03
	1
	APA

	
	31.2
	Reservatório
	Reservatório R02
	1
	APA

	
	31.3
	Rio Espinilho
	Rio Espinilho (Rio Principal)
	1
	APA

	
	31.4
	Área com demanda e área atendida
	Área com demanda e área atendida com abastecimento público de água
	1
	APA

	
	32.1
	Poço 09
	Poço 09
	2
	Recuperação

	
	32.2
	Poço 04
	Poço 04
	2
	Recuperação

	
	32.3
	Poço 08
	Poço 08
	2
	Recuperação

	
	32.4
	Poço 03
	Poço 03
	2
	Recuperação

	
	32.5
	Poço 01
	Poço 01
	2
	Recuperação

	
	32.6
	Poço 02
	Poço 02
	2
	Recuperação

	
	32.7
	Reservatório
	Reservatório R01
	2
	Recuperação

	
	32.8
	DMAE - Escritório
	DMAE - Escritório
	2
	Recuperação

	
	32.9
	Rede de abastecimento
	Rede de Abastecimento de Água
	2
	Recuperação

	ESGOTO SANITÁRIO
	41.1
	Lajeado do Espinilho
	Lajeado do Espinilho ( receptor esgoto doméstico)
	1
	APA

	
	41.2
	Rede coletora
	Rede Coletora Bairro São José
	1
	APA

	
	41.3
	Área com demanda
	Área com demanda de rede coletora e tratamento esgoto
	1
	APA

	
	42.1
	ETE Compacta
	ETE Compacta
	2
	Recuperação

	DRENAGEM URBANA
	51.1
	Área problema 01
	Despejo Esgoto - Área problema 01
	1
	APA

	
	51.2
	Área problema 02
	Despejo de esgotos e área de alagamento - Área problema 02
	1
	APA

	
	51.3
	Rede de drenagem
	Rede drenagem
	1
	APA

	
	54.1
	Ruas sem pavimentação
	Ruas sem pavimentação
	4
	Consolidação

	RESÍDUOS SÓLIDOS
	61.1
	Depósito de resíduos
	Depósito de resíduos de construção civil e de limpeza pública
	1
	APA

	
	61.2
	Área atendida
	Área atendida pela coleta de resíduos domiciliares
	1
	APA

	
	61.3
	Antigo lixão
	Área de antigo lixão com ocupações irregulares
	1
	APA

	
	62.1
	Local Coleta Resíduos Serviço Saúde
	Local Coleta Resíduos Serviço Saúde
	2
	Recuperação


Quadro 1: Descrição da Legenda dos Mapas CDP

Fonte: Consórcio SOTEPA/IGUATEMI/AR
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Serviços:


- Recolhimento e disposição de entulhos


- Desobstrução de bocas de lobo e galerias


- Calçamento e pavimentação


- Fiscalização de Obras


- Iluminação Pública








� Pessoas com renda insuficiente são aquelas com renda mensal igual ou menor que R$ 90,00 e pobres, as com renda igual ou menor que R$ 180,00. (SANTA CATARINA, 2003)


� Espinilho: árvore de pequeno porte da família das acácias possui espinhos e com flores de bela coloração lilás nome pelo qual Monte Carlo ficou conhecida (além de Espinilho, também foi chamado Campina do Leite e Fita Pisani).


� Esta massa de ar seco e quente é associada a um grande sistema de alta pressão atmosférica nos altos e médios níveis da atmosfera. O centro do sistema se desloca do norte da Argentina para o Sul do Brasil.  Fonte: <http:// www.climatempo.com.br/destaques/tag/bloqueio>. Acesso em: 10 agos 2009.





� A Formação Serra Geral “é constituída principalmente  por rochas vulcânicas basálticas, de textura afanítica, amigdaloidal no topo dos derrames, de coloração cinza escuro com intercalações de arenito intertrapeanos e por efusivas ácidas e intermediárias representadas por dacito/riodacito felsítico e riolitos   felsítico”. (SCHEIBE, 1986, p. 27).





� Segundo Coitinho e Zanatta (2002) o termo Aqüífero Guarani serve para denominar o reservatório de água subterrânea doce, e foi assim chamado em homenagem aos guaranis que habitavam essa região nos primórdios do período colonial. Ele é um Sistema Hridroestratigráfico Mesozóico formado por sedimentos flúvio-lacustres da Idade Triássica (Formação Pirambóia) e por depósitos de origem eólica da idade jurássica (Formação Botucatu).





� O Pinus é uma espécie arbórea exótica, invasora, agressiva e contaminante, uma vez que suas sementes se propagam com facilidade e possui capacidade de desenvolvimento razoável, mesmo em áreas de solos rasos, o que representa elevado risco à manutenção da integridade das áreas de campos naturais. (BRASIL, 2007).


� Mata ciliar é a formação vegetal localizada nas margens dos rios, córregos, lagos, represas e nascentes, ou seja, localizada nas margens dos corpos d’água. A mata ciliar também é conhecida como mata de galeria, mata de várzea, vegetação ou floresta ripária. A área que abrange a mata ciliar é considerada pelo Código Florestal Federal como APP – “área de preservação permanente”, e possui diversas funções ambientais, devendo possuir uma extensão específica a ser preservada de acordo com a largura do rio, lago, represa ou nascente. (IBGE, 2004).





� Art. 21. São bens da União


[...] XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos;


� Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


[...] IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;


� Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.


� Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.


� Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei:


[...]IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico;





� Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.


� Art. 2o Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios fundamentais:


I - universalização do acesso;


II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;


III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;


IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;


V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;


VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;


VII - eficiência e sustentabilidade econômica;


VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;


IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;


X - controle social;


XI - segurança, qualidade e regularidade;


XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.


� Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se:


I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de:


a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;


b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;


c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;





d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;


� Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.


� Art. 9º O Estado exerce, com a União e os Municípios, as seguintes competências:


[...]IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 	


� Art. 153. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.


Parágrafo único. O direito à saúde implica os seguintes princípios fundamentais:


I - trabalho digno, educação, alimentação, saneamento, moradia, meio ambiente saudável, transporte e lazer;





� Art. 9º  - É de competência comum do Município, da União e do Estado, na forma prevista em Lei Complementar Federal :


IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria de condições  habitacionais e de saneamento básico;


� Art. 181 – O Município integra com a União e o Estado, o Sistema Único de Saúde, cuja organização, entre outras, obedecerá as seguintes diretrizes:


VII – participar da formulação da política e da execução das ações municipais de saneamento básico;


� A Figura 18 apresenta um detalhamento por bacia hidrográfica das demandas de água. O objetivo da mesma é mostrar os principais usos do recurso hídrico em cada uma das Bacias e não destacar a unidade geográfica municipal. 





� NOTAS: (1) Valor Máximo Permitido; (2) água para consumo humano em toda e qualquer situação, incluindo fontes individuais como poços, minas, nascentes, dentre outras; (3) a detecção de Escherichia coli deve ser preferencialmente adotada.





� Notas: (1) Cloro residual livre. (2) As amostras devem ser coletadas, preferencialmente, em pontos de maior tempo de detenção da água no sistema de distribuição. (3) Apenas será exigida obrigatoriedade de investigação dos parâmetros radioativos quando da evidência de causas de radiação natural ou artificial. (4) Dispensada análise na rede de distribuição quando o parâmetro não for detectado na saída do tratamento e, ou, no manancial, à exceção de substâncias que potencialmente possam ser introduzidas no sistema ao longo da distribuição.





� Notas: (1) Cloro residual livre. (2) Apenas será exigida obrigatoriedade de investigação dos parâmetros radioativos quando da evidência de causas de radiação natural ou artificial. (3) Dispensada análise na rede de distribuição quando o parâmetro não for detectado na saída do tratamento e, ou, no manancial, à exceção de substâncias que potencialmente possam ser introduzidas no sistema ao longo da distribuição.





� 


Notas: (1) Devem ser retiradas amostras em, no mínimo, 3 pontos de consumo de água. (2) Para veículos transportadores de água para consumo humano, deve ser realizada 1 (uma) análise de CRL em cada carga e 1 (uma) análise, na fonte de fornecimento, de cor, turbidez, PH e coliformes totais com freqüência mensal, ou outra amostragem determinada pela autoridade de saúde pública. (3) Cloro residual livre.





� Notas: (1) Valor máximo permitido. (2) Unidade de turbidez.





� Notas: (1) Valor máximo permitido. (2) Unidade Hazen (mg Pt–Co/L). (3) critério de referência. (4) Unidade de turbidez.





� Art. 2º - Para a análise de disponibilidade hídrica para captações ou derivação de cursos d’água de domínio do Estado de Santa Catarina, será adotada, como vazão de referência, a Q98 (vazão de permanência por 98% do tempo).


§ 1º - A vazão outorgável será equivalente a 50% da vazão de referência. (Alterado pela Portaria SDS 051/2008, de 02.10.2008)


§ 2° - Enquanto o limite máximo de derivações consuntivas em todas as seções de controle de uma bacia hidrográfica for igual ou inferior a 50% da vazão de referência Q98, as outorgas poderão ser emitidas pela SDS, baseadas na inexistência de conflito quantitativo para uso consuntivo da água. (Alterado pela Portaria SDS 051/2008, de 02.10.2008)


§ 3º - O limite máximo individual para usos consuntivos a ser outorgado na porção da bacia hidrográfica limitada por cada seção fluvial considerada é fixado em 20% da vazão outorgável, podendo ser excedido até o limite de 80% da vazão outorgável quando a finalidade do uso for para consumo humano desde que seu uso seja considerado racional (Incluído pela Portaria SDS 051/2008, de 02.10.2008).





� Art. 22.  São objetivos da regulação:


IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.





� Protetor de fonte Modelo Caxambu - ótima estrutura desenvolvida pela EPAGRI/SC de baixo custo de construção e de fácil manutenção.





� Disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 


ftp://geoftp.ibge.gov.br/mapas/topograficos/topo50/vetor/.





�  Disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 


ftp://geoftp.ibge.gov.br/mapas/topograficos/topo50/vetor/.





�Disponível no site: http://mapserver.cnps.embrapa.br/website/pub/Santa_Catarina/viewer.htm 


�Faixa sanitária – Área do terreno onde não é permitida qualquer construção, e cujo uso está vinculado à servidão de passagem, para efeito de drenagem, captação de águas pluviais, ou colocação de redes de esgotos. 


� Art. 22.  São objetivos da regulação:


IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.





� Art. 22.  São objetivos da regulação:


IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.





� A Agenda 21 foi um dos principais resultados da conferência �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Eco-92" \o "Eco-92"�Eco-92� ou �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio-92" \o "Rio-92"�Rio-92�, ocorrida no �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro" \o "Rio de Janeiro"�Rio de Janeiro�, �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil" \o "Brasil"�Brasil�, em �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1992" \o "1992"�1992�. É um documento que estabeleceu a importância de cada �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs" \o "País"�país� a se comprometer a refletir, global e localmente, sobre a forma pela qual �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo" \o "Governo"�governos�, �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa" \o "Empresa"�empresas�, �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_n%C3%A3o-governamental" \o "Organização não-governamental"�organizações não-governamentais� e todos os setores da sociedade poderiam cooperar no estudo de soluções para os problemas sócio-ambientais. Cada país desenvolve a sua Agenda 21 e no Brasil as discussões são coordenadas pela �HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Comiss%C3%A3o_de_Pol%C3%ADticas_de_Desenvolvimento_Sustent%C3%A1vel_e_da_Agenda_21_Nacional&action=edit&redlink=1" \o "Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional (página não existe)"�Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional� (CPDS).





PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO                  

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO                  


[image: image174.jpg]


[image: image175.jpg]&
Atemativa 0ty "-:' W 2o




[image: image176.jpg]


[image: image177.jpg]


[image: image178.jpg]st

Crwam | uw s s\




[image: image179.jpg]


[image: image180.jpg]


[image: image181.jpg]SupiveBsy
5p ®s11ands

s

| Plratode Gononnas
| PenatodoLages
 SulConerse

| vescor

[ Ve doRo doiiee




[image: image182.jpg]te Leste

2 Fratuas
Aqulero Faturad
Serra Geral
*| %0m

N ey

NAAAKAAARAAANAAA
AANAAAAAARNAA.

Aquiero Guarani

1267m 1 pogo Tublar que capta 4gua do Aquifero Fraturado Serra Geral

2 Pogo Tubular que capta gua exclusivamente do Aquifero Guarani




[image: image183.jpg]Atlas Climatolégico do Estado de Santa Catarina =

H  ommmamnscpnmmepen

S

5




[image: image184.jpg]SOTEPA

Sinénimo de Credibilidade CONSULTORIA E SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA.




_1359446234

_1359780755.unknown

_1359780759.unknown

_1359780761.unknown

_1359780763.unknown

_1359780764.unknown

_1359780762.unknown

_1359780760.unknown

_1359780757.unknown

_1359780758.unknown

_1359780756.unknown

_1359780751.unknown

_1359780753.unknown

_1359780754.unknown

_1359780752.unknown

_1359446236

_1359446237.unknown

_1359446235

_1359446230.unknown

_1359446232

_1359446233

_1359446231.unknown

_1359446228.unknown

_1359446229.unknown

_1338902814.unknown

_1359446227

_1338902813.unknown

